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RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objeto de estudo a história política de Mato Grosso, da cultura 

política e suas práticas entre as elites mato-grossenses, com a transição do regime imperial 

para o regime republicano em 1889, estendendo-se até a ―Revolução‖ de 1892. A República 

trouxe alterações no interior das elites políticas e, no momento de inserção de um novo 

modelo de administração política, a reestruturação partidária era de fundamental importância 

para estas facções. O uso das técnicas e do capital simbólico disponível para que se 

organizasse e constituísse uma nova elite consiste no conjunto de práticas que serão atuantes 

no campo de representação de cada oligarquia. O estudo deste período compreende entender 

as causas e consequências que fizeram o regime imperial desmoronar, destacando entre essas 

causas: a Abolição da escravidão, a insatisfação do Exército e a criação do Partido 

Republicano em 1870, uma geração que ficou conhecida como a ―geração de 70‖ e que lutava 

principalmente por mudanças políticas, modernização econômica e a laicização do Estado. A 

historiografia regional destaca que, durante a Primeira República, uma das práticas muito 

utilizada foi a violência. Contudo, no período a que nos dedicamos no estudo das práticas 

políticas destas elites oligarcas, evidenciamos que as mais utilizadas foram às práticas da 

estratégia e do coronelismo. E que, utilizando destas práticas, se destaca duas famílias 

importantes no cenário político regional: Ponce e Murtinho. 

 

Palavras-Chave: Cultura e Práticas Políticas, Mato Grosso, Elites Políticas, República. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This research has as object of study the political history of Mato Grosso, the political culture 

and its practices among elites from the state of Mato Grosso, with the transition from imperial regime 

to the republican regime in 1889, extending to the "Revolution" of 1892. The Republic brought 

changes within the political elite and in the moment of insertion for a new political administrative 

model, the party restructuring was of fundamental importance for these factions. The use of techniques 

and symbolic capital available to be organized and constituted the new elite are the set of practices that 

will be active in the representing field of each oligarchy. The study of this period comprises 

understand the causes and consequences that made the imperial regime collapse, highlighting among 

these causes: the Abolition of Slavery, the dissatisfaction of the army and the creation of the 

Republican Party in 1870, a generation that became known as the "generation of 70" and who fought 

primarily for political changes, economic modernization and the secularization of the state.. The 

regional historiography highlights that one of the practice was widely used during the First Republic 

was the violence, but in the period that we dedicated to the study of political practices of these 

oligarchical elites, we showed that the most frequently used were the practices of strategy and 

colonels. And that using of these practices, two important families are featured in the regional political 

scene: Ponce and Murtinho. 

 

Keywords: Culture and Political Practices, Mato Grosso, Political Elites, Republic. 
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INTRODUÇÃO 
 

O presente trabalho tem como objeto de estudo a reorganização das elites políticas no 

Estado de Mato Grosso logo após a Proclamação da República no período de 1889 a 1892.  

Dessa forma, o objetivo é analisar como foram os primeiros movimentos da prática política 

das facções para reconquistar e/ou se manter no controle do poder local. 

A escolha desse tema partiu da necessidade de conhecer e entender um pouco mais a 

política e suas artimanhas seja elas para conquistar ou se manter no poder institucional; 

compreender como, ao passar do tempo, as práticas políticas e suas técnicas atuaram na 

constituição da história do Estado republicano em Mato Grosso, na passagem do regime 

monárquico para a República federativa instituída em 1889, e confirmada com a Constituinte 

de 1891. A intenção é de compreender neste período histórico como as alterações políticas do 

Poder Central interferiram e influenciaram as elites políticas regionais e, nesse contexto, 

analisar quais foram as práticas políticas instituídas no interior das facções oligárquicas. A 

historiografia mato-grossense é voltada para temáticas diversas, porém, a história política é 

pouco estudada, sendo que as elites políticas têm ainda menos relevância nos índices destes 

estudos. A lacuna que encontramos na documentação oficial– relatórios do governo e da 

assembleia – entre os anos de 1889 a 1892, período de nossa pesquisa, já nos dá um panorama 

do porquê dessa falta de atenção ao período inicial da Proclamação da República e os atos 

institucionais e políticos da elite regional em busca da legitimação do seu novo status. 

Em períodos anteriores regidos por paradigmas historiográficos diferentes, a história 

voltada para a temática política era o trabalho por excelência do historiador. Hoje, temos a 

escolha de poder optar por um leque imenso de objetos de estudo, de, inclusive, estudar 

política com um novo olhar, sob a ótica de uma nova perspectiva. Podemos verificar não 

somente atos oficiais do governo e feitos de grandes homens, mas a sua relação com a 

sociedade que não está, de maneira alguma, separada da esfera política atuante. Pelo 

contrário, atua, participa e age através de manifestações populares em busca de seus direitos. 

Segundo Ângela de Castro Gomes, ―a revisão historiográfica transforma o sentido de 

um conjunto de comportamentos individuais e coletivos e introduzindo novos atores como 

participantes da política‖ (2005, p. 22). Para Gomes, essa nova historiografia quer rejeitar 

modelos teóricos e matriz estruturalista, economicista, quer sejam elas marxistas ou 

instrumentalistas. Estava recusando explicações que se construíram fundamentada em 

variáveis externas aos processos históricos, definidos a priori, recusavam explicações 

postuladas através de modelos de análise prévios e não questionáveis. Mas, a partir de 1990, a 
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História retomou o conceito de cultura política, ressignificando-o no interior de seu campo 

disciplinar, a partir de então houve uma convergência entre uma nova história política. Para 

Gomes, a cultura política é um conjunto de valores e opiniões dos membros de uma sociedade 

em relação à política. (GOMES, 2005, p. 23) 

 Falar sobre política no início da República em Mato Grosso é trilhar por um caminho 

que tem de ser aberto, literalmente. A produção investigativa a respeito do período e objeto 

em questão é bem escassa. Entretanto, as dificuldades não remetem tão somente à 

historiografia; as buscas por documentos que tornam a pesquisa verossímil é também um 

exercício árduo de garimpagem de informações, ―já que estas às vezes inexistem, ou se 

encontram de forma bastante fragmentada e dispersa nos arquivos‖. (FANAIA, 2010, p 79) 

Desse modo, para tornar possível a pesquisa, utilizamos não somente o suporte 

historiográfico, como também, utilizamos os jornais da época como recurso e documentos 

oficiais, que constituem a base do corpo documental do registro dos atos que, em conjunto 

com a historiografia local, já daria uma boa consistência para a pesquisa. Porém, essa 

historiografia existente que remete ao tema é extremamente dispersa. O que se encontra são 

biografias ou quadros gerais da história mato-grossense, que, muitas vezes, não foram escritos 

por historiadores, mas por intelectuais de outras áreas que viam a necessidade de registrar os 

acontecimentos do período. A escrita da história política mato-grossense possui certas 

especificidades, ela se atém mais ao período colonial, dando ênfase de preferência a 

abordagens da produção aurífera e à ocupação do espaço. Os trabalhos dedicados ao estudo do 

político são poucos e estão relacionados com o recorte cronológico tradicional dominando a 

narrativa linear e factual. Entre eles, destacam-se autores tradicionais com Virgilio Corrêa 

Filho, com livros que falam do cenário histórico mato-grossense, e que são fundamentais para 

compreendermos a construção de uma história/memória oficial do Estado. Também nessa 

linha de construção de história e de memória estão autores considerados memorialistas do 

Instituto Histórico e Geográfico de Mato Grosso como Estevão de Mendonça, Lenine Póvoas 

e José Barnabé de Mesquita. 

 A história de Mato Grosso tem autores mais recentes envolvidos com o estudo do 

político, que são de origem acadêmica e por isso procuram analisar a história política com 

mais profundidade analítica e com o suporte teórico exigido pela academia. Entre estes 

estudos, destaca-se o de Valmir Batista Corrêa
1
, publicado em 1985, sob o título ―Coronéis e 

                                                        
1
  Valmir Batista Corrêa é Bacharel e Licenciado em História, em 1970.  Fez Mestrado e Doutorado em História 

Econômica, cuja tese é:  "Coronéis e Bandidos em Mato Grosso - 1889-1943 (Tese aprovada em 21.06.1982).É 

membro da Academia Sul Mato-grossense de Letras, ocupante da cadeira nº 17. 
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Bandidos em Mato Grosso‖. Esse estudo tem como recorte o período de 1889 a 1943, e 

aborda as práticas políticas locais. A ênfase recai sobre o papel da violência como forma de 

‗modus vivendi‘ da região, bem como sobre a questão das lutas entre as oligarquias e o seu 

imbricamento com os bandos formados em Mato Grosso. É enfatizada, ainda, a forma como 

esses elementos foram utilizados na política. A pesquisa traz, sem dúvidas, uma grande 

contribuição para a historiografia local.   

A dissertação de mestrado de Lauro Portela tem como objeto de estudo as práticas 

coronelísticas em Mato Grosso e vai além da interpretação conceitual mais comum sobre o 

coronelismo, trazendo elementos que possibilitam compreender quão singular foi a história do 

político em âmbito local – especialmente através do uso da Guarda Nacional para a 

manipulação de votos e a legitimação de mando como representação do poder dos coronéis na 

Primeira República.  

No caso de Alfredo da Mota Menezes, em sua obra sobre o assassinato do governador 

Totó Paes em 1906, obra esta que está fora do meu período cronológico, o estudo traz a 

contribuição de corroborar com a ideia de que o governador Antonio Maria Coelho poderia ter 

sido um político melhor e mais atuante do que fora enquanto esteve no poder. 

Mais recentemente, João Edson de Arruda Fanaia, que da mesma forma adota um 

recorte clássico, a Primeira República, dedica-se a estudar o perfil da elite mato-grossense e 

como que se estabeleceu a relação entre o Estado e a federação e neste contexto como foram 

as estratégias das elites locais para se estabelecer no poder. Fanaia avança no estudo do 

político com o uso conceitual da cultura política para entender essas elites atuantes no Estado; 

no entanto, o próprio autor aponta que se faz necessário um estudo mais apurado sobre as 

elites políticas. (FANAIA, 2010, p 79) 

A análise sobre a atuação das elites políticas ainda no império, de Ernesto Cerveira de 

Sena, em sua obra ―Entre anarquizadores e pessoas de costumes‖, reflete os aspectos políticos 

após a Rusga. Para entender como a elite política concebia e praticava a política, o autor usa o 

conceito de cultura política, pois assim ―percebendo-se as práticas e representações que 

indicariam certa cultura política, estamos procurando fornecer vozes
2
 aos próprios atores da 

arena política partidária mato-grossense, ao mesmo tempo em que procuramos perscrutar suas 

ações‖ (SENA, 2009, p 09). Segundo Sena, as elites não eram de formação homogênea, mas a 

formação obedecia ao padrão da rivalidade e das disputas por posições de prestígio ou de 

                                                        
2
 Claro que pela leitura completa do livro percebe-se que o termo ―vozes‖ não é dicotômico com a operação 

historiográfica de De Certeau, por exemplo, pelo contrário; as falas são bússolas para a construção da pesquisa, 

falas essas não levadas em consideração, até então, na perspectiva da historiografia. 
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mando na província. A participação ficava vinculada ao cidadão ser ativo e participar de um 

ritual de inicialização de saberes específicos sobre a prática política, iniciando uma vida 

partidária em uma das facções e partilhando os valores e ideais de sua facção e de seu chefe (p 

10-11). Sena descreve como a formação de grupo foi sendo diversificada, apontando que 

apreende esses grupos em três gerações de políticos que são distinguidos pelas suas práticas, 

por suas concepções e por episódios. A primeira, de 1834 a 1837, tinha forte envolvimento 

com a Rusga e embates políticos entre Poupino Caldas e os antigos políticos da capital. A 

segunda geração vai de 1837 a 1850, e destaca-se pelo surgimento de Manuel Aves Ribeiro e 

a formação de um grupo político conhecido como os anarquizadores; o governo central não os 

confrontava diretamente, mas dava benesses e honrarias, enquanto articulava a sua saída do 

poder (SENA, 2009, p. 274-276). A terceira geração vai de 1850 a 1870, e se caracterizou pela 

transição do discurso da ordem para o da civilização. (IDEM, p. 278) 

As elites políticas em Mato Grosso eram bem heterogêneas. De acordo com Maria 

Adenir Peraro, no seu livro ―Bastardos do Império‖, a denominada elite local era pequena em 

número, mas detinha grande influência econômica e política na região. Era composta por 

proprietários de usina de açúcar, fazendeiros e grandes latifundiários que se dedicavam à 

criação de gado, além de bancários, comerciantes e empresários estrangeiros e nacionais que 

exploravam a erva-mate e a borracha, profissionais liberais como médicos e advogados e 

funcionários públicos civis e militares (2001, p. 70). Durante a monarquia, esses políticos 

estavam organizados em torno dos Partidos: Liberal e Conservador, após a queda do império, 

eles se reorganizaram criando o Partido Nacional e o Partido Republicano. 

A historiografia sobre a proclamação da República é bem vasta e oferece diferentes 

interpretações; por isso, vamos utilizar em nossa pesquisa apenas alguns autores, para fazer 

apenas um aporte, que nos dê um respaldo referente à historiografia nacional. Vamos trabalhar 

com autores como Celso Castro, José Murilo de Carvalho, Maria Tereza Chaves de Mello, 

Emília Viotti, Marcelo Magalhães, entre outros. 

Procurando compreender como os autores trabalharam a questão da proclamação da 

República, começamos, então, por Celso Castro, no livro A Proclamação da República, que 

diz: ―o golpe republicano foi militar, em sua organização e execução; políticos republicanos 

civis tiveram um papel importante apenas na organização do novo regime, não antes‖ 

(CASTRO, 2000, p. 61-62). Para o autor, a Proclamação da República, no dia 15 de 

novembro de 1889, trouxe consequentemente o fim da monarquia. Para os republicanos, a 

república era um passo inevitável; porém, para os monarquistas, a transição do regime 

significava inserção do Brasil no quadro latino-americano, marcado pelo protagonismo dos 
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militares. Ainda assim, o resultado do golpe era incerto. Para Castro, ―o elemento surpresa e a 

falta de reação do governo levaram ao sucesso do golpe e desencorajou possíveis reações 

contrárias‖, o que não significa dizer que não houve reação contra a proclamação (CASTRO, 

2000, p. 76). Sua argumentação é que o fim de um regime político não ocorre assim do nada, 

de uma hora para outra, ao acaso, o Império já vinha perdendo prestígio há algum tempo.  

Havia muitos problemas que faziam com que a credibilidade e a forma com que era 

governada a nação não correspondessem mais às expectativas. 

Segundo Celso Castro: 
 

 

O fácil sucesso do golpe republicano coloca algumas armadilhas à nossa 

percepção histórica do evento. Poderíamos imaginar que a República era 

inevitável, uma etapa necessária da ―evolução‖ da sociedade brasileira. 

Também seria fácil pensar que os principais protagonistas do movimento (...) 

atuaram de forma unida e coesa. Se assim tivesse sido, seria fácil explicar a 

falta de reação por parte do governo e o modo indiferente com que a maioria 

da população assistiu aos acontecimentos. (CASTRO, 2000, p 08) 

  

 

Abordando a proclamação pela ótica da participação popular, José Murilo de Carvalho 

cita a famosa frase de Aristides Lobo, jornalista republicano, sobre o povo ―bestializado‖; 

segundo ele, havia sim um povo no Rio de Janeiro, mas este povo não era político no sentido 

em que esses republicanos esperavam – como, por exemplo, o povo da Revolução Francesa. 

Carvalho diz que esse povo era ―bilontra‖, que não se manifestou por vontade própria, por 

saber que também estaria vetada a participação no plano político-institucional (CARVALHO, 

1987). Carvalho também contribui em nossa análise com a obra A Formação das Almas 

(1990), em que analisa os modelos de república defendidos pelos periódicos e as disputas em 

torno de um mito de origem, um herói do movimento que levou a proclamação à República.  

Maria Tereza Chaves de Mello, em seu livro A República Consentida, critica tal 

posição, que insinuaria que a não participação poderia ser entendida como sinal do ―desapreço 

do povo brasileiro pela República e, por derivação, sua vinculação a Monarquia‖ (2007, p. 

09). A autora destaca não somente questões econômicas e políticas para o fim da monarquia, 

que, para ela, foi desmontada com o impulsionamento de uma nova cultura que se dizia 

democrática e científica e que apresentava a finalidade de criticar o sistema monárquico. 

Em outra discussão sobre a república, no artigo ―A Modernidade Republicana‖, Maria 

Tereza Chaves de Mello diz que os republicanos em 1870 associaram a República à ideia de 

modernidade para minar as bases ideológicas do regime monárquico personificadas em D. 

Pedro II. E seus ideais foram disseminados nos anos finais de Império e incorporavam as 
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ideias de liberdade, da ciência, do progresso e da democracia; o que foi disseminado no país 

através da propaganda republicana, ―que estabeleceu uma relação dicotômica entre república 

e monarquia‖ (MELLO, 2009, p. 16). Aponta também que, na década de 1880, os esforços do 

movimento republicano foram direcionados para a divulgação de seus ideais em meio à 

campanha abolicionista. Eles objetivavam convencer as elites e a população em geral com as 

propagandas em jornais, recorrendo a imagens cômicas e frases diretas que eram 

apresentadas, ainda, em desfiles e durante as movimentações populares. (MELLO, 2009, p. 

27) 

Para a autora, a propaganda republicana fez termos – como tirania, soberano de um, 

chefe hereditário, sagrados e inimputáveis, com privilégios, súditos, apatia, atraso e 

centralização – serem associados à monarquia. Para a república, os termos associados são de 

cidadania, chefe eleito, progresso, liberdade, soberania popular, federalismo, modernidade. 

Seria de um lado o despotismo e de outro a democracia pura. A imprensa surgia como uma 

formadora da opinião pública a respeito de um novo regime: 

 

 

A nova cultura chegou a um público mais amplo através da 

imprensa, das conferências públicas e da literatura; foi 

visualizada nas imagens das revistas ilustradas e nos préstitos 

carnavalescos; ganhou o auditório das ruas e dos cafés. Por 

esses canais se foi operando o desmonte da cultura imperial. 

(MELLO, 2009, p. 20). 

 

 

Contudo, não foi somente a publicidade. O imaginário moderno foi incrementado com 

as invenções da Revolução Científico-Tecnológica, ou Segunda Revolução Industrial, e teve, 

no Brasil, o aparato da ideia de república: ―Em um contexto de desejo de futuro, como 

sinônimo simultâneo de democracia e ciência, república foi o nome brasileiro da 

modernidade‖, conclui a historiadora Maria Tereza Chaves de Mello. (2009, p.31) 

Marcelo Magalhães, em capítulo publicado no livro Culturas Políticas: ensaios de 

história cultural, história política e ensino de história (2005, p 285-303), analisa as 

apropriações, ao longo do tempo, da célebre frase de Aristides Lobo de que o povo teria 

assistido bestializado à Proclamação da República. 

Um marco sobre o tema, o trabalho de Emília Viotti da Costa, Da Monarquia à 

República, (1977), discute as explicações existentes até o período de sua análise. Sobre a 

queda da monarquia, ela aponta a superficialidade das outras interpretações historiográficas, 

pois para ela a instauração do regime republicano foi possível devido ao enfraquecimento das 
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bases do sistema monárquico frente às mudanças de ordem econômica e sociais. 

Nesse contexto, as movimentações políticas republicanas no fim do Império são de 

extrema importância e revelam, entre outras coisas, problemas que estas elites tiveram que 

enfrentar, tais como: dificuldades de comunicação entre a Província de Mato Grosso com a 

Corte; as aspirações de transformar a província em um lugar civilizado que caminhasse rumo 

ao progresso; as dificuldades de relações entre as facções políticas; problemas inerentes ao 

campo específico da política, como adesões, filiações, tradição partidária, confrontos, 

alianças, rivalidades, práticas políticas; entre outros. É nesse contexto de transformações que 

eclode a República, causando em Mato Grosso uma reorganização das elites políticas com o 

intuito de se consolidar no poder. 

Os grupos das elites sociais e econômicas utilizavam-se das práticas políticas para se 

estabelecer e se autoafirmar na configuração das famílias tradicionais de Mato Grosso. Entre 

essas práticas identificadas por Sena, destacam-se a iniciação política e o matrimônio entre 

famílias tradicionais. Na iniciação política, o novo integrante sem bagagem e experiência 

participa do capital político da facção, utilizando-se de um ―corpus de saberes específico‖ 

(SENA, 2009, p. 11) – técnicas de como fazer política que o iniciante tem que desenvolver ao 

se vincular a uma determinada facção, dominando os conceitos, as problemáticas e as 

tradições históricas desse partido. Entender e respeitar a hierarquia existente e comungar dos 

ideais e valores desse partido, como também do seu líder. É uma prática de partilhamento do 

capital político em que o iniciante, ao se eleger, deixa transparecer a força dessa facção, o 

poderio de mando e de força do chefe local nos mecanismos eleitorais. (IDEM, 2009, p. 12-

14). Para Bourdieu (2010, p. 169), é exigido um modo de pensamento e de ação para poder ter 

participação no campo político, onde: 

 
 

O habitus do político supõe uma preparação especial. É em primeiro lugar, 

toda a aprendizagem necessária para adquirir o corpus de saberes específicos 

(teorias, problemáticas, conceitos, tradições históricas, dados econômicos, 

etc.) produzidos e acumulados pelo trabalho político dos profissionais do 

presente e do passado ou das capacidades mais gerais, tais como o domínio de 

certa linguagem e de certa retórica política (...) necessária nas relações entre os 

profissionais. 

 

 

 Segundo Bourdieu, o conceito de habitus é um mecanismo estruturante que opera no 

interior dos agentes, apesar de não ser individual, nem por si só determinante das condutas 

destes agentes, é o princípio gerador das estratégias que vai possibilitar o enfrentamento de 

situações diversas; age como um produto da interiorização das estruturas externas, reagindo 
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de forma coerente e sistemática às necessidades do campo de atuação. Portanto, o habitus 

opera com racionalidade prática imanente a um sistema histórico de relações sociais e, por 

isso, é extrínseco ao indivíduo. 

Chartier discorre sobre a prática da representação que se insere ―em um campo de 

concorrências e de competições cujos desafios se enunciam em termos de poder e de 

dominação‖ – ou seja, são produzidas aqui verdadeiras ―lutas de representações‖ (1990, p 17). 

Para ele, as lutas acabam gerando, dentro das representações, as apropriações de acordo com 

os interesses dos grupos. ―Apropriação‖, conjuntamente com as noções de ―representação‖ e 

de ―prática‖, constitui precisamente a terceira noção fundamental para compreender as 

práticas que constroem o mundo como representação (1990, p. 27-28). Como ele afirma: 

 

 

As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: 

produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a 

impor uma autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar 

um projeto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas 

escolhas e condutas. Por isso esta investigação sobre as representações 

supõe- nas como estando sempre colocadas num campo de concorrências e 

de competições cujos desafios se enunciam em termos de poder e 

dominação. As lutas de representações têm tanta importância como as lutas 

econômicas para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, 

ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores que são seus, e o 

seu domínio. (CHARTIER, 1990, p. 17) 

 

 

Apesar de práticas políticas serem adotadas pelas facções de acordo com as suas 

necessidades e intencionalidades, a política era feita também voltada para as decisões do 

governo imperial. De acordo com Sena (2009, p. 20), enquanto a Corte adotava medidas mais 

centralizadoras, formando o Partido Conservador, em Mato Grosso era formado o Partido 

Liberal. Partido que permaneceu hegemônico até metade dos Oitocentos, principalmente na 

Assembleia Legislativa. Essa hegemonia lhe dava força para enfrentar os presidentes de 

província, que eram a representação principal da autoridade imperial em Mato Grosso, e com 

isso conseguiam fazer frente ao governo imperial e obter certa autonomia. Sena afirma que ―o 

governo central, por sua vez, não colidia frontalmente com tal, apesar das leis centralizadoras 

que, a princípio retiraria poder dos políticos locais.‖ Para ele, era o ―contrário, a Corte os 

favorecia com cargos e benesses na tentativa de atraí-los para os propósitos da monarquia. 

Caso contrário, eles poderiam ser rebeldes incontroláveis na fronteiriça província‖. (SENA, 

2009, p 20-21) 

Podemos utilizar outra reflexão a respeito da autonomia estadual a partir da 
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federalização, em que as autoras observam um distanciamento entre o discurso político 

proferido na época e a prática. Esse distanciamento se dava devido ao fato de que a autonomia 

estadual da República Federativa não fora concretizada como um todo no Brasil. Era 

destinada, principalmente, aos estados de Minas Gerais e São Paulo, no eixo regional e 

oligárquico que escolhia os presidentes da República. Já as oligarquias mais afastadas do 

poder eram deixadas com a dita autonomia ―evidenciada na criação dos Estados de suas 

constituições próprias, elaboração dos tributos estaduais e regulamentação da educação em 

alguns aspectos‖. (BANDEIRA; RODRIGUES; TAVARES, 2009, p. 175-176) 

Percebemos, assim, que a autonomia que se esperava, seja durante a monarquia, seja 

no início republicano e por toda a Primeira República, foi uma teoria discursiva que diferiu da 

prática. A autonomia conquistada pelos estados foi mínima, foi apenas um modo de mascarar 

a nova centralização voltada para as oligarquias que detinham o poderio econômico.  Segundo 

Maria Campello de Souza: 

 
 

Dentre as regiões produtoras, uma, a cafeeira, localizada no centro-sul do 

país, constituíra-se como polo dinâmico da economia. Suas necessidades de 

expansão, estimuladas pelo mercado externo, estavam contidas pela rígida 

centralização monárquica. Nesse sentido, o movimento republicano, ao lutar 

pela autonomia regional de modo a promover ligações diretas dos estados 

com o mercado internacional sem as injunções da União, simbolizava as 

reivindicações daquele setor. (1978, p. 164) 

 

 

 Nesse contexto, era uma centralização voltada para atender os interesses da oligarquia 

dos cafeicultores. Na prática, era o contrário do que apregoava a Constituição, de relações de 

igualdade, de descentralização, e de autonomia. Se levarmos em consideração a historiografia 

sobre o período, percebemos que somente essa região central consegue se estabelecer com 

significativo poder de exportação, poderio financeiro e uma significativa força política. As 

outras regiões ficam à margem do processo de desenvolvimento. 

Apesar de ter certa representatividade política, como vimos, essa representação, no 

caso de Mato Grosso, ocorria especialmente por ser ele uma região de grande fronteira e era 

de interesse do governo imperial que se mantivesse povoado. Por isso, o governo imperial não 

batia de frente com a elite política local e queria ganhar a sua simpatia. O poderio 

representativo que as elites políticas tanto desejavam foi adquirido com a chegada da 

República. Isso facultou a maior participação política que os Estados, a partir de então, 

dispunham, já que tinham mais autonomia com representantes de suas elites locais no poder. 

Nesse sentido, compreendemos a luta no campo político através do capital simbólico 
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conquistado pelas organizações partidárias como herança adquirida através da cultura política. 

Conforme Bourdieu (2010, p. 163), ―o campo político, entendido ao mesmo tempo como 

campo de forças e como campo de lutas que tem em vista transformar a relação de forças que 

confere a este campo a sua estrutura.‖ Esse capital simbólico garante aos partidos as práticas e 

técnicas de se fazer a política e de se legitimar no poder, ao trazer para junto de si agentes que 

compartilhem os mesmos ideais representativos do mundo social em que estão inseridos. É 

uma cultura política em que as práticas e concepções dos grupos políticos, com o tempo, 

adquiriram através de técnicas uma herança simbólica de como fazer política. E, a partir disso, 

formaram um campo político que se autorregulava através do controle que os partidos detêm 

com o poder simbólico de cada facção.  É no campo de poder que essas facções se 

estabelecem em suas práticas e que manipulam as relações de força existentes entre as 

posições sociais, garantindo aos seus partidários uma relativa força social e/ou capital que 

lhes permitem as lutas em busca do monopólio do poder. Segundo Bourdieu, ―o campo 

político é o lugar em que se geram, na concorrência entre os agentes que nele se acham 

envolvida, produtos políticos, problemas, programas, análises, comentários, conceitos, 

acontecimentos‖. (BOURDIEU, 2010, p 164)   

Entender o significado da atuação política das elites é também compreender o 

processo da construção de sentido do político local que, no limite, essas disputas significam. 

É, também, tentar compreender como a rotinização das práticas políticas se estruturou na 

conjuntura local. Além disso, é buscar nos vestígios da cultura política nacional o que 

mobilizava as facções locais na reorganização do campo político de acordo com os moldes 

republicanos. Isso propicia a reflexão de como o partido se organizava e compunha o jogo 

político para adquirir mais espaço representativo e utilizar-se das artimanhas para condicionar 

novos adeptos à sua facção partidária, aumentando a sua base política. 

Dessa forma, os conceitos de campo e de habitus interagem um com o outro no sentido 

de que não funcionam completamente sozinhos. Um campo não é uma estrutura vazia, mas 

um espaço de jogos que existe na medida em que existem jogadores. Ou seja, o campo 

político só faz sentido existencialmente se os seus partidários estiverem ali, exercendo os seus 

cargos, jogando. Sendo assim, não são ações de agentes individuais, mas da interação na 

estrutura enquanto agentes socializados. Para Bourdieu (2004, p. 83), ―o jogo é o lugar de 

uma necessidade imanente que é ao mesmo tempo uma lógica imanente. Nele não se faz 

qualquer coisa impunemente. E o sentido do jogo que contribui para essa necessidade e essa 

lógica, é uma forma de conhecimento dessa necessidade e dessa lógica‖. O Conceito de 

cultura política aplicado ao conjunto de fontes utilizado torna possível a compreensão da 
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estrutura dos eventos de natureza política e seus múltiplos fenômenos que atuam e interferem 

nas opções da sociedade. É através do estudo da cultura política das facções que notaremos as 

suas ações que transcendem o simples devir rotineiro de seus membros, pois são nas 

manifestações da prática que se materializam as ações políticas. 

Utilizaremos outro conceito que, entre as práticas políticas utilizadas pelas elites mato-

grossenses, define-as nesse período inicial da transição da monarquia para a República, nesse 

momento em que as elites estão se organizando. Quando já estão definidos os dois partidos 

que irão conduzir os rumos políticos do Estado, esse conceito também se faz muito presente e 

recorrente no campo das tradições políticas das oligarquias. É o conceito de estratégia
3
, que 

será utilizado conforme reflexões de Pierre Bourdieu (2004, p. 79), ―o senso prático, ―o 

sentido do jogo‖, como domínio prático da lógica ou da necessidade imanente de um jogo, e 

que se adquire pela experiência de jogo e que funciona aquém da consciência e do discurso‖. 

Para Bourdieu (2004, p. 80), as noções de habitus, de senso prático, de estratégia são os 

esforços de sair do estruturalismo e não cair no subjetivismo. Para ele, a estratégia não segue 

uma regra já estabelecida, mas considera o campo de atuação, que analisa e vai se adaptando 

conforme as regras do jogo assumidas sejam individuais ou assumidas. Para Bourdieu (IDEM, 

p. 81): 

 

 
O bom jogador, que é de algum modo o jogo feito homem, faz a todo 

instante o que deve ser feito, o que o jogo demanda e exige. (...) Descrevi as 

estratégias de jogo duplo que consistem em ―legalizar a situação‖, em 

colocar-se ao lado do direito, em agir de acordo com os interesses, mas 

mantendo as aparências de obediência as regras. O sentido do jogo não é 

infalível, ele se distribui de maneira desigual, tanto numa sociedade como 

numa equipe. 

   

            

           É essa interação entre os membros da sociedade e as elites políticas que procuro 

apreender: os acontecimentos políticos em Mato Grosso após a queda da Monarquia e a 

instauração do novo regime republicano. De acordo com Moacir Palmeira (1996), muitos 

autores enfatizam certa fixidez em períodos de longo tempo e acentuam certa rigidez no 

                                                        
3
 Na análise de João Edson de Arruda Fanaia, em sua obra Elites e Práticas Políticas em Mato Grosso na 

Primeira República, no capítulo 5, ele desenvolve a argumentação de que as elites políticas mato-grossenses 

tinham um modus operandi interno, entre elas, ―ações coercitivas com as práticas clientelistas que eram os 

principais pilares de sustentação dos grupos oligárquicos no exercício do poder. (...) A questão central a ser 

respondida é de que estratégias lançavam mão dentro das possibilidades existentes, no sentido de inserir a região 

no debate nacional.‖ (FANAIA, 2010 p 233). Dessa forma, atribuímos o crédito a quem realmente primeiro 

trabalhou com o conceito de estratégia para analisar uma das práticas políticas das elites mato-grossenses. E que, 

para nossa pesquisa, torna-se quase que pioneiro ao destacar a prática da estratégia como uma das principais 

entre o capital simbólico constituído entre as elites do período em estudo. 
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relacionamento mútuo, ao enfatizar que existe certa continuidade na formação das facções. 

Contudo, Palmeira defende a existência de uma interação interoligárquica entre as facções 

políticas, em que elas se dividem ou fazem alianças através de casamentos; a questão da 

infidelidade partidária e da mobilidade interpartidária. Portanto, para se ter a compreensão da 

história política, as fronteiras não devem ser entendidas como rígidas, pois há sempre a 

perspectiva de mobilidade. Não se deve pensar em confronto sempre aberto, declarado entre 

as facções. Existe planejamento e traições. Muito menos, deve-se pensar que as facções 

constituídas sejam homogêneas e fixas, pelo contrário, elas possuem mobilidade. 

Dessa forma, partindo de tal base teórica, com o apoio e entendimento da cultura 

política, é que pretendemos entender e explicar o processo político de Mato Grosso em seu 

primeiro momento – como as elites se organizaram no novo regime, a sua trajetória política, a 

cultura política das facções com o advento republicano. Abordando o objeto de estudo 

proposto para este trabalho, partimos do pressuposto de que nos anos iniciais da República as 

intervenções nas decisões dentro do Estado foram feitas durante períodos de forte 

instabilidade provocados principalmente nos períodos eleitorais. E que a relação entre o poder 

local e o poder central se fazia necessária devido à instabilidade do regime e também das 

facções recém-reagrupadas no novo regime. Igualmente por esta razão, fazia-se necessária a 

presença dos governadores militares, para promover a ordem dentro do Estado. Outro ponto 

de discussão pressupõe que a prática política entre as elites mato-grossenses não era baseada 

somente na violência, apesar da historiografia local privilegiar essa abordagem em seus 

objetos de estudo. Notamos, na investigação, que a articulação e o jogo estratégico faziam 

parte constante das práticas políticas no período em questão. 

Do ponto de vista acadêmico, esta pesquisa se justifica pela necessidade de se 

conhecer um pouco mais sobre a história política de Mato Grosso. Necessidade de saber 

como, após a mudança do regime político, as elites tradicionais da extinta província se 

comportaram e se reordenaram diante da nova situação. Questões estas que devem ser 

respondidas – como, por exemplo, se houve continuidade no interior das facções, se houve 

mudanças, novas adesões políticas, entre outras técnicas em que se desenvolve o fazer e o 

saber político.  

O trabalho de pesquisa será completado com a busca por informações nas fontes –  em 

jornais e Códigos de Posturas Municipais, que tratam de temáticas relevantes como política, 

urbanização, iluminação pública, sistemas de comunicação fluvial, higienização das cidades, 

modernização, progresso – e é através delas que tentaremos compreender o envolvimento da 
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elite política com a sociedade. É através das disputas entre as facções que se davam nos 

jornais da época que se terá um panorama mais viável para a compreensão desse período.  

 Entre os jornais que utilizaremos, um que se destaca é: ―A Província de Matto-

Grosso‖ que circulou com este nome de 1879 a 1889, ano da proclamação da República, 

passando, em janeiro de 1890, a se chamar O Mato Grosso, criado por Joaquim José 

Rodrigues Calháo, com a finalidade principal de publicar os atos oficiais do governo 

provincial. Seu primeiro editor foi João José Pedrosa. Já O Matto-Grosso, seu sucessor e 

também disponível neste site, circulou de 5 de janeiro de 1890 (com interrupção entre 1905 e 

1911) a 6 de março de 1937. Conforme Antônio Ernani Pedroso Calháo, descendente do 

fundador, Joaquim José Rodrigues Calháo, no livro A imprensa oficial de Mato Grosso – 170 

anos de história, Pedro Jucá (2009, p 62):  

 

 
Em 9 de janeiro de 1879 foi fundado, em Cuiabá, A Província de Matto-

Grosso, periódico literário, noticioso e dedicado aos interesses da Província, 

pelo capitão Joaquim José Rodrigues Calháo. Órgão político e partidário 

defendia os postulados do Partido Liberal até a Proclamação da República, 

quando passou a denominar-se O Matto-Grosso. A segunda fase de A 

Província de Matto-Grosso é caracterizada por uma série de acontecimentos 

de cunho político, em consequência da mudança ocorrida em 1889 na forma 

de governo do país. O primeiro presidente do Estado do Mato-Grosso, 

general Antônio Maria Coelho, tomou posse em 10 de dezembro com o 

apoio dos liberais. Logo após sua posse, houve rompimento com os demais 

componentes do ex-Partido Liberal sendo instalado o Partido Nacional em 

Cuiabá, pelo governador empossado, contrariando alguns políticos locais. 

Algumas dessas medidas afetaram as relações com a imprensa, 

principalmente com O Matto Grosso. Seu proprietário, Emílio Calháo, foi 

preso e conduzido incomunicável a bordo do navio de guerra ―Antônio 

Maria‖, juntamente com José Magno da Silva Pereira, Joaquim Marcos da 

Silva Pereira e Dr. Manuel José Murtinho, todos acusados de terem 

publicado um panfleto anunciando a demissão do general Antônio Maria. 

Em 13 de abril de 1890, publica o Manifesto Republicano, de Joaquim 

Murtinho, em oposição ao governo de Antônio Maria Coelho, criticando o 

posicionamento político diante da organização de diretórios. Em 8 de 

outubro de 1905 suspendeu a sua publicação para em sua tipografia veicular 

o jornal A Coligação, criada especialmente para combater a administração do 

coronel Antônio Paes de Barros, com numeroso corpo redatorial. 

Circulou com este título até 1911, quando em 24 de setembro voltou a ser 

editado O Matto-Grosso. Em 1930 fez ativa propaganda da candidatura de 

Getúlio Vargas, à Presidência da República e da revolução vitoriosa naquele 

ano. Circulou até o dia 8 de dezembro de 1935.‖ 

 

 

Esse jornal tem fundamental importância para a nossa pesquisa pois retrata o modo de 

se fazer política na época fornecendo pistas importantes sobre a política de oposição ao 

governo de Antonio Maria. É diante desses pressupostos que repousa a importância dos 
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acervos depositados e conservados nos arquivos de nossa região. Sem o acesso a esses 

documentos, sejam eles oficiais ou secundários, não seria possível a reconstrução de parte da 

história. 

A imprensa, como fonte de pesquisa, contribuiu para a compreensão do processo 

político em Mato Grosso, já que estava inserida diretamente no interior das discussões 

políticas das oligarquias regionais. No entanto, no tratamento da fonte jornalística, buscamos 

nos ater para o fato de o jornal atuar como uma indústria de formação de opiniões, carregado 

de interesses e de objetivos de uma dada ordem. Ele influencia pessoas, mobiliza grupos, 

movendo e sendo movido por contradições inerentes às estruturas da sociedade. 

Em nosso estudo, o debate historiográfico é de fundamental importância para se 

entender a política nacional e também a política estadual. No contexto regional, a análise 

política é feita também através dos jornais: ―O Mato Grosso‖, órgão de esquerda, e também  

jornal a ―Gazeta Oficial‖, órgão da imprensa estadual do governo; que foram utilizados como 

fontes, analisado como documento, não se despreocupando com o debate teórico da história 

para garantir assim o sentido da objetividade da pesquisa histórica. Assim, um elemento 

importante na análise dos periódicos consiste em considerar que o discurso da imprensa, às 

vezes, apresenta-se como enigmático e é articulado pelos fatos do cotidiano. Por isso, essas 

fontes devem ser sempre questionadas, na medida em que podem provocar dúvidas no 

pesquisador. E essas dúvidas serão suprimidas se este levar em conta todos os fatores 

analíticos e os recursos de contextualização e compreensão do debate da história (SOUZA, 

s/d, p. 13). Em nossa pesquisa, o jornal tornou-se quase uma fonte única em determinados 

períodos, pois alguns assuntos e períodos foram encontrados somente nos jornais. Por essa 

razão, foi de fundamental importância analisar vários periódicos da época em questão, para 

fazer a análise e o confrontamento destas informações e tentar confirmar a sua veracidade. No 

período republicano, o papel dos jornais se modificou, já que esse jornalismo:  

 

 
...se transformaria em imprensa republicana, agente do projeto civilizador, 

secularmente acalentado. Nela, estamparam-se à exaustão as ideias e 

imagens do progresso pretendidas pela nova ordem. Ao lado da política, a 

urbanização foi um de seus grandes temas, veiculada pela festejada 

modernização do aparelhamento jornalístico (...). O debate político, a 

veiculação do quadro econômico e a exaltação das transformações urbanas 

foram conduzidos pela propaganda e pela publicidade, que se 

profissionalizavam, a serviço de grupos estrangeiros e dos primeiros 

governos republicanos... Frase de ordem: o Brasil civiliza-se. (SOUZA, p. 
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07) 
4
 

 

 

A escolha do jornal foi fundamental para a continuidade da pesquisa e justifica-se ao 

entendermos que a imprensa é um instrumento de manipulação de interesses e de intervenção, 

seja na vida social, seja na vida política. No caso de Mato Grosso, percebemos que as elites 

políticas faziam o debate político através da imprensa, pela qual, cada facção oligárquica 

mantinha um órgão sob seu comando. Percebe-se, então, que essa imprensa não destinava-se a 

ser um simples veículo de informação; daí, a necessidade de se analisar como um órgão que, 

de certa forma, não é imparcial, neutro, está carregado de intencionalidade do partido político 

ao qual se põe a serviço. 

Benedict Anderson aponta, em sua análise sobre as origens da nação, que o papel da 

imprensa em interação com o capitalismo e a diversidade linguística humana foi de 

fundamental importância no desenvolvimento da noção de comunidade imaginada e para que 

surgisse assim a nação. O teórico afirma que: 

 

 
Podemos resumir as conclusões dos argumentos apresentados até agora 

dizendo que a convergência do capitalismo e da tecnologia de imprensa 

sobre a fatal diversidade da linguagem humana criou a possibilidade de uma 

nova forma de comunidade imaginada, a qual, em sua morfologia básica, 

montou o cenário para a nação moderna. (ANDERSON, 2008, p.82)  

 

 

Notamos que esses fatos, portanto, permitiram que a ideia de nação fosse construída, e 

que uma comunidade política imaginada se transformasse em uma nação. Que, mesmo não se 

conhecendo entre si, os meios de comunicação de massa podem estabelecer vínculos, relação 

entre grupos ou indivíduos que estejam localizados a certa distância, bem como permitir 

relacionamentos, estreitar ideias, imaginar e descobrir uma comunidade que esteja dentro de 

um governo nacional. A propaganda feita através da circulação dos jornais tem, nesse 

contexto de propaganda republicana, o papel de construir uma nova nação, de induzir a novos 

pensamentos, e adicionar um novo componente de papel no imaginário nacional. 

A imprensa nessa época mostra-se como um espaço de luta, de reivindicações, de 

polêmicas, que ajuda a construir a opinião pública. Analisando o papel da imprensa nas 

últimas décadas do século XIX, Maria Tereza Chaves de Mello (2009) mostra como a 

                                                        
4
SOUZA, Eliezer Felix de. A imprensa como fontes de pesquisa para a história e a educação. 

Disponível em:<http://www.histedbr.fae.unicamp.br/acer_histedbr/seminario/seminario8/_files/LGXIxSF7.pdf> 

 

http://www.histedbr.fae.unicamp.br/acer_histedbr/seminario/seminario8/_files/LGXIxSF7.pdf
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imprensa corroborou com as movimentações dos republicanos e ajudou a desacreditar o 

regime monárquico, fazendo críticas ao regime, explorando polêmicas, revoltas, erros do 

antigo regime.  Nas portas da redação, com as notícias do dia, era um espaço onde a 

população podia se reunir para discutir e comentar o que lia, e a discussão tomava a rua, e a 

imprensa cumpria o seu papel de mediar a discussão política. Dessa forma, a imprensa 

contribuía para a politização do povo, e, nessa medida, a autora critica a interpretação 

cristalizada de um povo apolítico. 

Carla Pinsky (2008, p. 117) reflete sobre o uso dessa fonte na pesquisa histórica: 

 

 
Se o pioneirismo inconteste cabia a Gilberto Freyre, que por meio dos 

anúncios de jornais estudou diferentes aspectos da sociedade brasileira do 

século XIX a produção de vários pesquisadores, formados segundo padrões 

de excelência acadêmica e que ocupavam lugar de destaque no meio 

universitário – caso de Emília Viotti da Costa, Fernando Henrique Cardoso, 

Stanley J. Stein, Nícia Vilela Luz e Leôncio Martins Rodrigues -, não 

dispensava a ida aos jornais, seja para obter dados de natureza econômica 

(câmbio, produção e preços) ou demográfica, seja para analisar múltiplos 

aspectos da vida social e política, sempre com resultados originais e postura 

muito distante da tão temida ingenuidade.   

 

 

Assim, foi imprescindível para a realização desta pesquisa a visita contínua aos 

acervos do Arquivo Público do Estado de Mato Grosso, ao Núcleo de Documentação e 

Informação Histórica Regional (NDIHR/UFMT) e ao Instituto Histórico e Geográfico de 

Mato Grosso (IHGMT). A análise documental fornecerá os dados necessários para a 

compreensão e a reconstrução do período, pois: 

 

 
Quem trabalha com o método analítico nunca pode esquecer que a realidade 

é bem mais rica do que as tipologias abstratas, que devem ser continuamente 

revistas para dar conta dos novos dados ou de novas interpretações dos 

dados já conhecidos. Mas o historiador também deve se dar conta de que, 

para compreender, descrever e ordenar a realidade de fato revelada pelos 

documentos, não se pode abrir mão de conceitos abstratos, cujo significado, 

saiba ou não saiba, lhe é fornecido pelos fanáticos da análise. (BOBBIO, 

1994, p. 15) 

 

 

 Como a pesquisa nas fontes é um trabalho constante e nem sempre encontramos tudo 

o que queremos ou precisamos para o desenvolvimento do trabalho, a maioria dos fatos 

relatados são apenas fragmentos registrados pela memória política, sejam elas institucional ou 

secundária. Pertencem a um passado, que pode não significar muito para a maioria. Todavia, 
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ao serem interpretados e articulados os fatos em um relato técnico, relevam-nos um Estado 

rural, mas em busca da modernidade e do progresso. Estado esse marcado pela escravidão 

negra e dos nativos e pelo mandonismo irrestrito das oligarquias com feição urbano-rural, 

obtido através dos recursos demandados das práticas do clientelismo e do coronelismo, dentre 

outras. Entretanto, a dinâmica político-partidária e suas práticas, incluindo as técnicas e o seu 

campo de atuação, continua sendo um objeto de estudo importante para o conhecimento 

histórico do Estado de Mato Grosso.  

No primeiro capítulo, faremos uma análise dos principais motivos e os fatores 

determinantes que culminaram na crise imperial, irrompendo com o fim do regime 

monárquico; analisa-se a criação do Partido Republicano, a influência e o trabalho da geração 

de 1870 e as perspectivas políticas com a implantação do regime republicano, bem como as 

perspectivas políticas em Cuiabá nos anos finais da monarquia – uma cidade que almejava a 

transformação e que buscava a inserção de sua sociedade na modernidade e civilidade, 

buscando o progresso. 

No segundo capítulo, a discussão é em torno das práticas políticas em Mato Grosso 

através da análise de cinco autores. Três deles defendem a ideia da predominância da prática 

da violência e do coronelismo. Outros dois mais atuais fazem uma análise mais complexa, 

ressaltando que existia sim o uso da violência, mas não era algo recorrente em todos os 

momentos; apontam ainda que havia outras práticas como, por exemplo, a negociação, a 

articulação de interesses e a estratégia política. 

No terceiro capítulo, trataremos especificamente das elites políticas que se formaram 

após a instauração do regime republicano, as suas práticas e técnicas para se manter e 

conquistar o poder e as oligarquias que se formaram nesse período inicial e se fortaleceram 

com a união partidária. Analisaremos também a relação intrínseca que existia entre a elite 

política regional e o comando central federal, referente ao poder de tomar decisões em 

momentos de conflitos entre as facções partidárias; a relação que existia entre a Capital 

Federal e os Estados federados e o motivo de intervenção ainda se fazer presente, apesar da 

autonomia relativa que os Estados possuíam em resolver os seus problemas internos. 
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Capítulo I 

A crise imperial e a perspectiva republicana 
 

 

Quando Aires saiu do Passeio Público, suspeitava alguma cousa, e 

seguiu até o Largo da Carioca. Poucas palavras e sumidas, gente 

parada, caras espantadas, vultos que arrepiavam caminho, mas 

nenhuma notícia clara nem completa. Na Rua do Ouvidor soube que 

os militares tinham feito uma revolução, ouviu descrições da marcha e 

das pessoas, e notícias desencontradas. Voltou ao largo, onde três 

tílburis o disputaram; ele entrou no que lhe ficou mais à mão, e 

mandou tocar para o Catete. Não perguntou nada ao cocheiro; este é 

que lhe disse tudo e o resto. Falou de uma revolução, de dous 

ministros mortos, um fugido, os demais presos. O imperador, 

capturado em Petrópolis, vinha descendo a serra‖. 

 

Machado de Assis, em “Esaú e Jacó”. 
 

 

      1.1 - Alguns fatores que determinaram o fim do Império 
 

 

A transição do Império para a República foi um momento de mudança no regime 

político.  São momentos que sugerem transformações. E estas transformações já faziam se 

sentir há algum tempo, desde o fim da guerra com o Paraguai. Nesse final de século XIX, as 

tradições imperiais foram abaladas especialmente por mudanças específicas e que foram aos 

poucos desestruturando o regime. Vários setores da sociedade estavam descontentes com a 

política imperial e buscavam outra forma de representação que atendesse aos seus anseios de 

maior participação na vida pública. Vejamos alguns exemplos dos descontentes com a 

administração monárquica e que buscavam mudanças. 

A Guarda Nacional de 1831 (CARVALHO, 1987, p. 49), inspirada no modelo francês, 

era chamada de milícia cidadã e constituía um instrumento liberal, que originalmente era 

democratizante em seu projeto. Já no final do Império ―era o oposto: tratava-se de criar não o 

cidadão-soldado, mas o soldado-cidadão. (...) Para isso não só não renunciavam a condição de 

integrantes do Estado, como se utilizavam da força que esta condição lhes dava‖. Era uma luta 

de dentro para fora em busca de maior participação por pertencerem ao Estado. Nesse caso, 

―não se tratava tanto de cidadania, mas do que poderíamos chamar de estadania‖.  Era ser 

reconhecido como cidadão, ter status social e também de profissão, que no caso específico era 

a hierarquia militar. 
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O trabalho da Guarda Nacional, ao longo de quase nove décadas
5
 como instituição 

civil, mas de estrutura militarizada, contribuía para que a socialização fosse sendo construída 

através da representação e integração dos líderes das organizações partidárias com o povo. Ou 

seja, cada líder político detinha em sua área de atuação uma parcela da população que estava 

sob sua proteção, eram empregados, agregados, vizinhos sitiantes de poder aquisitivo menor e 

por isso dependia de sua proteção, entre outros
6
. Essa socialização se dava através do ato de 

atender as necessidades do povo e de reunir os eleitores para a votação. Essas organizações 

partidárias com o aparato técnico e as experiências acumuladas ao longo do tempo atuaram no 

sentido de atender os problemas sociais (PORTELA, 2007, p. 32). Esse uso do capital 

simbólico foi uma prática utilizada pelos coronéis na época imperial, que, como chefes locais 

da Guarda Nacional, atuavam em conjunto com as facções políticas em busca de benefícios 

para si próprios e para a sua região. Em Mato Grosso, a concentração de terras nas mãos de 

poucos e, com isso, a formação de grandes latifúndios em posse dos coronéis, gerou um 

grande número de despossuídos que não tinham alternativas a não ser a de se submeter à 

proteção dos coronéis: 

 
 

Como alternativa de sobrevivência [os trabalhadores, camponeses] teve que 

vender a sua própria força de trabalho. Mas estas relações de trabalho e de 

produção não se concretizaram sob a forma explícita de um contrato de 

trabalho, mas gerou na prática uma espécie de obrigação que tornou o 

trabalhador da terra um agregado da grande propriedade rural e do dono das 

terras, executando toda espécie de serviços (o bandido, por exemplo). 

(CORRÊA, 1995, p.61, 62) 
 

 

                                                        

5
 A Guarda Nacional foi criada em agosto de 1831 durante o período regencial. No final do Século XIX, no 

entanto, a Guarda Nacional foi perdendo o espaço e a importância que tivera. Com a proclamação da República, 

chamada ―milícia cidadã‖ perdeu ainda mais credibilidade, passando para segundo plano, já que o Exército havia 

ganhado status. Em 1892, foi transferida para o Ministério da Justiça e Negócios Exteriores; em 1918, passou a 

ser subordinada ao Ministério da Guerra, quando foi, de certo modo, absorvida pelo Exército; apareceu pela 

última vez no desfile da Independência, no ano de 1922, mesmo ano em que acabou por ser extinta. In:COSTA, 

Lidiana Justo da. GUARDA NACIONAL NA PARAHYBA: vigiando e punindo em nome da ordem (1831-

1850) .UEMA: Universidade Estadual do Maranhão, II Simpósio de História do Maranhão Oitocentista. 

Disponível em:< http://www.outrostempos.uema.br/anais/pdf/costa3.pdf >. Consultado em 26/12/2013.  Sobre a 

criação da guarda nacional ver também: José Murilo de Carvalho, em ―A construção da Ordem‖ na p. 21, 

embora ele não aprofunde no assunto da guarda nacional ele admite a sua relevância para a manutenção da 

ordem. 

 
6
 Este assunto refere-se diretamente ao coronelismo de Vitor Nunes leal, que iremos tratar. 

http://www.outrostempos.uema.br/anais/pdf/costa3.pdf
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Para Valmir Batista Corrêa, falar em coronel e em suas práticas, independente de qual 

lugar ou da região que estejamos nos referindo, é falar literalmente na violência como prática 

instituída no cotidiano. Era o expressivo elemento da violência instituído nas relações cotidianas 

de uma sociedade.  O coronel desejava deter o poder e dominar o campo econômico e político, 

sendo eles já responsáveis pela chefia da Guarda Nacional. 

Entre os descontentes, encontrava-se o Exército
7
que se considerava marginalizado 

(RESENDE, 2003, p. 104) e exigia participação mais efetiva na vida pública; queria mais 

expressão representativa por tomar mais consciência de sua importância como instituição após 

a guerra, definindo-se como superiores às milícias da Guarda Nacional. Essa consciência foi 

acentuada a partir da disseminação do positivismo nas escolas militares pela influência do 

professor Benjamim Constant, dotando os militares de uma forte ―crítica política e da 

concepção de uma missão cívica: expurgar o mal do país por meio da implantação de uma 

república positivista‖ (RESENDE, 2003, p. 105). Queriam uma república onde a ordem seria 

o caminho perseguido para a obtenção do progresso. No entanto, esse não era o único ideal de 

república, e se confrontava com o ideal das elites políticas civis e com o projeto liberal de 

república. 

Para John Schulz, desde meados do século XIX, tivera início uma tensão entre os 

oficiais do exército, que se encontravam insatisfeitos com a limitação de seus direitos de 

cidadania. Essa tensão foi intensificada na década de 1880, pois a nova geração de oficiais 

que estavam sendo formados pela escola Militar da Praia Vermelha passou a defender a ideia 

do soldado-cidadão. Objetivavam direitos sociais, pois eram cidadãos fardados e queriam os 

mesmos direitos políticos dos cidadãos desarmados. A vitória no Paraguai havia feito crescer 

o orgulho dos militares, que começaram a reivindicar direito de reunião e livre manifestação 

pública. (SCHULZ, 1971) 

Além do exército contribuir para a queda do império, outro fator de desagregação do 

império foi a questão dos escravos, já que, após a Abolição, a base social do governo imperial 

se desfaz. Uma base, em sua grande maioria, composta por grandes proprietários rurais que, 

por sua vez, contavam com o trabalho intenso dos cativos para ostentar a fortuna e prestígio 

na sociedade. Apesar do trabalho escravo já vir sendo substituído por mão de obra dos 

imigrantes em algumas regiões, havia ainda muitos escravos nas áreas produtoras.  Diante de 

                                                        
7
 Maria Efigênia de Lage Resende defende que o exército tinha um forte espírito corporativo, e que eles cansados 

de serem marginalizados pelo império, após a Guerra com o Paraguai, desenvolvem uma consciência crítica 

sobre a sua importância para a sociedade, reforçada, com os ensinamentos positivistas de Benjamin Constant, 

eles adotam uma postura política e concepção de missão cívica, ou seja, de implantar uma república positivista 

baseada na ordem e no progresso, mas embora nem todos os oficiais sejam positivistas e nem republicanos, mas 

em seu conjunto maior enfrentam a elite civil e o projeto liberal de república. (Resende, 2003, p 105) 
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tantas pressões – o descontentamento do exército, a ação do Partido Republicano atacando 

diretamente à monarquia, a abolição dos escravos, a pressão de alguns setores da sociedade 

querendo mais participação na política –, o governo imperial ficava na defensiva e um enorme 

abismo se criou entre o Império, o Exército e os grandes proprietários que compunham a elite 

política provincial. O movimento abolicionista foi pautado pelo lema liberal da liberdade, da 

igualdade e da fraternidade, mas seu caráter humanitário era uma falácia, era só aparência, 

pois: "promovida principalmente por brancos, ou por negros cooptados
8
 pela elite branca, a 

abolição libertou os brancos do fardo da escravidão e abandonou os negros à sua própria 

sorte". (VIOTTI da COSTA, 1994, p. 247) 

Na ocasião da proclamação da República, muitos apontaram para a inevitabilidade do 

acontecimento. Era esperada como um futuro certo, a aspiração da nação. Esse fora o discurso 

da imprensa. Como um evento inevitável, a República estava colocada como o caminho para 

o progresso, era uma meta a ser alcançada. 

Todavia, a proclamação como algo inevitável fora vista de outra forma. Alguns 

autores, ao estudar a passagem do regime imperial para o republicano, defendem que a 

monarquia estava nos seus momentos finais e os militares somente se aproveitaram do 

momento e deram o golpe. Colocando a Proclamação da República assim, como um evento 

inevitável, exclui-se deliberadamente do processo o conflito; dessa forma, insere-se o evento 

em uma história linear, em que cada fato está interligado e leva a um determinado fim. As 

interpretações contemporâneas que abordam o assunto da proclamação da República mostram 

que a proclamação ocorreu devido a vários fatores, apontando também o risco do golpe. 

 Entre os autores contemporâneos que tratam da temática, destacamos: 

Para Jurt (2012, não paginado), o exército não era uma unidade coerente, na medida 

em que se desenvolveram duas facções na instituição; uma dos militares tradicionais que se 

formaram na prática cotidiana do próprio Exército e outra formada pelos jovens oficiais da 

Academia Militar da Praia Vermelha, voltados para a ciência, influenciados por Benjamim 

Constant e os ideais republicanos e positivistas. Constant foi fundador do Clube Militar ao 

lado de Deodoro da Fonseca. Acontecimento que une as duas facções do exército em uma 

aliança, constituindo assim a primeira etapa rumo à Proclamação da República. Havia, ainda, 

outra corrente que estava próxima da ideia republicana, a oligarquia dos plantadores de café – 

grandes proprietários de São Paulo que defendiam o federalismo para o Brasil, com o ideal de 

                                                        
8
 Certamente, os ―negros‖, de maneira geral, não necessariamente foram cooptados, pois tinham esperanças e 

perspectivas que os faziam continuar lutando pela sua emancipação. 
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liberalismo econômico. Porém, o republicanismo através do manifesto republicano, inspirou-

se no conceito jacobino de República, com princípios de igualdade e de liberdade. 

Jurt (2012, não paginado) defende a ideia de que não havia um povo na queda da 

monarquia, pois a proclamação da República foi uma conspiração de um número pequeno de 

políticos e de militares. Foi sim uma república sem povo, já que, lembra o autor, o povo 

também não se manifestou em defesa da monarquia decaída. 

Na obra de Emília Viotti da Costa, Da Monarquia à República: momentos decisivos, a 

autora critica as versões monarquistas e republicanas, por não apresentarem uma análise do 

processo que levou ao fim da monarquia. Na versão republicana, a afirmação era de que desde 

a Inconfidência já se queria instalar um regime republicano, que a república era um desejo 

nacional (VIOTTI, 1999, p. 389). No caso da versão monarquista, exaltava-se o império como 

uma potência, que mantinha a paz e a unidade nacional, e que a Proclamação da República 

fora uma traição do exército totalmente contra a vontade do povo. O Império ―foi à 

conservação e o progresso‖ (VIOTTI, 1999, p. 393). Viotti ainda aponta outras vertentes de 

interpretação, como: a dos fazendeiros do sul que viram a possibilidade de controle de poder, 

atuando na política para atingir seus interesses; a teoria militarista que reivindicava o sucesso 

do movimento para os militares; e a vertente dos civilistas que achavam a atuação dos 

militares nociva na política (IDEM, p. 400). A interpretação e a base de explicação sobre a 

proclamação mudam conforme se faz novas avaliações historiográficas. Isso ficou evidente a 

partir de 1920; para Viotti, foi um período de ―reexame da história determinando um interesse 

maior pelas questões mais profundas. Em vez de se apegarem aos fatos aparentes, os 

historiadores interessaram-se mais pelo mecanismo do governo imperial‖. (IDEM, p. 406).  

Identificando-se com esse revisionismo, a autora aponta que a proclamação ocorreu ―devido à 

união de três forças: uma parcela do exército, fazendeiros do Oeste Paulista e representantes 

das classes médias urbanas (...) momentaneamente unidas em torno do ideal republicano‖. 

(IDEM, p. 489) 

Considerando questões chaves para a interpretação sobre a proclamação, Abolição, 

Questão Religiosa, o papel do Exército, a atuação do Partido Republicano e o Poder 

Moderador, Viotti faz algumas alterações nas versões já cristalizadas pela historiografia. 

Sobre a Abolição, ela afirma que não foi a causa da República. Considera-a como 

repercussões de mudanças que ocorreram na estrutura econômica que provocaram a 

destruição dos esquemas tradicionais, podendo afirmar que a Abolição abalou a classe rural 

que apoiava o imperador, precipitando a sua queda. (VIOTTI, 1999, p. 455) 

Sobre a questão religiosa, apontá-la como fator de desestruturação que levara à queda 
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seria um exagero, seria necessário que a monarquia fosse inimiga da Igreja e que a mesma 

encontrasse total apoio na República (IDEM, p. 457). Em relação ao Partido Republicano, 

esse não tinha um número grande de adeptos. Contudo, por outro lado, teve papel importante 

ao lançar a campanha republicana e criar, assim, uma opinião pública favorável à República; 

esta última encontrou, então, as condições favoráveis para se estabelecer devido às crises 

estruturais da instituição monárquica (IDEM, p. 458-459). Finalizando, para ela, o papel do 

exército foi importante no golpe, decisivo no momento, mas somente foi possível devido às 

―contradições profundas que abalavam o regime‖ (IDEM, p. 460). Quanto ao poder 

moderador, para Viotti, poucas vezes o Imperador impôs a sua vontade, sendo que quem 

controlava a política eram ―as oligarquias que se faziam representar no Conselho de Estado, 

nas Assembleias Legislativas Provinciais, nas Câmaras dos Deputados, no Senado, nos 

ministérios, nos quadros do funcionalismo e das forças armadas‖. (VIOTTI, 1999, p. 461) 

Dessa maneira, Viotti afirma que a República só foi possível por causa de mudanças 

nas estruturas econômicas e sociais, que, aos poucos, foram enfraquecendo a base do regime 

monárquico. Isso propiciou que as ideias republicanas fossem se disseminando. Contudo, 

Viotti afirma que, mesmo sendo instaurado um novo regime, isso não significou uma ruptura, 

pois ―as condições de vida dos trabalhadores rurais continuaram as mesmas; permaneceram o 

sistema de produção e o caráter colonial da economia, a dependência em relação aos 

mercados e capitais estrangeiros‖. (VIOTTI, 1999, p. 490) 

Falando sobre a participação popular e sua percepção sobre os acontecimentos, 

Margarida de Souza Neves aponta que o tempo e sua percepção por parte da população 

dependiam do local em que se estava. Seja no Rio de Janeiro ou em qualquer uma das 

principais cidades do país, vivia-se a aceleração do tempo, onde ―tudo parecia mudar em 

ritmo alucinante‖ (NEVES, 2008, p. 15). A percepção nas cidades mais afastadas e nos sertões 

do país existia, porém, de maneira mais lenta, conservando as tradições da ―rotina secular 

firmemente alicerçada no privilégio, no arbítrio, na lógica do favor, na inviolabilidade da 

vontade senhorial dos coronéis e nas rígidas hierarquias assentadas sobre a prioridade, a 

violência e o medo‖. (NEVES, 2008, p. 15) 

Para a autora, existia um paradoxo na diferenciação entre a capital da República, que é 

o cenário do progresso após o dia 15 de novembro, e o interior do país onde o cenário muda 

pouco e vagarosamente. Esse tempo era percebido ―sob o signo de certa pirotecnia de súbitas 

mudanças‖, sendo palco de muitas transformações na esfera pública e também na vida 

privada. Nos últimos anos do século XIX, imbuídos dos ideais modernos associados aos 

conceitos de progresso e de civilização, buscavam modelos e exemplos de instituição, de 
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códigos e de moda, das nações mais desenvolvidas. (IDEM, p. 19) 

Na sua análise, o mundo em transformação é o tempo do imperialismo, onde se 

destaca a Inglaterra, a França, a Alemanha, o Oriente, entre outros. A economia também muda 

e as grandes potências investem nos países periféricos por causa da mão de obra barata e farta, 

da matéria-prima disponível, e dos direitos sociais que ainda não existem. (IDEM, p. 20) 

As mudanças ocorreram na ciência e na técnica, o mundo se acelera, o trem possui 

mais velocidade; são criados os automóveis movidos à gasolina; a invenção do telefone, do 

telégrafo e do rádio complementa a aceleração do tempo e de história. Por essas mudanças, a 

autora afirma que: 

 
 

A República não foi uma fatalidade histórica e não se limitou à 

superficialidade de um putsch ou de uma parada militar ainda que tal ato 

possua relevante significado histórico. Por sua vez, a imagem do ―povo 

bestializado‖ ante a Proclamação da República descrita por Aristides Lobo, 

republicano histórico que parecia olhar para as ruas do Rio de Janeiro à 

procura do povo que tomara a Bastilha, não estabelece interpretação 

definitiva sobre a participação social dos populares, do caráter do novo 

regime ou ainda dos alcances e das repercussões sociopolíticas da República. 

Na forma de um Golpe de Estado dos militares, ela foi uma resposta 

autoritária e elitista às agitações sociopolíticas do período marcado por um 

ambiente de transformações no ritmo da vida e por utopias de progresso que 

só pareciam se realizar com o fim da monarquia. (NEVES, 2008, p. 15-44) 

 

 

Refletindo a respeito das condições em que o exército participa da proclamação, 

Ribeiro Junior diz que a questão republicana ressurgiu após a Guerra com o Paraguai. O 

exército, em contato com representantes das monarquias sul americanas, onde os militares 

ocupavam posições de destaque, teve uma visão mais esclarecida de sua função e seu valor. 

Com isso, a questão militar tornou-se elemento importante na Proclamação da República. 

(1984, p. 159) 

Na avaliação de Renato Lemos (2012, p. 60), não havia um partido político que tivesse 

uma representação de âmbito nacional e nem mesmo uma instituição que pudesse cumprir o 

papel de fazer a mediação entre os satisfeitos e os descontentes com a atuação política do 

império, e, por isso, o Exército fez este papel em que: 

 

 
A via conservadora de superação das estruturas monárquicas encontrou em 

segmentos das Forças Armadas, em especial do Exército, seu ―partido 

político‖, mais efetivo do que poderia ser o Partido Republicano no 

cumprimento da tarefa histórica de controlar o processo de implantação e 

consolidação de uma nova ordem. . Em um quadro nacional de rupturas 

articuladas com permanências estratégicas, o novo tipo de ação militar 
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constituiu uma importante mudança em relação à fase monárquica, que não 

conheceu golpes militares nem a participação institucional castrense no 

poder. Se entendida como um importante episódio da modernização 

capitalista tardia da sociedade brasileira, a implantação da ordem 

republicana surgirá concentrada na construção de um novo formato de 

Estado, capaz de redefinir a unidade nacional sem violentar na raiz a força 

dos focos de poder regionalizados. (LEMOS, 2012, p. 61) 
 

 

E cumpriram bem o seu papel ao executarem a ação que derrubou a monarquia em 15 

de novembro de 1889. Mesmo as forças armadas tendo problemas internos e dividindo-se, o 

Exército esteve presente por cinco anos no comando do país. Para José Murilo de Carvalho
9
 

(s/d, p. 143), ―a causa da República vinha estreitamente acoplada ao abolicionismo. A luta 

contra a escravidão era muitas vezes um pretexto para combater a monarquia‖ e na 

conturbada década de 1880 tanto ―a Escola Militar, as outras escolas superiores, a imprensa, o 

mundo político, todos discutiam a abolição e, sobretudo depois de 1888, a república. (...) Na 

Escola, os três temas, Abolição, Questão Militar e República, estiveram estreitamente 

relacionadas e se alimentaram mutuamente‖. (CARVALHO, S/D, p. 142) 

Para Maria Fernanda Lombardi Fernandes, em seu artigo ―Os republicanos e a 

abolição‖ (2006, não paginado), que discute a relação entre os republicanos e a ideia da 

abolição da escravidão, os republicanos não eram um grupo monolítico, pois havia 

republicanos radicais que defendiam a República e a Abolição da escravidão e havia os 

republicanos moderados fazendeiros que não lutavam pela Abolição. A autora defende, como 

questão central, que o tratamento dado à causa da Abolição foi de fundamental importância 

para a formatação que a República teve no Brasil. Assim, o PRP (Partido Republicano 

Paulista) tem formação desigual e essa estrutura partidária dividida e ambígua se manifesta 

igualmente pelas províncias; enxergam primeiro a República, antes mesmo da abolição, 

omitindo inclusive a libertação dos escravos no manifesto de 1870. Notamos, assim, que 

falam de várias liberdades no manifesto, mas não falam da liberdade do escravo: 

 

 
A liberdade de consciência nulificada por uma Igreja privilegiada; a 

liberdade econômica suprimida por uma legislação restritiva; a liberdade de 

imprensa subordinada à jurisdição de funcionários do governo; a liberdade 

de associação dependente do beneplácito do poder; a liberdade do ensino 

suprimida pela inspeção arbitrária do governo e pelo monopólio oficial; a 

liberdade individual sujeita à prisão preventiva, ao recrutamento, à disciplina 

da guarda nacional, privada da própria garantia do habeas-corpus pela 

limitação estabelecida, tais são praticamente as condições reais do atual 

                                                        
9
 CARVALHO, José Murilo. Euclides da Cunha e o Exército. Revista Brasileira da Academia Brasileira de 

Letras, prosa 3. Link: http://www.academia.org.br/abl/media/REVISTA%20BRASILEIRA%2063-prosa-03.pdf   
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sistema de governo. (Manifesto do Partido Republicano apud PESSOA, 

1973, p. 47) 

 
 

Para Fernandes, a questão da liberdade dos escravos não era um problema para os 

fundadores do Partido Republicano, muito menos uma questão política, e não caberia a um 

partido julgar ou questionar o regime de trabalho do país. Era uma forma de escapar da 

questão, mas havia republicanos abolicionistas que se esforçavam para trazer o assunto à tona. 

Em 1887, com a realização de um novo congresso, foram reafirmadas as bases do documento 

de 1870, porém, tratou-se a abolição como questão necessária para o desenvolvimento do 

país; uma causa que a monarquia deveria resolver, caso contrário, os republicanos deveriam 

resolver, pois ela era um entrave para a república. Essa mudança de posição corresponde ao 

aumento da causa abolicionista no país, e a abolição era apenas uma questão tempo. Desse 

modo, era necessário assumir uma postura diante do problema. Segundo Fernandes, a questão 

abolicionista ganhou fôlego depois do fim da Guerra do Paraguai, na década de 1870; no 

entanto, foi na década de 1880 que os quilombos se multiplicam e a propaganda nas cidades e 

na imprensa se solidifica. (FERNANDES, 2006, não paginado) 

Apesar do Partido Republicano querer a mudança de regime, ele não era o único, havia 

os positivistas militares e eles tinham uma clara orientação abolicionista, não era possível 

pensar em república e continuar com a escravidão. República e Abolição eram necessárias 

para o processo de mudança, e com a presença dos militares contestando a condição do 

regime imperial, ela ganhou fôlego. A luta ia de encontro à excessiva centralização da 

monarquia, e a ―República era encarada como o regime do mundo moderno e americana por 

excelência: a Monarquia era europeia e anacrônica, planta exótica em solo americano‖. 

(FERNANDES, 2006, não paginado) 

Para Viotti, o movimento abolicionista foi pautado pelo lema liberal da liberdade, da 

igualdade e da fraternidade, mas seu caráter humanitário era uma falácia, era só aparência, 

pois: "promovida principalmente por brancos, ou por negros cooptados pela elite branca, a 

abolição libertou os brancos do fardo da escravidão e abandonou os negros à sua própria 

sorte". (VIOTTI da COSTA, 1994, p. 247) 

Percebemos com as interpretações desses autores que a Proclamação da República foi 

gestada desde a Guerra com o Paraguai, com o conhecimento adquirido pelo exército de seu 

valor. Todavia, não foi ele o responsável pela queda da monarquia, existiam outros fatores 

desagregadores que contribuíram como as ações do Partido Republicano, a crise econômica 

imperial e a necessidade de inserção de novos atores políticos. Conforme afirma Maria 
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Efigênia Lage de Resende, apesar de a ideologia militar ter sido um elemento catalisador na 

deposição do Imperador, existia outros movimentos antimonárquicos da década anterior à 

implantação do regime republicano que ―envolve segmentos poderosos da sociedade – 

cafeicultores, ex-proprietários de escravos, abolicionistas, Igreja e militares positivistas, 

partidários de uma ditadura militar – além dos partidários da República‖. (RESENDE, 2005, 

p. 104) 

O debate político surgiu entre os membros da geração de 1870, que queriam 

modificações no sistema que comandava o país. Questões como a reforma sociopolítica 

Colonial referente à atuação da monarquia e à escravidão eram assuntos que provocavam 

grandes debates e que ‗cindiu a elite política imperial‘ (ALONSO, 2009, p. 89). De acordo 

com Ângela Alonso, a ―ala favorável à modernização da economia e do sistema político 

queria mudanças lentas e graduais, no sentido da abolição da escravidão, da laicização do 

Estado e da democratização das instituições políticas, de modo a garantir a representação das 

minorias‖ (IDEM, p. 90). Essa ala era composta por membros moderados do Partido 

Conservador e a maior parte do Partido Liberal. Outra parte do partido Conservador, 

denominada de ‗emperrados‘, achava que as reformas poderiam por em risco as instituições 

políticas e a hierarquia social. 

Em meio às divergências de opiniões entre os partidos políticos, em 1870 ―os liberais 

se insurgiram contra as prerrogativas do Poder Moderador, e a parte moderada do Partido 

Conservador enfrentou os emperrados, iniciando uma reforma modernizadora‖ (ALONSO, 

2009, p. 89). É evidente que essa ação ocasionou crise entre os dois partidos e a ―parte dos 

liberais abandonou o sistema oligárquico e acenou com aliança para grupos marginalizados 

pelos partidos oficiais. E assim nasceu o Partido Republicano.‖ (ALONSO, 2009, p. 89- 90) 

Na Província de São Paulo, o PRP – Partido Republicano Paulista - congregava os 

ideais e interesses dos cafeicultores em se libertar do Império Unitário e instaurar a República 

Representativa organizada sob a forma federalista pela reunião dos Estados e ter o controle 

das decisões políticas, econômicas e financeiras. Entre os integrantes que compunham a 

geração de 1870, figuravam os principais republicanos históricos
10

 presentes na convenção do 

Rio de Janeiro como Américo de Campos, Rangel Pestana, Bernardino de Campos, Campos 

Sales, Prudente de Moraes, Francisco Glicério, Quintino Bocaiúva, Júlio de Castilho, 

Marechal Floriano, Benjamin Constant, Rui Barbosa, José do Patrocínio, entre outros. Reuniu 

também pessoas influentes da elite, como fazendeiros, políticos, e intelectuais descontentes 

                                                        
10

 Dá-se o nome de republicanos históricos as pessoas que aderiram à causa republicana desde antes a 

proclamação da República. 
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com a monarquia; ganhou, assim, novos adeptos da sociedade, que se encontram descontentes 

com o sistema que não correspondia às mudanças que vinham ocorrendo (SALLES, 1980, p. 

14-20).  Para Salles, os integrantes do PRP, que até então não viam seus pedidos atendidos, 

passou a ―ambicionar o controle do Estado e de seus organismos, colocando-os a serviço dos 

interesses da classe. Tratava-se, no entanto, de buscar uma alternativa de governo que, 

servindo à classe, parecesse como negação da ordem vigente‖. (IDEM, p. 15) 

O Manifesto Republicano
11

 não apoiava o Poder Moderador exercido pelo 

Imperador, julgava ser incompatível com a soberania nacional que deveria ser baseada na 

vontade popular. O documento divulgado no primeiro número do jornal fluminense "A 

República", resultado de uma ruptura de um grupo do Partido Liberal, liderados por Quintino 

Bocaiúva e Joaquim Saldanha Marinho, expressava a opinião de que: 

 

 

A ideia democrática representada pela primeira Constituinte brasileira 

tentou, é certo, dar ao princípio federativo todo o desenvolvimento que ele 

comportava e de que carecia o país para poder marchar e progredir. Mas a 

dissolução da Assembleia Nacional, sufocando as aspirações democráticas, 

cerceou o princípio, desnaturou-o, e a carta outorgada em 1824, mantendo o 

status quo da divisão territorial, ampliou a esfera da centralização pela 

dependência em que colocou as províncias e seus administradores do poder 

intruso e absorvente, chave do sistema, que abafou todos os respiradouros da 

liberdade, enfeudando as províncias à corte, à sede do único poder soberano 

que sobreviveu à ruína da democracia (ASLEGIS, 2009, p 53). (...) Em 

conclusão: Expostos os princípios gerais que servem de base à democracia 

moderna, única que consulta e respeita o direito à opinião dos povos, temos 

tornado conhecido o nosso pensamento. Como o nosso intuito deve ser 

satisfeito pela condição da preliminar estabelecida na própria carta 

outorgada; a convocação de uma Assembleia Constituinte com amplas 

faculdades para instaurar um novo regime é necessidade cardeal.  

(ASLEGIS, 2009, p. 58) 

 

 

Segundo Viscardi (2013, s/p) 
12

, a base do manifesto é a crítica ao regime monárquico 

e é feita de propósito, já que o alvo é o Poder Moderador pelo controle que ele exercia sobre 

os demais poderes, pois ―com ele não havia representação nacional, liberdade individual e 

nem livre manifestação da vontade dos cidadãos. Ou seja, ele tornava nula a democracia. A 

nação havia se militarizado; o funcionalismo, se tornado dependente; e a soberania, ilusória.‖ 

(VISCARDI, 2013 apud Manifesto Republicano- Caderno ASLEGIS, 2009, p. 46-47).  Para a 

autora, os republicanos históricos repetem à exaustão a crítica sobre a concentração de 

                                                        
11

 Disponível em <http://www.aslegis.org.br/aslegisoriginal/images/stories/cadernos/2009/Caderno37/p42-

p60manifestorepublicano.pdf >, Consultado em 26/12/2013. 
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poderes pelo monarca. Apontavam que ele exercia um poder concentrado em suas mãos, 

condenavam o caráter absoluto do exercício do poder do imperador e também o falseamento 

das instituições democráticas pelo poder constituído, bem como a corrupção existente e os 

favorecimentos pessoais, entre outras questões. Esses fatos criticados faziam com que os 

―republicanos se sentiam enganados e traídos pelo imperador, ao invés de se sentirem 

vitimados pela sua violência, condição que explicaria o epíteto "absolutista" por eles utilizado 

ao se referirem ao governante ou ao regime‖ (VISCARDI, 2013, sem paginação). Nesse 

contexto, a autora faz a reflexão de que: 

 

 
Um texto deve ser lido também pelas suas ausências. Ao lê-las, percebemos 

um documento eivado de conservadorismo, que se manifesta pela defesa de 

muitas continuidades, muito embora fosse propositor de algumas mudanças. 

Tal conservadorismo manifesta-se pela omissão em relação a um dos 

problemas mais sérios com os quais a nação se defrontava no período, qual 

seja: o da questão servil. Para um movimento que dava os seus primeiros 

passos, portador de uma cultura política emergente, mas minoritária, 

convinha agregar o maior número de adeptos, abrindo mão, como estratégia 

de conquista desse espaço, de tocar em questões controversas que poderiam 

afastar do movimento uma parcela portadora de grande influência: a elite 

agrária. A abolição não era um consenso. A República, muito menos. 

Relacioná-las poderia levar tudo a perder. Daí justificar-se tão importante 

ausência (...). Daí se explica, talvez, o fato de não ser encontrada com 

frequência a palavra "República" no manifesto. Embora ele se intitule como 

"manifesto republicano" e tenha sido publicada em um jornal recém-criado 

que fazia alusão ao termo, a ideia republicana se faz ausente no texto. À 

exceção do título, o regime proposto só aparece ao final do manifesto, em 

sua conclusão. Por outro lado, a palavra "democracia" é muito frequente, o 

que nos induz a pensar que os autores do manifesto a vissem como sinônimo 

de República, ou que o regime republicano fosse o único capaz de garantir a 

democracia. (VISCARDI, 2011, s/p) 

 
 

Percebemos, ao analisar o documento do Manifesto Republicano, que é recorrente o 

tema como a liberdade, e também a democracia; os republicanos condenavam o império de 

suprimir ambas do meio social e que a escravidão, um tema tão recorrente no período, foi 

negligenciada pelos republicanos naquele momento em 1870. Apontava-se que parecia ser 

possível constituir um novo regime, o republicano, que se dizia ser democrático e regido pelos 

princípios da liberdade, e mesmo assim conviver com a escravidão do sistema trabalhista. Era 

um paradoxo querer liberdade e democracia e não indicar uma solução para o problema que 

negava a liberdade e era o oposto da liberdade apregoada pelo partido. Consideravam a 

monarquia antidemocrática por ter princípios de servidão, mas não seriam eles também 

antidemocráticos, neste mesmo sentido? Notamos o mesmo pensamento em Viotti, em sua 
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obra ñDa Monarquia à República: momentos decisivos‖ (1977, p. 164), que afirma serem os 

partidos monárquicos antidemocráticos.  

O descontentamento de vários setores da sociedade fica evidente com a publicação 

desse manifesto, que foi se disseminando pela sociedade e fortalecendo a crise monárquica. 

Para Emilia Viotti (1997, p. 165), os partidos políticos, seja o conservador ou liberal, não se 

esforçavam para atender as solicitações de reformas, como: ―eleição das autoridades 

municipais, a escolha dos presidentes e vice-presidentes de província, entre os mais votados 

nas eleições, o sufrágio universal, liberdade de culto, reforma do sistema de educação a fim de 

estimular a iniciativa privada‖, pois essas solicitações democráticas lhes desproviam do poder, 

por isso, conforme Viotti: 

 

  
Durante todo o Império, os liberais, como os demais membros das elites 

brasileiras, tinham sido basicamente conservadores e antidemocráticos. Seu 

alvo fora sempre conciliar a ordem com o progresso, o status quo com a 

modernização. Com exceção da Abolição, a maioria das reformas propostas 

pelos liberais tinha sido exclusivamente política e não alterava as estruturas 

econômicas e sociais mais profundas, nem incrementava participação popular 

na vida política da nação. A reforma eleitoral de 1881, considerada por muitos 

uma conquista democrática, não acarretou a expansão do eleitorado. (VIOTTI 

da COSTA, 1977, p. 165-166) 

 

 

Os republicanos queriam tanto a república com ideais modernizadores, democráticos, 

liberdade para a população e autonomia para os estados, porém, ao se instituir o novo regime, 

continuaram com muitas amarras do regime anterior. Para Souza, o foco do sistema político 

do início da República era o do poder localizado diretamente nos Estados, em especial nos 

mais fortes, economicamente, era liberal em sua forma e oligárquico em seu funcionamento. 

(SOUZA, 1984, p. 167) 

Backes (2009, p. 16) reflete sobre a geração de 1870, como foi o movimento da 

propaganda republicana e como ela constituiu uma referência interessante para se pensar nos 

movimentos políticos envolvidos.  A autora parte do pressuposto de que havia sim um 

movimento republicano que almejava a modernização social e política, mas, ao chegar ao 

poder, a modernização promovida foi extremamente restrita e ficou apenas no campo político.  

Para Ana Luiza Backes, no ensaio ―Notas sobre a República, oligarquia e utopia‖, a 

República não foi um ato isolado, promovida por militares insatisfeitos com o Império, mas 

que foi precedida por intensa movimentação política, difundida pela propaganda republicana; 

e que culminou em uma nova geração de políticos no poder, em 1889, ―com formação 
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fortemente marcada pelo evolucionismo, pelo cientificismo, pelo positivismo, e com um 

projeto de colocar o país no caminho do progresso.‖ (2009, p. 16-17). Para ela, a versão 

difundida que apoia o nascimento da república como um movimento militar, um golpe, em 

que a população ficou atônita diante do acontecido e que o movimento tinha como único 

objetivo exterminar a centralização imperial e implantar condições para as oligarquias 

estaduais atuarem através da federação, não convence. O questionamento passa pelo fato de 

que, se foi fácil proclamar a República, é porque havia durante o período uma efervescência 

política atuando para que isso fosse possível, uma força atuante na ação propagandística, que 

fazia ―críticas aos principais fundamentos do Império e seus valores: a escravidão, a religião 

de Estado, a tradição e a imobilidade como bases da ordem, a centralização monárquica, o 

latifúndio monocultor‖. (BACKES, 2009, p. 17) 

            Essa análise corrobora a afirmação de Maria Tereza Chaves de Mello, ―A república 

consentida‖, que traça um painel da formação de um espaço público no país da época, 

especialmente no Rio de Janeiro onde a ação propagandística dos republicanos exercia forte 

influência – as livrarias, as confeitarias, os jornais, os círculos literários, as conferências, os 

comícios ou ―meetingsò. Espaço público onde se desenvolvia uma cultura crítica, de oposição 

ao status quo. Era a construção da opinião pública que buscava disseminar os ideais que 

pretendiam derrubar o regime monárquico e instituir a república. 

Para Backes, a nova elite que assume a República é centrada em outros valores. Eles 

defendem um estado com burocracia impessoal, competente, e a separação entre a Igreja e o 

Estado, e queriam novas condições de trabalho que substituíssem o trabalho escravo. Criou 

uma nova simbologia, a referência de que a nova era seria o oposto do império, seria guiada 

pela Razão e pela Ciência, oposição clara ao atraso, à letargia e aos privilégios (2009, p. 19). 

A República trouxe mudanças no plano político ao instituir o presidencialismo, o 

federalismo e a eleição direta para governador e Presidente; porém, deixou a desejar na 

implementação do sistema representativo, ao fazer a representação política debaixo para cima. 

Esse sistema propicia o coronelismo. Para Backes, essa é a base do sistema coronelista 

descrito por Vitor Nunes Leal: 

 

 
Um sistema de compromissos recíprocos entre os coronéis locais, os 

governos dos estados e o governo central, que esvazia o sistema de 

representação, permitindo manipulações explícitas do voto. O pacto 

coronelista estancou o desenvolvimento não só dos direitos políticos como 

dos direitos civis – a maioria da população, que vivia no campo, permanece 

submetida aos coronéis nas fazendas, que controlavam o delegado, a 

professora, o padre, o juiz, além da apuração das eleições. O regime 
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republicano se estabilizou a partir daí, consolidando o pragmatismo e 

isolando as tendências mais radicais. Os grupos mais fortes em cada estado 

se estabilizam no poder, e as minorias são excluídas. 

 

 

Para Carvalho (2011), a República, para ser democrática, precisava ser exercida pela 

soberania popular, era ser governado por si mesmo, o oposto da monarquia que era governado 

por uma família, um chefe não eleito pelo povo, por isso, antidemocrático. No plano político, 

república e democracia tornavam-se a mesma coisa, república era vista como o único lugar da 

democracia. Além da democracia, outro ponto de referência nos parâmetros republicanos era 

o federalismo, em que eles consideravam ser a solução para manter a unidade nacional. 

Juntavam-se, assim, república, democracia e federalismo. Era a tríade da propaganda 

republicana, deixando de lado questões como a abolição da escravidão e as questões agrárias. 

Contudo, por outro lado, surgiram novas discussões, fundamentação teórica das ideias e, no 

estilo de argumentação, traziam as marcas deixadas por obras positivistas, evolucionistas e 

biologismo. Assim: 

 

Apesar da imprecisão generalizada e da mistura de autores, surgiram do 

esforço adaptativo pelo menos duas visões de república razoavelmente 

distinguíveis. De um lado, o que se podia chamar de república do Manifesto, 

democrática, representativa, liberal, federal. De outro, a república dos 

dissidentes, sociocrática, ditatorial, simpática ao unitarismo. A primeira 

vinculava-se, sobretudo, a Spencer, e se assentava sobre as bases do 

individualismo filosófico. A segunda baseava-se em Comte, em uma 

filosofia holística voltada para o interesse coletivo. Ambas falavam em povo, 

mas a primeira o admitia apenas pela via da representação, a segunda pela 

ação da opinião pública. (CARVALHO, 2011, não paginado) 

 

 

A república do tripé, república - democracia – federalismo, não foi realidade após a 

proclamação. Ela teve de deixar de lado a participação popular, a democracia representativa 

com a divisão dos poderes, para conseguir se legitimar e, assim, ficou sustentada na dupla 

república – federalismo, em que o cidadão é substituído pelo estado. O federalismo engoliu a 

democracia. (CARVALHO, 2011, não paginado) 

Ao escolher um modelo de república, este precisava estar de acordo com a solução que 

buscavam para os problemas que enfrentavam, como os abolicionistas e reformistas 

monárquicos que propunham leis de reforma agrária, além da educação dos libertos a fim de 

incorporá-los à vida nacional e à identidade da nação. Entretanto, entre a Abolição e a 

Proclamação da República, nada foi feito (CARVALHO, 1990, p. 23). O governo imperial, ao 
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invés de tomar decisões e tentar acalmar os ânimos dos reclamantes de direito, atendendo suas 

reivindicações, ficou resistindo aos ataques dos senhores de ex-escravos que pediam 

indenizações pelas perdas sofridas na ocasião da Abolição. (IDEM, p. 24). Mas incorporá-los 

à sociedade e lhes conceder direitos de cidadãos não era uma tarefa das mais fáceis; 

principalmente se for considerado que um dos exercícios da cidadania, que é o direito ao voto, 

limitava a participação eleitoral da maioria da população, ao exigir que o eleitor soubesse ler e 

escrever. Essa redefinição da Lei eleitoral de 1881 reduziu de 10% para 1% o número de 

eleitores aptos a exercer o seu direito de cidadania (IDEM, p. 24). Já na República, a 

proibição que diminuía a participação política do povo vinha não só da repressão policial 

sobre as manifestações em praça pública, mas também de restrições impostas ao exercício da 

cidadania. Verifica-se novamente que a legislação eleitoral reduzia ao mínimo os votantes: no 

Rio de Janeiro, subtraídos da população total os menores de 21 anos, as mulheres, os 

analfabetos, os praças, os religiosos e os estrangeiros, excluíam-se do direito ao voto 80% da 

população. Para Carvalho (1987, p. 85), ―a exclusão de 80% da população do direito político 

do voto já é um indicador do pouco que significou o novo regime em termos de ampliação da 

participação‖. E continua o problema de exclusão popular nas eleições seguintes, pois em 

―1894 votaram 7857 pessoas, ou seja, 7% do eleitorado potencial, 1,3% da população.‖ 

(IDEM, p 85). E ainda nas eleições presidenciais de 1910 apenas 18% do eleitorado do Rio de 

Janeiro teve seus votos válidos (IDEM, p. 86). Assim, "a República conseguiu quase 

literalmente eliminar o eleitor", motivo pelo qual "os representantes do povo não 

representavam ninguém, os representados não existiam. O ato de votar era uma operação de 

capangagem". A maioria dos votos era falsa: "votavam defuntos e ausentes, e as atas eram 

forjadas". (IDEM, p. 89) 

Para Maria Efigênia de Lages Resende, de acordo com a lei eleitoral de 1888, o 

império exigia que os eleitores soubessem ler e escrever e que possuíssem a qualificação de 

propriedade, excluindo assim grande parte do eleitorado (2008, p. 100). Com a Constituição 

de 1891, a população teve acesso a direitos sociais, na medida em que a lei se ateve a garantir 

os direitos individuais, como o direito de culto e de expressão de pensamento, além da 

segurança individual, de igualdade perante a lei e direito de propriedade. No entanto, os 

direitos políticos ficaram aquém do esperado, porque foi retirada a exigência de direito de 

propriedade. Já a exigência de ser alfabetizado ainda vigorava, excluindo os analfabetos e as 

mulheres que também se encontravam nessa lista de exclusão (IDEM, p. 101). Dessa forma, 

Resende analisa que as leis da República instituíram o regime representativo democrático, 

abrindo juridicamente a participação no processo político, mas, ao mesmo tempo, cerceia o 
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funcionamento do mesmo, excluindo a participação popular como um todo (RESENDE, 

2008, p. 102). Nesse sentido, a república pouco significou no aumento da participação popular 

na política. (IDEM, p. 103) 

O objetivo dos Reformistas era conseguir a descentralização do império, queriam 

mudanças políticas, tendo em mente o modelo norte-americano; queriam a modernização 

econômica, a liberalização política, a laicização do Estado. Contestam o status quo do regime 

monárquico e mostram que não são somente um grupo autônomo, mas um movimento 

político que incorpora signos e esquemas de pensamento da tradição imperial. Deram novo 

teor ao americanismo, que passou a sinalizar o ideal de desenvolvimento dos Estados Unidos. 

Contudo, a principal apropriação foi a prevenção contra a massiva entrada do povo na 

política, pois temiam revoluções e, por isso, buscavam transformações controladas. Tarefa 

bem cumprida pela política científica, que tinha em seu repertório doutrinário renovações 

ordeiras e que ideava restrições das funções políticas a uma elite refinada com os novos 

tempos. Eles buscavam nos modelos europeus não só formas de pensamento, mas também de 

ação, como o ativismo político
13

 que os reformistas introduziram no Brasil em forma de 

comícios, passeatas, eventos políticos-culturais e conferências. Ampliou-se, assim, o sentido 

da opinião pública e falou-se para setores também marginalizados pelas instituições, 

reforçando os ideais da importância da abolição e da república, formando partidos e lançando 

candidaturas parlamentares. Tomou corpo, na arena política, a duas campanhas políticas de 

contestação à ordem imperial: a abolicionista e a republicana (ALONSO, 2009, p. 110-111). 

Em outro artigo, Ângela Alonso (2007, não paginado) afirma que: 

 

 
 Foi por essa razão que esses membros da geração 1870, esses jovens 

contestadores, passaram a incorporar seletivamente ideias e formas de ação 

estrangeiras. O amplo leque de doutrinas disponíveis _ especialmente os 

diversos evolucionismos _ foi visto como um farto repertório, do qual 

recolheram conceitos, argumentos e explicações capazes de atender às suas 

necessidades práticas, sem se preocuparem com a consistência teórica desses 

elementos entre si. Interessaram-se mais por escritos de políticos e de 

doutrinadores sociais do que por grandes teóricos. E privilegiaram duas 

grandes matrizes. Da ―política científica‖ francesa _ idéias disseminadas 

numa ampla gama de autores _, tomaram uma teoria evolucionista da 

história, organizando as sociedades numa escala de desenvolvimento 

                                                        
13

 Naquele tempo, os ―meetings‖ (os comícios modernos) estavam se consolidando como meio de propaganda 

política. Os reformistas os usaram largamente, sobretudo, em defesa da abolição e da República. Do mesmo 

modo, as passeatas e as viagens de campanha se tornaram instrumentos constantes de contestação. Também 

aderiram ao uso político de eventos culturais, como saraus e espetáculos, e sociais - banquetes, jantares e bailes, 

nos quais frequentemente havia arrecadação de fundos e chuvas de flor. 
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econômico; complexidade social; secularização; expansão da participação 

política, e uma teoria da mudança política, recomendando a racionalização 

das tarefas político-administrativas e a delegação do poder político a uma 

elite ilustrada. 

 

 

Essa escolha da matriz teórica e da importação das ideias não foi feita de maneira 

aleatória. Em seu critério de seleção, buscavam a capacidade dos esquemas apropriados para 

explicar a realidade brasileira e, assim, apontar alternativas de ação política. Por isso, a 

escolha da política científica, pois esta deu suporte de legitimidade e inteligibilidade, ao 

mesmo tempo em que criticava e dialogava com a tradição imperial (ALONSO, 2009, p. 113). 

Esse esquema precisava ―expressar as insatisfações com a marginalização política em que 

viviam, bem como apontar reformas que as eliminassem. (...) Era preciso achar noções e 

ideias que combatessem as justificações que a sociedade estamental usava para legitimar o seu 

status quo‖. (IDEM, p. 114) 

 O viés teórico do movimento reside em sua crítica política natural e perpassa o 

pensamento positivista spencerianismo, darwinismo social, liberalismo estamental, 

tradicionalismo católico, a definição indianista da identidade nacional, a organização 

escravista da produção. Muitas de suas propostas tornaram reais instituições como a república 

federativa, a laicização do Estado, a abolição da escravidão, fim de cargos públicos vitalícios, 

a descentralização, a independência do Judiciário, a expansão dos direitos civis e políticos e a 

política externa americanista (ALONSO, 2009, p. 114-115).  A geração de 1870 lutou para 

modificar um país que solapava os direitos dos cidadãos e marginalizava setores inteiros da 

sociedade que buscavam seus direitos e melhorias políticas e sociais. 

Na análise de Renato Lemos (2009, p. 403-405), se a monarquia fosse um pouco mais 

flexível e aceitasse a alternativa federalista, talvez a República não tivesse acontecido em 

1889. Para ele, também é possível afirmar que a República, ou melhor, a opção federalista, 

começou a ganhar espaço a partir das críticas à monarquia pela geração de 1870, em que as 

classes dominantes estiveram a partir de então divididas entre os campos monarquistas e 

republicanos. Segundo Lemos, os acontecimentos marcantes que balizaram a queda da 

monarquia e a alternativa republicana aconteceram entre 1850 e 1900, em um momento 

histórico marcado por acontecimentos econômicos, sociais, ideológicos e políticos. 

Acontecimentos associados a mudanças que ocorreram nas bases estruturais da sociedade 

brasileira, como a extinção do tráfico internacional de escravos, a Lei de Terras, intensas 

migrações internas, a Guerra com o Paraguai, movimento abolicionista, deslocamento do eixo 

cafeeiro do Vale do Paraíba para o Oeste Paulista, a imigração europeia e a expansão do 
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trabalho livre, renovação intelectual de vários setores da sociedade, a existência de conflitos 

generalizados entre o Estado, a Igreja católica e os segmentos militares e abolição da 

escravidão. Elementos que contribuíram para a queda da monarquia e a implantação da 

república. Para ele:  

 

 
A organização imperial dificultava o atendimento das demandas políticas 

econômicas apresentadas pelos grupos emergentes da sociedade. Também os 

grupos tradicionais nem sempre sintonizavam com o método e a orientação 

com que o governo equacionava as questões de seu interesse. Protecionismo 

alfandegário, política imigratória, abolicionismo, alargamento da 

representação, separação entre a Igreja católica e o Estado, administração 

dos interesses nacionais diante do capital estrangeiro, melhoria das 

condições de vida nas grandes cidades, etc., eram temas que a monarquia 

tinha dificuldades de enfrentar e de responder, de maneira adequada, a 

preservação de suas bases sociais e políticas. (LEMOS, 2009, p. 409) 

 

 

Com a formação do Partido Republicano, a partir de 1870, tornou-se possível a 

possibilidade de acenar com um novo regime. A perspectiva republicana deixa de ser somente 

um anseio distante e passa a ser uma alternativa mais real e possível aos correligionários que 

propunham uma reforma realizada por meios pacíficos e de maneira gradual através da 

implantação de uma república federativa, com base na soberania do povo e administrada por 

um governo representativo e responsável. (IDEM, p. 413) 

Naturalmente, os republicanos se organizaram e, a partir de efetivada a criação do 

partido, a difusão de seus ideais tornou-se recorrente também em outras províncias. Desse 

modo, a propaganda republicana obtinha, aos poucos, êxitos contra a crise e o regime 

monárquico que decaía de maneira visível e constante. Para Ângela Alonso, ―o movimento 

intelectual da geração 1870 não foi nem popular nem revolucionário. Foi reformista.‖ (2002, 

p.261). Ou seja, as novas mudanças ainda passavam pelo crivo e pelas intenções de outras 

elites, cujo interesse correspondia à necessidade vital de cada grupo. 

Após a proclamação, a intenção primordial na formação da Constituição era 

descentralizar o poder, igualando, consequentemente, as forças de atuação presentes na 

sociedade do período. Porém, a autonomia estatal beneficiou o setor cafeeiro em detrimento 

dos demais, tendo em vista que este já possuía o poderio econômico e através do novo sistema 

adquiriu poder político. Segundo Maria Campello de Souza (1978, p. 162-226), dentre as 

regiões produtoras, uma, a cafeeira, localizada no centro-sul do país, constituíra-se como polo 

dinâmico da economia. Suas necessidades de expansão, estimuladas pelo mercado externo, 

estavam contidas pela rígida centralização monárquica. Nesse sentido, o movimento 
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republicano, ao lutar pela autonomia regional de modo a promover ligações diretas dos 

estados com o mercado internacional sem as injunções da União, simbolizava as 

reivindicações daquele setor. (1978, p. 164). 

Nesse contexto, a autora situa a instauração do regime federativo no Brasil como uma 

forma de mascarar uma nova centralização baseada nos interesses da oligarquia dos 

cafeicultores. Essa centralização, na prática, vinha em sentido contrário ao que estava no texto 

constitucional. As únicas oligarquias que sobressaíram com essa nova forma política foram a 

mineira e a paulista. Havia outras oligarquias subsidiárias no país, mas, com a federação 

instalada, essas são as únicas que conseguem se estabelecer com significativo poder de 

exportação, poderio financeiro e uma significativa força política (1978, p. 165-170). 

A análise de Emilia Viotti (1977), sobre as causas que provocaram a mudança do 

regime, foi de grande importância para a historiografia das ultimas décadas do século XX, 

pois ela contestava análises anteriores que não eram suficientes para explicar todas as causas 

da queda do regime monárquico e a instauração do regime republicano, e defendia que o 

regime republicano só foi possível devido a mudanças nas estruturas sociais e econômicas, 

mas que estas mudanças não representavam uma ruptura no sistema, e que isso foi devido à 

continuidade que ocorreu nas estruturas econômicas, rurais, sociais e também da dependência 

do capital estrangeiro. Viotti condiciona a troca do regime à condição de reivindicação das 

classes dos cafeicultores paulistas, do exército e dos civis representantes da classe média. 

 Estudos mais recentes nos mostram visões diferenciadas sobre a troca do regime. 

Vimos que Margarida de Souza Neves (2008) condiciona o progresso à aceleração do tempo, 

que permite a percepção destas mudanças no processo político associados aos conceitos de 

progresso e de civilização, ressaltando que a República não foi por acaso, e nem sem a 

participação popular, mas que foi uma resposta autoritária e elitista à nova condição social 

que vinha se transformando e que não condizia mais com o regime monárquico. 

 O estudo de Maria Fernanda Lombardi Fernandes (2009) remete a interpretação da 

não existência de um partido republicano coeso e de forte representatividade que tomassem 

conta do assunto: República. Os membros do partido republicano tinham diferentes opiniões, 

e por isso tratavam de forma diferenciada questões que não combinavam com a república, 

como por exemplo, a abolição dos escravos. Da mesma forma, era a posição dos militares que 

possuíam orientação abolicionista, e viam a impossibilidade de proclamar a República com o 

regime escravista ainda vigente. A contestação destes dois setores propiciou um processo de 

mudança que aos poucos foi adquirindo consistência e força, para romper com o regime 

monárquico. 
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 Já na concepção de Ana Luiza Backes (2009) a República foi originada pela 

propaganda republicana e pela força política que daí se evoluiu devido aos ataques diretos aos 

fundamentos do Império e de suas bases, não se convencendo que foi um golpe militar e sem 

participação popular, pois a propaganda atingia diretamente a população. 

Ângela Alonso (2009) defende fortemente a propaganda republicana e a atuação da 

geração de 1870 no processo de mudança do regime político do país. Da mesma maneira 

Renato Lemos (2009) corrobora com a atuação do Partido Republicano, mas reforça que estas 

ideias começaram a surgir desde 1850, devido à forma com que o Brasil era comandado no 

Império e que a participação do Exercito foi devido à falta de um partido suficientemente 

forte para tomar as rédeas da política. E para Maria Campello de Souza (2008) a instauração 

da República foi outra forma de manter o país centralizado em mãos de poucos, porém, o 

diferencial era que seria em mãos de grandes produtores que comandavam a situação 

econômica do país e que queriam maior representatividade política. 

Percebe-se que mesmo havendo pontos diferenciados entre estes autores, pontos em 

comum se destacam como, a ação da geração de 1870 e a criação do Partido Republicano, 

foram importantes para que se modificasse o pensamento e a percepção a respeito da política 

de setores que, a partir daí seria parceiros para a mudança política do país, e que houve sim 

participação popular neste processo de transformação. 

 

1.2 - Cuiabá, Capital da Província: o contraste entre a visão dos viajantes e 
da elite.  

 

 

 

No ritmo empreendido por todo o império em busca de melhorias em vários setores da 

sociedade, os problemas com a organização e administração da cidade não eram privilégios da 

Capital do país. Mato Grosso também vivenciava os mesmos aspectos com as populações 

―pobres‖. De acordo com Luiza Volpato (1993, p. 198), os ―livres pobres‖ estavam em Cuiabá 

desde o início do povoamento em meados do século XVIII, nas beiras dos rios, em busca de 

fazer fortuna nas minas de ouro, formando ―uma população considerável de homens e 

mulheres pobres que, em meados do século XIX, lutavam por sua sobrevivência‖.  Haviam os 

moradores pobres nas cidades, mas não eram bem vistos pela sociedade mais abastada; e, por 

outro lado, haviam os ribeirinhos, que viviam as margens dos rios e nas matas, e suas 

moradias eram de pau a pique e se alimentavam de caça, pesca e frutas, viviam afastados da 

sociedade. 
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Nas propriedades rurais em que trabalhavam, seja como agregados ou como camaradas, 

viviam em casas coletivas que dividiam com outros agregados, com escravos e, às vezes, até 

com os patrões. Veja como a autora descreve: 

 

 
Acomodação de várias pessoas na mesma casa era uma forma de enfrentar a 

pobreza; além de abrigo, era buscada a solidariedade própria das pessoas que 

vivem juntas. Havia também aqueles que, mesmo enfrentando aguda 

privação, preferiam viver sozinhos. Eram, porém, não só alvos mais fáceis 

de algum tipo de violência, como também de intempéries. (VOLPATO, 

1993, p. 200) 

 

 

Como viviam à margem da sociedade e com poucos recursos financeiros, era 

necessário estabelecer vínculos de aproximação e de solidariedade para superar os problemas 

enfrentados no dia a dia, que se davam desde a ajuda na convivência diária como nos finais de 

semana nas reuniões, festas e caçadas que eram tidas como lazer. Contudo, essa harmonia era, 

às vezes, quebrada por desentendimentos com discussões e brigas por causa de posições 

dentro do grupo ou por questões corriqueiras como de objetos emprestados. Porém, ―a 

situação se agravava se houvesse, além de motivo, a embriaguez, caso em que a discussão 

poderia até terminar em morte‖. (VOLPATO, 1993, p. 201-202) 

Com a descrição sobre a vida dos livres pobres, sejam eles ribeirinhos ou morador dos 

arredores da cidade, observa-se que era uma vida muito difícil e cheia de dificuldades e 

carência, e que a necessidade de agrupamento desses indivíduos se fazia presente para a 

sobrevivência dos mesmos. Era a chamada solidariedade que os protegia e fazia com que 

tivessem proteção e modo de vida mais adequado. Isso demonstra a ausência das autoridades 

políticas na vida desses cidadãos. Se eles não tinham condições básicas para a sobrevivência 

do grupo, era em grande parte por falta de assistência do Estado. 

De acordo com Volpato, havia certa aproximação entre os livres pobres e os escravos, 

devido à semelhança de suas condições de vida e também ao fato de Cuiabá ser uma cidade 

pequena. A vida de ambos era difícil, já que: 

 

 
Os escravos compunham a principal força de trabalho do município de 

Cuiabá. Da mesma forma que em outras regiões do país, estavam sujeitos a 

um rígido esquema de controle que ia desde leis especificas do sistema 

escravista emanadas pelo Governo Imperial até as medidas restritivas 

especificas de seus senhores ou dos hábitos locais. A relação entre senhores e 

escravos era fundamentada na dominação pessoal obtida através da coação e 

da força. (...) visando não só garantir que o escravo se mantivesse como tal, 

mas também arrancar o máximo de sua força de trabalho e de sua pessoa, 
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muitas vezes geraram uma reação igualmente dura e violenta por parte dos 

cativos que buscavam as mais diversas formas de escapar desta condição 

aviltante, ocasionando em diversos momentos movimentos de rebeldia. 

(VOLPATO, 1993, p. 116) 

 

 

O tratamento dado aos escravos era, muitas vezes, à base da violência. Devido aos 

constantes maus tratos sofridos, Mato Grosso não foi diferente das outras regiões do país na 

formação dos quilombos, o local de refúgio desses fugitivos onde se encontrava ―uma 

população variada – negra, índia e branca pobre – que, fugindo à opressão sofrida, optavam 

por viver livremente‖. (SIQUEIRA, 2002, p. 122) 

As elites políticas locais, a exemplo das elites do restante da Corte, aspiravam por 

modernidade e por progresso. Através da interação com outras regiões do país e até com o 

exterior, as notícias que chegavam eram rapidamente assimiladas e postas em prática. A 

comunicação entre a Corte e a Província não estava vinculada apenas aos relatórios do 

governo, ou com o recebimento das Leis do Governo Imperial ou, ainda, às malas de correio, 

que chegavam através da navegação a vapor. Apesar da distância imensa que separava o 

―sertão‖ do ―litoral‖ e o difícil acesso pelos precários caminhos, após a guerra com o 

Paraguai, e, consequentemente, a abertura para a navegação no rio Paraguai, a Província de 

Mato Grosso passou a ser mais conhecida pelas autoridades imperiais, que desde a ameaça de 

invasão paraguaia demonstrou maior preocupação com a defesa da fronteira (SIQUEIRA, 

2000, p. 63). Com mais agilidade e rapidez no transporte fluvial, o percurso entre a Província 

e a Corte tornara-se mais rápido, amenizando as dificuldades de comunicação entre ambas. 

Isso certamente contribuiu de maneira positiva para que não somente fosse estabelecido um 

vínculo mais próximo de conhecimento e comunicação, mas também possibilitou que Mato 

Grosso fosse inserido em um programa de desenvolvimento da agricultura e do comércio; 

possibilitou, ainda, uma política imigratória, especialmente de colonos para fazer o 

povoamento de áreas mais remotas e desabitadas da província.  Na análise de Queiroz: ―o fim 

da guerra ―atraiu para a região vários negociantes vindos de Buenos Aires e Montevidéu‖, 

muitos dos quais ―tinham boas conexões nesses centros, além de acesso a crédito não 

disponível a seus equivalentes mato-grossenses‖ (QUEIROZ, 2008, p. 39 apud. Wilcox, 1992, 

p. 137). Nessa reconfiguração da economia mato-grossense no pós-guerra (QUEIROZ, 2008, 

p. 44), houve uma significativa imigração de pessoas não somente do Brasil, mas também da 

região Platina: 

 
 

Contingentes de imigrantes paraguaios, dos quais nem todos se tornariam 
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empregados da Companhia Mate. Além disso, continuaram a chegar 

numerosos migrantes brasileiros, vindos das províncias vizinhas (Minas 

Gerais, São Paulo, Paraná) e também do Rio Grande do Sul (...). Tais 

migrantes dedicavam-se, como seus antecessores. A agricultura de 

subsistência e à pecuária bovina, sendo que, na região ervateira, não se 

furtavam a elaboração de erva-mate, tanto para consumo próprio como para 

o comércio. 

 

 

Essa medida de povoamento adotada pela administração imperial favoreceu o aumento 

da população e a economia local voltada para a criação de gado, a agricultura e o comércio. 

Conforme Siqueira (2000, p. 69): 

 

 
O aumento do número de habitantes da província de Mato Grosso deveu-se, 

fundamentalmente, à redefinição dos rumos da economia regional, ocorrida 

pós-1870, quando foi implementado o comércio internacional – via Casas 

Comerciais - , momento em que o capitalismo não havia atingido sua fase 

monopolista, seguido pela ativação de uma economia interna voltada para a 

exportação – poaia, látex e erva-mate. Na esfera produtiva, no interior de 

uma incipiente industrialização, surgiram os saladeiros
14

, ao lado da 

transformação dos engenhos em usinas (...) {e} a pecuária se transformou de 

extensiva em intensiva. 

 

 

A partir desse momento de desenvolvimento agrário e industrial, outros setores foram 

se enveredando pelo caminho do progresso e modernização que estava em alta no mundo 

inteiro, trazido pelo desenvolvimento do capitalismo. Essa inserção no desenvolvimento 

capitalista pode ser sentida a partir da abertura da navegação com o rio Paraguai. Essa 

abertura possibilitou transformações sociais e econômicas ao introduzir Mato Grosso, como 

fornecedor de matéria prima e consumidor de produtos manufaturados estrangeiros, na 

economia nacional e internacional, desenvolvendo diferentes atividades produtivas 

internamente – como a pecuária, a extração da erva-mate, da poaia e da borracha e a produção 

de açúcar. (BORGES, 1992) 

A historiadora Ana Carolina da Silva Borges (2013, p. 12) corrobora a visão de que, 

após a guerra, Mato Grosso viu enfim possibilidades de ―progresso‖, segundo ela: 

 

 
A guerra, dessa forma, constitui-se num marco cronológico de grande 

significação para a historiografia de Mato Grosso. Seus efeitos podem ser 

sentidos no ressurgimento de antigos problemas voltados para as 

dificuldades de transportes no abastecimento de gêneros alimentícios e a 

proximidade com outras províncias do país, visando o estabelecimento de 

relações comerciais mais amplas demandando soluções adequadas ainda no 
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 Saladeiros são quem faz o charque. 
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contexto das últimas décadas do século XIX. Nesse sentido, há que se 

destacar que, se a questão da fronteira havia sido resolvida, carecia acabar 

definitivamente com a distância do Centro-Oeste com as demais áreas do 

Brasil articulando um projeto que direcionasse, com maior intensidade, a 

região para o ―caminho do progresso‖ 
15

. 

 

 

Não diferente dos outros lugares, e servindo-se da Corte do Rio de Janeiro como 

modelo, Cuiabá também tinha seus anseios de ingressar a sociedade no ―progresso‖ e na 

―civilização‖. Isso era, inclusive, uma prerrogativa imperial para que as províncias adotassem 

o modelo de civilização que contassem com iluminação pública a gás, calçamento de ruas, 

esgoto, água encanada, escolas e bondes, bem como a retirada de pobres e escravos do centro 

das cidades, construções de prisões, e investimentos na comunicação (SENA, 2001). A 

preocupação com a higienização passou a ser prioridade diante do aumento da população nas 

cidades e aumento de doenças como a varíola, cólera e febre amarela. Cuiabá queria 

corresponder ao modelo da Corte, por isso, buscou recursos para a substituição das lâmpadas 

de azeite pela iluminação a gás. Entretanto, como houve problemas com a empreiteira, foi 

utilizado querosene, mas a população contribuía iluminando suas casas com lamparinas a óleo 

para afastar o perigo que se achava escondido na escuridão, já que com a falta de iluminação, 

as autoridades argumentavam que os roubos aumentavam significativamente. (SENA, 2001) 

Iluminar as cidades seguindo o modelo das grandes cidades fazia-se totalmente 

necessário, pois se media a civilidade de uma população pelas luzes que a sua cidade possuía. 

Por essa razão, a partir de 1871, Cuiabá passou a contar com iluminação nas ruas, com 

candeeiros e lampiões abastecidos com azeite de peixe. Depois da abertura da navegação com 

o rio Paraguai, a iluminação passou a ser feita com querosene e depois com gás, mas apenas 

nas ruas mais centrais. As ruas dos bairros continuavam sendo iluminadas com azeite de peixe 

colocado nas janelas ou em estacas de bambu. Essa contribuição da população ajudava a 

iluminação da cidade, pois os recursos financeiros eram insuficientes para fazer a obra em 

toda a cidade (SENA, 2001). Apesar de se cogitar a substituição desse método pela energia 

elétrica desde 1885, a eletricidade chegou a Mato Grosso somente no final da primeira metade 

do século XX. (SIQUEIRA, 2002, p. 131) 

De acordo com o relatório do Presidente da Província José Maria de Alencastro
16

 

sobre as melhorias na iluminação das ruas de Cuiabá: 
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 Grifo da autora. 
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 Relatório do Presidente de Província, José Maria de Alencastro, 1881, p 51. 
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É para sentir que as circunstâncias financeiras e da municipalidade desta 

capital não permitam melhorar o serviço de que se trata, quer aumentando o 

número de combustores, quer empregando melhor combustível que o 

kerosene. Se bem que a iluminação, como é feita, deixa muito a desejar, 

todavia é melhor essa mesma do que nenhuma; tanto mais que não há no 

império todo, uma só capital que não goze de semelhante melhoramento. 

 

 

Com poucos recursos que dispunha a Província, as dificuldades para fazer a 

substituição da iluminação por um sistema mais moderno eram grandes, como também era 

para fazer outras obras públicas. A falta de recursos era o fator que mais dificultava a 

realização de muitos outros projetos, já que a Província possuía pequena acumulação de 

capital e pouca possibilidade de expansão no setor econômico. Contudo, fica evidente que, 

apesar da comunicação demorada entre a província e desta com a Corte, Alencastro estava 

bem informado dos acontecimentos de modernização que alavancavam a nação naquele 

momento. 

Mesmo sem ter condições favoráveis para tais obras, como nos anos finais do Império 

em que o desenvolvimento da Província de Mato Grosso foi lento e quase sem 

financiamentos, com os poucos recursos de que dispunham, os presidentes sempre estavam 

fazendo reparos principalmente em pontes que davam acesso à Corte. 

O presidente José Maria de Alencastro conseguiu angariar recursos com o aumento de 

impostos, doações e um pouco com a Corte, para realizar a canalização da água. Esses 

projetos de melhorar a cidade urbanizando-a faziam parte do projeto de civilização cuja 

realização cabia ao presidente de Província. Isso revela que existia um poder central que 

comandava e se interligava aos assuntos de todas as províncias, e paralelamente havia um 

poder local que estava trabalhando para o ―melhoramento‖ da região. De acordo com 

paradigmas nacionais, ambos em comum acordo e parceria conseguiam realizar obras 

públicas nas áreas urbanas, trazendo benefícios para a sociedade em geral. (SENA, 2001, p 

100-104) 

A comunicação entre Cuiabá e a Corte do Rio de Janeiro se dava através dos jornais e 

periódicos que circulavam, e entre as novidades traziam as agitações das campanhas em prol 

da Abolição e da República. Essas campanhas tiveram pouco impacto em Mato Grosso 

(CORRÊA, 1994, p 579), com pequenas revoltas que se acalmaram rapidamente durante o 

Segundo Reinado, atingindo o ápice da ação propagandística republicana com a fundação do 

jornal ‗A República‘ em maio de 1883 e com a fundação do Partido Republicano em agosto 

de 1888. A divulgação desses ideais inovadores políticos encontrava grandes dificuldades de 

se arraigar no pensamento da população mato-grossense. Um dos fatores que contribuiu para 



53 

 

isso foi a demora das viagens entre a Corte e a Província, cujo território era muito extenso e 

contando com uma população significativamente pequena, aproximadamente 80.000 

habitantes, predominantemente do meio rural e muito fragmentada. Essas dificuldades em 

relação à distância e à lentidão na comunicação favoreciam a que a monarquia se perpetuasse 

e que o movimento republicano enfrentasse dificuldades de se fortalecer e conquistar o apoio 

necessário para disseminar seus ideais de transformação. 

A comunicação entre a província mato-grossense e a Corte se fazia presente nos 

relatórios dos seus presidentes, dependendo do assunto ou da época poderia ser mais ou 

menos intensa. Para Sena (2009, p 207), era ―através destes documentos, que podemos 

igualmente perceber as muitas conexões da distante e vasta província com o centro político e 

administrativo do Império‖. É notável que, mesmo com dificuldades de comunicação devido à 

longa distância e à difícil travessia deste sertão, havia um constante diálogo da província com 

a Corte. Cuiabá não era, de forma alguma, isolada; pelo contrário, essa comunicação dava o 

suporte, a base, para se inspirar e buscar as transformações que ocorriam pelo país nos fins do 

XIX. 

Em Cuiabá, como no restante do Império, o momento era de transformações em vários 

setores onde se consolidava um modelo de ―modernização‖ e de ―progresso‖ influenciados 

pelo critério europeu que foi sendo adaptado e estruturado conforme a realidade local de cada 

província. Esse processo de adaptação exigia que esse momento fosse determinado pela 

orientação do código de posturas municipal que definia as camadas sociais da sociedade:  

 

 
A elite ostentando poder econômico e político era definido como ―homens 

bons‖, já os homens livres, remediados e pobres, vendiam sua força de 

trabalho a um preço baixo, praticando as mais variadas profissões, não sendo 

difícil encontrar alguns desses sem emprego, vivendo uma vida ociosa, 

extremamente condenada por essa elite local. (...) o trabalho passou a ser 

visto como a maior virtude do ser humano que, consequentemente, 

alcançaria o lucro, validando o processo de exploração do homem pelo 

homem, todo aquele que não compartilhasse com esse ideário seria excluído 

de tal processo.
17

 

 

 

Conforme Carla Patrícia, aquele que porventura não se enquadrasse nos novos 

parâmetros de modernização era excluído pela sociedade e, apesar da realidade distinta entre 

pobres e a elite abastada e letrada, entre a camada mais pobre havia os que procuravam se 
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adaptar aos novos conceitos de modernidade, deixando de lado os antigos hábitos arcaicos. 

Isso porque, de acordo com a elite que estava decidida em transformar a cidade em civilizada 

e moderna, era preciso que a população recebesse educação, (SOUZA, 2009): 

 

 

Os Códigos de Posturas Municipais de Cuiabá, entre (...) 1870 a 1890, 

tiveram um importante papel disciplinador e educador das camadas mais 

pobres e despossuídas da população cuiabana, que era formada, em sua 

grande maioria, por pessoas analfabetas, visto que a educação escolar era, 

naquele momento, privilégio de poucos. Tal processo de controle atingiu 

esse grupo como um todo, chegando a influenciar inclusive seus hábitos e 

costumes. 

 

 

Nesse sentido, vemos que a educação da população juntamente com a alfabetização 

eram fatores que preocupavam a elite cuiabana que se esforçava em se transformar em uma 

sociedade ―civilizada‖. Justamente por esse motivo não poderiam deixar de considerar que 

essa parcela ―pobre‖ da população ficasse de fora do projeto civilizador. Estes, vistos pela 

elite empreendedora e politizada como ―preguiçosos e indolentes‖, por isso, perigosos, tinham 

o fator agravante de não possuir o perfil de cidadão civilizado que era esperado para os novos 

rumos que eles almejavam. A cultura popular e o ambiente em que viviam eram considerados 

como espaço de transgressão, e não condiziam de forma alguma com as aspirações de uma 

cidade civilizada e moderna. (SIQUEIRA, 2000, p. 76-78) 

Ao analisar os relatórios dos presidentes de Província
18

 na década final do Império, 

verificamos que todos se preocupavam com a questão da educação da população ―pobre‖, 

bem como com instalações apropriadas para que se realizasse o ensino com maior qualidade. 

Galdino Pimentel, em 1886
19

 em seu relatório, refere-se à situação do avanço das instalações 

e às providências para que se tenham instituições de qualidade com ―(...) bons métodos, 

excelentes professores, direção e inspeção ativa e diligente, possibilidade e boa vontade de 

aprender, são os mistérios desvendados do ensino e da instrução popular‖. 

 Por consequência das dificuldades em realizar esse projeto, o código de posturas 

veio para tentar disciplinar a população que vivia à margem da sociedade civilizada e 

capitalista. Não era uma missão das mais fáceis, visto que o interesse não era recíproco entre 

as partes. Os ―pobres livres‖ em geral não queriam modificar os seus costumes e hábitos de 

vida para o ajuste social desejado pela elite. Afinal, eles, apesar das dificuldades em que 
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viviam na luta pela sobrevivência própria e dos seus, tinham o que precisavam. Conforme 

Siqueira (2000, p. 75), eles se encontravam: 

  

 
Alijados do comando político, não tendo qualquer parcela de participação no 

sistema administrativo, mas apenas sobrevivendo através do próprio 

trabalho, os homens livres pobres não aceitaram pacificamente a imposição 

das práticas modernas, penetradas em território mato-grossense na segunda 

metade do século passado
20

, e tampouco se sujeitaram à normatização por 

que passara a província. Seu modus vivendi, considerando expressão da 

―barbárie‖ sob a ótica das elites, não sofreu, apesar de todas as pressões, 

profunda alteração. Vivendo apartados dos benefícios da ―boa sociedade‖, 

(...) e a ela servindo apenas com seu trabalho, essa camada social passou (...) 

de indolente, a ser vista como perigosa. 

 

 

Para tentar resolver problemas de comportamento da população, especialmente das 

pessoas que chegavam ao distrito e também de moradores que por qualquer razão 

perturbassem o sossego público, o código penal de 1832, no artigo 12, parágrafo 1º, dizia que 

era para conceder passaporte para as pessoas desconhecidas ou suspeitas; e no parágrafo 2º 

diz que é para ―Obrigar a assignar termo de bem viver aos vadios, mendigos, bêbados por 

habito, prostitutas, que perturbam o socego publico, aos turbulentos, que por palavras, ou 

acções offendem os bons costumes, a tranquillidade publica, e a paz das familias.‖ Além de 

assinar o termo de segurança, no parágrafo 3º, diz que tanto aos suspeitos de crime, como 

―aos comprehendidos no paragrapho antecedente, multa até trinta mil réis, prisão até trinta 

dias, e tres mezes de Casa de Correcção, ou Officinas publicas‖. 

Vemos que, por mais considerável fosse o código de condutas, preocupado com a 

instrução e o bom comportamento da população, o código civil vem condicionar o bom 

proceder e viver da população através da coerção moral – ou seja, ameaçando com multas 

pesadas e prisão, além ainda de instruções de correção do comportamento. Talvez esse fosse o 

fator que mais pesava na condição de obedecer às leis: o peso da multa. 

Como qualquer modelo de inclusão, as transformações têm seus aspectos negativos e 

positivos e depende da concordância das partes envolvidas. No caso de Mato Grosso, trazer os 

―pobres‖ para a escola não era uma tarefa fácil. A inclusão dependia não somente do esforço 

elitista, das condições para que a educação fosse acessível, mas também da colaboração dos 

pais em manter os seus filhos na escola. Muitos, quando as crianças aprendiam a ler e 

                                                        
20

 Sobre ―segunda metade do século passado‖ leia-se Século XIX, pois a autora escreve no século XX. 



56 

 

escrever, retirava-os da escola, pois acreditavam que a realidade da elite em nada poderia 

contribuir com a vida doméstica cotidiana dos mesmos. (SIQUEIRA, 2000, p. 88) 

Objetivamente, as aspirações que os dirigentes locais tinham no final do império 

eram por ―modernidade‖. Entretanto, neste sertão tão distante, com poucos recursos e com 

uma população em sua grande maioria ―pobre e analfabeta‖, a concretização desse projeto 

modernizador era quase que uma utopia por parte do poder local. As visões que viajantes e 

cronistas do fim do século XIX tinham de Cuiabá não eram das melhores. Para ficar com a 

mais otimista delas, que se divide em encantos e desapontamentos, vejamos o que diz Karl 

Von den Steinen
21

, um etnólogo e naturalista alemão que esteve em Cuiabá em 1884: 

 

 
Cuiabá não possui nenhum edifício arquitetônico (...) uma grande aquisição 

dos grandes tempos é o encanamento de água. (...) O comércio das lojas feito 

sem ruído e sem pressa é constituído de grandes depósitos de artigos 

importados. (...) Os cidadãos cuiabanos são dotados de certa indolência e 

mesquinhez (...) apesar do ouro da terra e dos diamantes do rio o mato-

grossense é pobre falta-lhe a necessária mão-de-obra, assim como a 

suficiente disposição para o trabalho. (...) Não é possível que haja outra 

cidade no mundo que se toque mais música se dance mais, se jogue mais 

baralho do que aqui... É impossível também que em algum lugar se alteiem 

mais frequentemente os estandartes da procissão e se saiba associar melhor 

as missas com os prazeres sociais. (...) os habitantes fazem política e vivem a 

soma do que o tesouro lhes fornece. Um cargo ou mesmo um cargozinho 

qualquer é objeto de toda ambição e de toda especulação. 

 

 

Esse discurso que foi construído sobre Mato Grosso referente à visão dos viajantes é 

analisado por Lylia Galetti. Para ela, no final do século XIX, formou-se no Brasil uma 

identidade nacional que via o interior do país como ―sertão‖. E o sertão era visto como uma 

terra muito perigosa e inóspita, onde se encontrava pessoas selvagens e de hábitos atrasados, 

diferente das pessoas do litoral, ou seja, diferentes do local visto como lugar de progresso e de 

civilização (GALETTI, 1995, p. 51).  A visibilidade dos sertões trazia para o centro o debate 

da construção da nação e a percepção de uma distância que dividia o Brasil em dois: em 

atrasado e moderno, em litoral e sertão, em barbárie e civilização. Foi essa percepção que 

impulsionava a superação ―desta distância através dos projetos como a construção de 

ferrovias e linhas telegráficas ligando os mais distantes pontos do país, a criação de agências 

voltadas para o incentivo à colonização, entrada de imigrantes, a localização dos 

trabalhadores nacionais e 'civilização dos indígenas', entre outros.‖ (1995, p. 52) 

                                                        
21

 STEINEN, 1942. p 61-62. 



57 

 

Analisando o discurso de Karl von den Steinen
22

, Mato Grosso situava-se no ―coração 

da América do Sulò, sendo ali o próprio ―confim do mundo‖ (STEINEN, 1942, p. 23). Por 

consequência dessa escrita, temos a dimensão do isolamento da região, que fez uma 

minuciosa descrição sobre o imenso espaço percorrido perdido no tempo e no espaço, 

separado da civilização. Sua escrita induz a acreditar que neste ―sertão‖ não havia civilização. 

A nossa atenção nesse tipo de análise recai sobre a construção da noção de distância que foi 

mensurada não somente pelo tempo gasto durante a viagem, mas pela falta de cidades e 

aglomerações rurais durante este trajeto até Cuiabá.  Para Carlos Alexandre Barros Trubiliano 

(2012, p 33-34) o relato dos viajantes neste período do final do século XIX é de imenso 

caminho através da natureza intocada, sem a presença de homem civilizado, apenas os 

diversos povos indígenas que ocupavam a região. Percebe-se que a visão desses viajantes está 

carregada de signos e significados civilizacionais, visto que a região de origem desses 

viajantes, a Europa, já contava há muito tempo com os avanços tecnológicos e modernos 

ainda ausentes no ―sertão‖ mato-grossense. A representação espacial estava ligada à 

possibilidade de contato facilitado com o comércio, com indivíduos com novas ideias e ficar 

longe de aparatos modernizadores da época como o trem que possibilitava a locomoção 

rápida, o telégrafo que revolucionou a comunicação no período; significava privar-se das 

experiências que a civilização podia propiciar naquele momento. Nesse sentido, na análise 

que Trubiliano (2012, p. 35) faz sobre a civilização do período: 

 
 

Mato Grosso visto pelo ângulo do território a ser colonizado, marcado por 

limitada via de comunicação e parcas relações produtivas, conduz o 

imaginário do viajante para um lugar longe, não apenas no espaço, mas, 

sobretudo na dinâmica do tempo. Logo, no tempo da velocidade, da 

tecnologia e do aglomerado populacional elementos inerentes às cidades 

entram em choque com a natureza inerte. O tempo do ―progresso‖ e da 

―civilização‖ distanciava-se na medida em que ele aproximava-se de Mato 

Grosso. 

 

 

Apesar dos viajantes considerarem a região mato-grossense distante da civilização e 

do progresso, as elites locais, por mais que ambicionavam progredir, eram conscientes das 

necessidades locais e da relação no campo das desigualdades referentes à comparação entre a 
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província e o restante do Brasil. Mesmo as elites locais sendo conhecedoras das diferenças e 

das dificuldades financeiras, elas buscavam mudanças significativas em Cuiabá rumo ao 

progresso. Foi a partir da noção de desigualdades em relação ao restante do país e com a troca 

do regime que as elites políticas: 

 

 
Ganha amplitude e profundidade a partir da emergência do regime 

republicano. Indissociáveis das transformações por que vinham passando a 

sociedade brasileira, decorrentes da veloz expansão das relações capitalistas 

e da plena constituição de um mercado mundial, estas representações 

harmonizavam-se perfeitamente com o projeto republicano, profundamente 

marcado pelo ideário progressista. Adequavam-se, ainda, aos esforços de 

legitimação do novo regime, cuja identidade se constituía em oposição ao 

passado monárquico, tido como retrógrado e caracterizado pela permanência 

de fortes traços coloniais. Cabia à República construir um novo tempo, 

modernizando as instituições políticas, a economia e a sociedade nacionais 

de modo a equiparar o Brasil aos avanços do progresso e da civilização 

exibidos por outras nações. Para a efetivação de tal projeto tornava-se 

fundamental 'homogeneizar' o país e diminuir as distâncias espaciais, 

econômicas e sociais que [o] dividiam e [o] tornavam tão desiguais. 

(GALETTI, 1995, p. 53) 

 

 

A República propiciou uma mudança que foi lenta e progressivamente instituída na 

sociedade, que proporcionou a geração de um poder aplicado à população através de seus 

códigos e de seus regulamentos, transformando a vida social e promovendo o bem viver.  

Apesar do esforço em mudar, o progresso tão esperado foi chegando aos poucos, 

lentamente, de acordo com as condições da província e do interesse do governo em resolver 

os problemas do Estado.  De acordo com Lylia Galetti, ainda em 1910 a representação do 

atraso de Cuiabá refletia tanto em outros Estados como na própria mentalidade de sua 

população: 

 

 

Nos jornais e revistas editados em Cuiabá neste período, não raro se pode 

encontrar sinais desse dilema, traduzido numa espécie de mal-estar cultural 

provocado pela dolorosa consciência de viver num lugar atrasado, distante 

dos avanços da civilização, e ainda por cima estigmatizado como bárbaro e 

violento. Um exemplo bastante expressivo desse mal-estar é a matéria 

publicada em um periódico local sob o título 'Conversa fiada', em que o 

articulista mostra o seu descrédito com relação ao futuro de Mato Grosso. 

Invocando suas inesgotáveis riquezas naturais, apresentadas a todo o Brasil 

na Exposição Nacional de 1908, realizada em São Paulo, lamenta o 

desconhecimento que continuava a existir sobre a região depois deste evento, 

e denuncia o desânimo que acometia os mato-grossenses cansados de esperar 

que as vistas da União se voltassem para esse extenso e exuberante pedaço 
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do solo brasileiro. (GALETTI, 1995, p. 61).
23

 

 

 

Para os viajantes e cronistas em Mato Grosso, os sinais de barbárie eram sinalizados 

através da pequena população da mata intocada, dos povos indígenas que habitavam a região, 

a falta de um mercado dinâmico, além das dificuldades que tinham com a comunicação e com 

o acesso à região. (GALETTI, 1996, p. 04) 

O que vemos estampado nesse relato é a visão de um europeu que deixa registrada a 

enorme diferença com o seu local de origem. Em sua argumentação, percebemos a 

multiplicidade do tempo, presente em sua visão. Era o confronto de um tempo em que se 

tinham muitas transformações e mudanças contra o tempo que passa mais lento, em que a 

industrialização e a modernidade ainda não chegaram. Mas podemos, paralelamente a isso, 

aproveitando a sua visão diferenciada da visão da elite local, notar que Cuiabá realmente era 

um local ainda longe de ser moderno, de ter o progresso e a civilidade que os políticos 

apregoavam. Podemos observar, ainda, que as dificuldades de conseguir a inserção de Cuiabá 

no progresso e na modernidade não eram somente um caso político. Era também uma questão 

cultural e econômica. Perpassava não somente os problemas de dificuldade com a distância e 

comunicação ou os ínfimos recursos financeiros que dispunha a administração pública para 

financiar as obras tão almejadas, mas esbarrava-se também no interesse e na disposição da 

população em buscar essas transformações.  

Os órgãos municipais viviam em uma precariedade total e em miséria completa, com 

enormes dificuldades de realizar obras públicas, por estarem sempre vazios os cofres públicos 

municipais. E isso se devia à política financeira do império, que centralizava os recursos das 

províncias para os cofres centrais, tornando ―mais desprovidos os já parcos cofres municipais‖ 

(FRANCO, 1997, p. 128). Conseguintemente, para aumentar a arrecadação e melhorar um 

pouco a situação municipal, os impostos eram aumentados. (IDEM, p.129) 

Podemos verificar a visão da elite local sobre os problemas que a região enfrentava, 

seja social ou econômica, através dos jornais da época. Essa elite, assim como os viajantes, 

via em Mato Grosso um lugar em potencial de grandes riquezas naturais, mas que ainda era 

uma região atrasada por não contar com o desenvolvimento dos centros mais importantes do 

país; e ―em meio a dúvidas sempre persistentes no presente sem poder alimentar grandes 

esperanças no futuro, a província parece condenada a um estado quase estacionário, 

incompatível com o destino para o qual a natureza tão prodigamente o dotou‖ 
24

. Para a elite, 
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esse atraso era justificável pelo isolamento, ou seja, pela distância dos grandes centros 

urbanos e pela precariedade da via de comunicação. Ainda via-se a multiplicidade do tempo 

ao comparar o sertão com o litoral, uma realidade separada do resto do império por grandes 

extensões de terra quase inabitadas. A província de Mato Grosso tem dificuldade de 

acompanhar o desenvolvimento que as outras mais próximas do litoral estavam tendo. 

 Para diminuir essa diferença, era de fundamental importância a construção de novos 

caminhos, assim como a criação de novos meios de comunicação. Por essa razão, a navegação 

no rio Paraguai foi de importância relevante para que Mato Grosso se integrasse ao mercado 

comercial e, por isso, ainda no final do século XIX, em 1871, já havia a intenção de construir 

uma estrada de ferro que ligasse Mato Grosso a São Paulo. Ainda em 1874, essa possibilidade 

é comemorada como redenção da região, que se traduziria em progresso, prosperidade, 

melhorias e solução dos problemas econômicos que a província enfrentava
25

. 

Para Ana Carolina da Silva Borges (2013, p. 12), os governantes provinciais tomaram 

medidas para fomentar o comércio e reativar o mercado local, favorecendo a entrada de 

investidores e de grupos interessados em transações comerciais, concedendo inclusive isenção 

de impostos. Para ela, é: 

 
 

Nesse universo pós-guerra com o Paraguai, quando Mato Grosso tentava 

―virar a página‖ de sua história e iniciar uma nova fase mergulhando no 

mundo dos negócios, da circulação monetária e de mercadorias que nos 

deteremos. A documentação produzida por viajantes estrangeiros e 

governantes locais registram aspectos da sociedade e do ambiente natural, 

julgados como importantes e verdadeiros entraves ao ―desenvolvimento‖.  

 

 

Apesar de se ter início o processo de progresso e modernidade por parte dos políticos 

locais, esse processo não foi realizado da noite para o dia, foi uma via de implantação que se 

estendeu por toda a era republicana.  Com a República, havia um anseio de mudar os rumos 

do país, havia o desejo de ruptura com o passado agrário e escravagista, mas a República 

ainda permaneceu em grande parte agrária. Atrelado à agricultura, nas grandes cidades,  

continuava o processo modernizador que se iniciara desde as últimas décadas imperiais, 

baseado na instrução e industrialização para o novo país. Nesse projeto de modernização de 

Cuiabá, não bastava a urbanização e a industrialização, era preciso que a população 

igualmente fosse atingida por essa transformação. 

Para Mauricio de Aquino (2012, não paginado), com a República, reforçaram-se os 

                                                        
25

 Jornal: O Liberal Cuiabá – 5 de fevereiro de 1874 – n. 126. 



61 

 

ideais de progresso, os desejos de modernidade e os projetos de civilidade, que já faziam parte 

do cotidiano das elites políticas, isso se deve em grande parte à dedicação e a paixão do 

imperador do Brasil Dom Pedro II pelas ciências e pelas letras. Fora ele o responsável por 

introduzir manuais de boas maneiras no Rio de Janeiro e incentivar a educação e a arte. A 

imagem de Dom Pedro II como homem das letras e das ciências não se desfez, mesmo o 

Brasil ainda sendo um país escravocrata no final do século XIX. 

Notamos, assim, que o fim do século XIX foi um período decisivo para a história do 

Brasil e para o Estado de Mato Grosso. Teve importância em igual proporção, pois ocorreu 

nesse período a implantação de uma política urbana de caráter modernizador não somente na 

Corte, mas por todo o território nacional.  A Capital do país era tida como modelo de 

experiência e de influência das formas espaciais e das políticas de modernização adotadas por 

todo o país.   

 

1.3- A República 
 

A proclamação da República no Brasil trouxe um novo panorama político ao país e a 

perspectiva de mudança a diversos setores da sociedade que se consideravam excluídos e 

marginalizados politicamente pelo Governo Imperial. Essas oportunidades moviam os mais 

diferentes setores da sociedade, como operários, bacharéis, intelectuais, artesãos gráficos, 

médicos, entre outros que tentavam se organizar em partidos políticos em busca de mais 

autonomia e participação na política, afinal era um sistema de governo que ―propunha trazer o 

povo para o proscênio da atividade política‖. (CARVALHO, 1987, p. 11) 

De acordo com José Murilo de Carvalho (1987, p. 12-15), a República foi proclamada 

em uma sociedade agrária, patriarcal, que recentemente havia deixado de ser escravocrata, e 

ainda não havia resolvido o que fazer com os libertos que se encontravam amontoados em sua 

maioria na periferia das cidades. Aconteceu em um país que tinha dimensões territoriais 

enormes, da grandeza de um continente, com suas províncias espalhadas e de difícil 

comunicação, com problemas nos processos eleitorais, muitas fraudes, pouca participação 

popular e acentuada pobreza da maioria de sua população, já que a riqueza estava concentrada 

nas mãos de poucos grandes proprietários. As oligarquias agrárias agora viram a possibilidade 

de assumir o comando político do país, de tomar conta do poder. Mas o povo, este fora 

mantido como estava: à margem da sociedade, do lado de fora da participação política. 

A República foi proclamada por militares em um país extremamente fragmentado. 

Esses elementos tornam compreensível o estado de apatia popular, era algo incomum em seu 
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cotidiano. Era compreensível que a atitude do ―povo‖ não fosse de acordo com o esperado 

pelos reformistas republicanos de 1870, um povo que não se encaixava nos moldes de um 

povo ativo politicamente. Para Carvalho (2002, p. 102): 

 

 
Este cidadão de fato não existia no Rio de Janeiro. Passado o entusiasmo 

inicial provocado pela Proclamação da República, nem mesmo a elite 

conseguia, no campo das ideias, chegarem a certo acordo quanto à definição 

de qual deveria ser o relacionamento do cidadão com o Estado. No campo da 

ação política, fracassaram sistematicamente as tentativas de mobilizar e 

organizar a população dentro dos padrões conhecidos nos sistemas liberais. 

Fracassaram os partidos operários e de outros setores da população; as 

organizações políticas não partidárias, como os clubes republicanos e 

batalhões patrióticos, não duravam além da existência dos problemas que 

lhes tinham dado origem; ninguém se preocupava em comparecer às urnas 

para votar. 

 

 

Quanto à proclamação da República, autores como Maria Tereza de Melo, Celso 

Castro o acontecimento era inevitável, era um futuro certo, a nação ansiava por esse evento. A 

imprensa, principalmente a republicana, apresentava o evento como inevitável e ainda tinha a 

noção de progresso, por isso a República era a meta a ser alcançada. É a noção de 

transformação, um evento que já prediz ser o divisor de águas. Por outro lado, existe também 

a visão de autores que defendem que a monarquia já estava agonizando e que os militares 

somente se aproveitaram da situação. Esses autores apontam o risco político do golpe.  

 José Murilo de Carvalho analisa como uma autoexclusão do povo, uma forma de 

dizer que sabia que com a República não haveria possibilidades efetivas no aumento da 

participação popular. Para ele, o formal que não era sério, não era para valer a República, e 

por isso não se prestaram à manipulação. Por essa razão, Carvalho descreve esse povo como 

tribofe. (1987, p. 60-61) 

            Maria Tereza Chaves de Mello (2007, p. 15-16) discorda dessa ideia. Para ela, a face 

política da população do Rio de Janeiro se fazia presente ao se interessar na política formal e 

pelos seus discursos e debates. Mesmo não fazendo parte dela, os debates estavam presentes 

nas ruas com as notícias de jornais, em conferências que agregavam um bom número de 

ouvintes, nas confeitarias, entre outros locais em que se discutiam política. Assim, Mello 

aponta uma face politizada da população. 

  Mais um importante trabalho a respeito do tema é o livro ―Os Militares e a 

República‖, no qual, Celso Castro também levanta a questão da inevitabilidade da República: 

 

 



63 

 

O fácil sucesso do golpe republicano coloca algumas armadilhas à nossa 

percepção histórica do evento. Poderíamos imaginar que a República era 

inevitável, uma etapa necessária da ‗evolução‘ da sociedade brasileira. 

Também seria fácil pensar que os principais protagonistas do movimento (...) 

atuaram de forma unida e coesa. Se assim tivesse sido, seria fácil explicar a 

falta de reação por parte do governo e o modo indiferente com que a maioria 

da população assistiu aos acontecimentos. (CASTRO, 2000, p. 08)  

 

 

Para o autor, a república foi um golpe militar levado em frente pela juventude militar, 

um ―golpe republicano foi militar, em sua organização e execução; políticos republicanos 

civis tiveram um papel importante apenas na organização do novo regime, não antes‖ (IDEM, 

p. 61-62). Dito assim, parece que a proclamação é defendida apenas pela atuação dos 

militares, por deixar de lado a atuação dos republicanos civis. Esquece que a ação 

propagandística da imprensa teve papel importante na preparação para a República, 

principalmente ao atacar as atitudes da Coroa, obtendo mais apoio à causa.                                                   

As discussões sobre a proclamação da República e as narrativas cristalizadas vêm de 

muitos anos e provocam muitos celeumas na historiografia ainda hoje. Muitas batalhas de 

memória foram travadas sobre o acontecimento do dia 15 de novembro, já que eram disputas 

de poder e diversas lutas políticas buscavam legitimar os diferentes projetos republicanos. 

Para entender um pouco a relação desse período é necessário entender também como 

funcionava a sociedade política que representava tal sociedade. Apesar de ser declarada uma 

república, o que por isso só já faz imaginar um sistema democrático, a república 

representativa que foi instaurada no Brasil, como já vimos, não foi nada democrática, apenas 

tinha seus anseios de democracia. O sistema continuou sendo representado pelas oligarquias 

regionais, que não eram democráticas, eram na verdade ―absorvido pelo conceito mais amplo 

de autoritarismo, perdendo-se a nitidez de sua diferença específica, e de outro elástico 

conceito, o de democracia representativa, da qual representaria o estágio primitivo‖ 

(SANTOS, 2013, não paginado). Para Santos, por possuir um caráter ambíguo, ―o sistema 

oligárquico é ora criticado por seu caráter antidemocrático, ora generosamente apreciado 

como uma democracia em botão‖. Na análise de Santos, apesar de na ruptura de regime que 

houve entre a República e o Império não ter ocorrido ―o caráter espetacular de outras 

revoluções‖, não foi um acontecimento sem importância por não ter, por exemplo, a 

participação popular e que ―não deve ser interpretada como irrelevante substituição de formas 

de organizar o poder político. Institucionalmente, praticamente nada continuou como antes, ao 

contrário do desapontamento manifestado por republicanos históricos.‖  
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Naturalmente, a substituição de marcos institucionais da sociedade não 

produz efeitos instantâneos e de alta visibilidade na vida e na interação entre 

as pessoas. Se postos em comparação direta dois relevantes indicadores do 

modo de resolução de conflitos, a taxa de renovação dos membros da 

Câmara dos Deputados e a estabilidade governamental, anteriormente 

mencionada, a diferença específica do sistema oligárquico brasileiro ficará 

evidente. Embora o Império, como forma de governo, tenha sido 

substancialmente estável, o exercício do governo foi, em comparação com a 

Primeira República, precário. A probabilidade de que um ministro de um 

gabinete imperial ficasse em seu posto até o fim do mandato do gabinete era 

de 0,32%, menos da metade da probabilidade, igual a 0,68%, de que um 

ministro da República continuasse em sua posição até o final do mandato 

presidencial. (...) Durante o Império, nada menos de 94% dos membros da 

elite que passaram pela Câmara não estiveram lá por, no máximo, dois 

mandatos. A porcentagem cai drasticamente para 57% durante os sucessivos 

legislativos republicanos. A estabilidade governamental e legislativa da 

Primeira República foi substancialmente superior à dos 63 anos de regime 

imperial. (SANTOS, 2013) 

 

 

Santos (2013) observou que os resultados da transformação só se tornam visíveis ao 

longo do tempo, conforme as instituições vão acumulando efeitos que antes não eram 

produzidos. Por essa razão, não se tem a sensação de mudança com a troca do regime, visto 

que essas diferenças não podem ser percebidas de imediato. Também na Constituição de 

1891, um documento de fundamental importância na história política do Brasil, 

estabeleceram-se regras que deveriam ser obedecidas na administração, bem como soluções 

para os conflitos políticos. Há uma formulação inédita na extração e na distribuição de rendas, 

transferindo o poder e a soberania da Capital para os Estados federados. Esse sistema fez com 

que se criasse um sistema totalmente distinto do modo de operação imperial. Certo é que tudo 

era novo e a base servia de experiência para a constituição do modus operandi dos sistemas 

oligárquicos e da vida política da Primeira República. 

 Após o primeiro momento de surpresas com a proclamação, o passo seguinte seria o 

de arrumar a casa. A República teve rápida aceitação, e, passada a euforia do primeiro 

momento, a preocupação era de legitimação deste novo regime. Era preciso escolher um 

modelo de república que melhor se adaptasse aos interesses das forças políticas e dos valores 

que essas queriam fazer prevalecer na sociedade. De acordo com Carvalho, (1990, p. 22-23) 

buscar modelos externos para legitimar um regime é universal, e para o Brasil não era 

novidade, pois a prática vinha sendo desenvolvida desde o Império, não era exclusividade dos 

republicanos. Entre os grupos que estavam envolvidos com o ideal republicano e interessados 

em se autoafirmar como fundadores do novo regime, destacavam-se três vertentes 

ideológicas: modelo republicano americano, modelo francês jacobino e positivismo. Cada 
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grupo possuía um modelo ideal de legitimação. Essa disputa pela origem de criação do novo 

regime político denuncia por si só que a República não foi planejada com antecedência. Não 

se discutiu quais seriam os meios para resolver os problemas que existiam no Império, com os 

quais eles não concordavam e buscavam alternativas que trouxessem a solução mais adequada 

a todos no sistema republicano. Proclamado repentinamente, às pressas, o novo regime abria 

espaço para que houvessem muitos interesses em jogo na busca da consolidação e da luta 

desses grupos, o que girava em torno da conquista hegemônica do poder. Isso ocorreu não 

somente na esfera nacional, mas também desencadeou uma luta acirrada pelo poder nos 

estados, entre ex-monarquistas, os novos republicanos e também entre os militares. 

Após a implantação do novo regime, os seus idealizadores dedicaram-se a construção 

da representação simbólica em que estavam ―em jogo a definição dos papéis dos vários atores, 

os títulos de propriedade que cada um julgava ter sobre o novo regime, a própria natureza do 

regime.‖ (CARVALHO, 1990, p 35) 

Entre os grupos políticos que buscavam a legitimação em defesa de seus interesses, 

estava o Partido Republicano Paulista, constituído em sua maioria por proprietários de terras e 

cafeicultores. Queriam o modelo do Liberalismo americano, sem o estado interventor, por 

sentirem-se sufocados pelo centralismo imperial. Era-lhes conveniente o individualismo do 

pacto social, que dispensava a participação popular, a definição do público como a soma dos 

interesses individuais, a ênfase em relação à organização do poder por estabelecer a ordem 

social e política. E, de maneira especial, era conveniente o federalismo que delegava aos 

estados maior autonomia nas decisões internas. (CARVALHO, 1990, p. 24-25) 

Na outra linha ideológica de modelo ideal para a República, estavam os jacobinos que 

viam o Antigo Regime francês no Império e não queriam mais o atraso, o privilégio de 

poucos, a corrupção, a nobreza nominal e hereditária. Queriam um governo com a 

participação de todos, não compactuavam com os republicanos que defendiam o liberalismo, 

que para eles não era atraente ―pois não controlavam os recursos de poder econômico e social 

capazes de colocá-la em vantagem num sistema de competição livre‖ (IDEM, p. 26). Os 

defensores do jacobinismo falavam até em revolução, mas sabiam que, se realmente 

acontecesse, não teria o povo nas ruas como em Paris, cantando Marselha, tomando a bastilha 

e guilhotinando o rei. Portanto, eles percebiam a dificuldade de se fazer a república em praça 

pública, de ter o apoio popular em uma revolução. E, se não interessava a opção americana, 

para eles republicanos radicais, achava-se que a jacobina também seria quase impossível de 

dar certo nos moldes e necessidades do Brasil. Eles eram contra a monarquia, mas não contra 

o Estado. (IDEM, p. 26) 
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No caso do positivismo, as ideologias eram mais abrangentes, na medida em que 

almejavam incluir as classes populares para legitimar a república que seria ingressa em uma 

época de ouro. Seria organizar a sociedade com a ordem e, com isso, atingir o progresso 

através da formação técnica, cientifica e industrial. Seguindo a ideologia comtiana 

(CARVALHO, 1990, p. 27), os positivistas ortodoxos ajudaram a construir a identidade 

republicana através de símbolos que ligam os fatos na luta de legitimidade para a sua 

implantação.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Nessa disputa em busca da liderança política (FLORES, 2003), os segmentos 

republicanos travavam uma luta simbólica através dos discursos, opiniões, atos e 

propagandas. Expansão conforme as ações das forças políticas precisam de se legitimar e se 

fortalecer. Acusando a monarquia de ser o mal do Brasil, por acreditarem que somente os 

grandes homens de posse têm as virtudes da honra, do melhoramento material e espiritual, 

não mediam esforços para apresentar uma República como o poder do bem comum, 

igualitária, em que os interesses públicos e coletivos estariam acima prioritariamente dos 

interesses privados e pessoais. A atividade política naquele momento estava concentrada em 

conquistar terreno no país e a simpatia dos cidadãos. 

 

1.4 - Uma breve consideração 

 
 

          Neste capítulo vimos quais foram os principais motivos que ocasionaram o fim da 

monarquia, destacando, entre eles, a escravidão e seu fim, a crise do império com o Exército e 

a criação do Partido Republicano. 

No que tange ao Exército, com o êxito vitorioso trazido após a guerra com o Paraguai, 

com a imagem construída de salvador nacional e a renovação no ensino positivista, acentuou-

se a consciência dos militares para a reivindicação de seus direitos sociais e políticos. 

Com a criação do Partido Republicano, notamos que o Exército foi utilizado como 

difusor dos ideais republicanos, envolvendo-se de tal forma que também executaram a tarefa 

de derrubar a monarquia e instaurar a República, permanecendo ainda por mais cinco anos no 

comando do país. 

Apesar do Exército ter sido um forte elemento na deposição do imperador e 

consequentemente na queda da monarquia, notou-se que haviam outros elementos que vinham 

degradando-se já há algum tempo e que eram pautas das reivindicações da geração de 1870 e 

do Partido Republicano – como, por exemplo, a escravidão, a laicização do Estado e a 
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democratização das instituições públicas. Eles almejavam libertar-se das amarras do Império 

Unitário e Centralizador e instaurar a República Representativa. Por isso, lançaram suas ideias 

em forma de manifestos e de propaganda política, conquistando a simpatia e a adesão de 

grupos descontentes com o Império e por ele marginalizados.  

Percebemos que a ideia cristalizada na historiografia sobre a apatia popular é 

altamente contestada, e que o povo era politizado sim, apesar de não ser atuante no 

Congresso. Além disso, imprensa contribuía para a discussão dos acontecimentos recentes. 

Juntamente com a luta pela instauração da República, analisamos a busca pela 

ideologia que representaria o modelo de república almejado. Os exemplos vieram da Europa e 

dos Estados Unidos, mas foram estudados e adaptados para a realidade vivida no país. 

Apresentava-se, assim, uma ideia de resolução para os problemas essenciais do Brasil, 

representando o ideário republicano de democracia e representatividade.  

No ritmo de mudanças e de expectativas, verificamos as transformações ocorridas em 

Cuiabá, nosso real objeto de estudo. Timidamente, a cidade deixa-se envolver pelas ideias 

republicanas, ganhando novos adeptos à causa. Vimos que Cuiabá, apesar de distante da 

Capital da Corte e de dispor de poucos recursos econômicos, era uma cidade em busca de 

transformação através da modernidade, do progresso e da civilidade; ideais que a elite 

dominante tanto desejava. Desse modo, busca de várias formas atingir todas as camadas da 

população através da educação, da alfabetização e dos códigos de conduta, de postura e do 

código penal. No entanto, essa transformação esbarrava na vontade da população, que não 

queria mudar, nem aceitar as mudanças que estavam sendo impostas. A população acreditava 

que essas mudanças não acrescentariam nada de útil na vivência cotidiana. 

Assim, parece que o projeto modernizador e civilizador que a elite política lutou para 

colocar em prática, com muitas dificuldades, esbarra na vontade da população local, na 

questão cultural, bem como na distância com os grandes centros e nas dificuldades 

financeiras. As transformações que ocorreram no final do império foram importantes para que 

Cuiabá se modernizasse, mas mesmo assim muitos problemas ainda foram levados para serem 

solucionados pela República. 

Finalizando o capítulo, fazemos uma breve introdução sobre a proclamação da 

República e o significado de transformação e esperança que vem junto com o novo regime, 

trazendo novos ares e novos horizontes. A escolha da vertente ideológica necessária para 

legitimar o novo regime obtido se manifesta através do discurso político com o intuito de 

apresentar a imagem de uma República voltada para o bem comum, propiciadora de direitos 

públicos e coletivos acima dos privados e pessoais, e que fosse igualitária. Era esse o desejo 
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dos reformistas, da geração de 1870 e do Partido Republicano. Percebemos que da forma 

como foi instituída, a República trouxe consigo o signo da ordem pública. Era a consequência 

da influência de concepções filosóficas evolucionistas que naturalizavam o social. Os 

intelectuais e os militares que proclamaram a República defendiam a tese da ordem e do 

progresso. Já no Manifesto Republicano de 1870, era visível que os seus ideais não tinham 

um caráter revolucionário, pois seus signatários apresentavam-se como homens livres e que 

não pretendiam convulsionar a sociedade e tão pouco romper com a estrutura vigente. 

A política em Mato Grosso passa por problemas semelhantes aos da Capital da Corte. 

E após a Proclamação da República a situação continua. São basicamente os mesmos 

problemas a serem solucionados no interior da sociedade, os mesmos problemas políticos: de 

legitimar o novo regime e reorganizar os grupos políticos.  

A população de Mato Grosso, isto incluiu também a elite política como um todo, 

recebeu a notícia da Proclamação da República com surpresa. Não pelo fato de não 

esperarem, já que o desenrolar dos acontecimentos no Império já acenava que isso seria 

esperado, mas pela rapidez com que ela aconteceu. De acordo com Ponce Filho (1952, p. 62), 

Mato Grosso recebe com entusiasmo a nova radical transformação, pois se julgava 

abandonado pelo Poder Central, e com a República, há novas possibilidades e esperanças em 

dias melhores.  
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Capítulo II 
 

As práticas políticas das elites mato-grossenses no início da República: um estudo de 

caso. 

 

2. 1 ï Definindo o problema: o coronelismo e a violência 

 
O que buscamos neste capítulo é aprofundar um pouco mais a discussão das práticas 

políticas das elites mato-grossenses, a fim de dissecar uma problemática que se apresenta de 

forma objetiva nas ações das facções partidárias do período a que nos propomos pesquisar: a 

conexão entre os estratagemas discursivos e os outros conceitos que são mais destacados na 

historiografia regional, como o coronelismo e a violência. Procuramos apreender essas 

técnicas e noções das elites políticas que se mostravam incorporadas no campo de atuação 

através de uma postura de habitus, como sugere o conceito de habitus de Pierre Bourdieu 

(2010, p. 59-73). Conceito que aponta para um sistema, um princípio gerador de ideias, 

conhecimentos, visões e percepções de mundo, em que o indivíduo tem a apreensão do 

mundo conforme a sua vivência; ou seja, ele interioriza as estruturas sociais de acordo com a 

sua experiência individual que, somada às experiências coletivas e exteriores de si, permite a 

construção da percepção. O entendimento das causas da política pela elite passa, sobretudo, 

pela percepção e pela adoção das práticas que foram assumidas e determinadas ao longo de 

uma trajetória por um determinado grupo. Esse grupo, que tem o reconhecimento dos seus 

pares, legitima-se na tomada do poder quando estão no exercício de suas obrigações políticas. 

Os grupos políticos se organizavam em torno de seus objetivos e ideais em comum, e 

esses atos podem aparecer nas práticas sociais e políticas desses grupos. Assim, a construção 

das identidades políticas coletivas se faz presente na configuração do espaço político e 

confere ―ao campo político o espaço de articulação desses grupos e ações coletivas" 

(MOUFFE, 1996). Notamos que as elites políticas se constituíram em seus campos de atuação 

e fizeram o espaço de articulação entre si, entre os grupos adversários e também no interior da 

sociedade. Para Instván Jancsó e João Paulo Pimenta (2000, p. 131), por identidades políticas 

coletivas ―entendem-se as identidades construídas por formações societárias e conformadas 

pelas experiências acumuladas pelos membros destas formações em um determinado território 

ao longo de um determinado período de tempo‖. Como afirmam (IDEM, p. 132): ―Essas 

identidades políticas coletivas sintetizavam, cada qual à sua maneira, o passado, o presente e o 
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futuro das comunidades humanas em cujo interior eram engendradas, cujas organicidades 

expressavam e cujos futuros projetavam‖. Para Andrade (2009, p. 06), o conceito de 

identidades políticas coletivas é uma chave para a renovação e ampliação das pesquisas sobre 

a construção do Estado – nesse caso, do Estado republicano –, pois propicia uma visão da 

participação das elites que outrora foram poderosas na esfera municipal, mas colaboraram 

também com a construção do Estado e da unidade nacional renovada através da Proclamação 

da República. Todavia, o que se torna necessário fazer é entender o perfil dessas elites e as 

mutações que sofreram no processo de construção de suas identidades políticas coletivas. 

No terceiro capítulo, veremos como é perceptível a construção simbólica que Vitor 

Nunes Leal expõe ao mostrar a figura do coronel frente à população rural. É o contraste entre 

o homem rico, de recursos, posses, em contato com a política, e o homem pobre, sem 

recursos, dependente. Na perspectiva de Leal, o coronel possui o perfil de condutor das 

massas e seu prestígio se faz presente, se preciso, através da coerção, da opressão e da 

violência. 

Felipe Nóbrega (2009, p. 230), analisando Leal, diz que: 

 

 

A violência no plano simbólico se amplia com o processo eleitoral, 

pois é nesse momento que a figura do roceiro não passará de um objeto de 

manobra nas mãos dos coronéis. Com a construção de uma realidade social 

que tem no fazendeiro o ―benfeitor‖, o único capaz de suprir todas as 

mazelas locais – pois, afinal, ele é ―rico‖ – o processo eleitoral se transforma 

no catalisador desse poder simbólico exercido no cenário nacional da 

chamada República das Oligarquias. 

 

 

Como vimos, Leal analisa um poder local que é constituído na dominação em que o 

mando é legítimo, nesse sentido, o ato de ir votar traz as marcas da violência. O voto de 

cabresto, incorporado como garantia de voto certo, era garantido com ameaças e, muitas 

vezes, com a supervisão de jagunços. O ato de votar não oferecia liberdade de escolha. Um 

dos motivos é que, segundo Leal, havia certa incultura dos votantes, eles não faziam questão 

de votar, ―sem dinheiro e sem interesse direto, o roceiro não faria o menor sacrifício nesse 

sentido‖. (LEAL, 1997, p. 56) 

O processo eleitoral é valorizado pelo coronel, pois o processo eleitoral garantia a ele 

a legitimidade. Por essa razão, eram os latifundiários que faziam questão de financiar o 

processo eleitoral. Como observamos, é o coronel que tudo paga e, por isso, ―o roceiro 

obedece às orientações do patrão para praticar um ato que lhe é completamente indiferente‖. 

(LEAL, 1997, p. 57)  
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Ainda para Leal havia outro tipo de manipulação de fraude nas eleições: 

 

 
O bico de pena e a degola ou depuração. A primeira era praticada pelas 

mesas eleitorais, com funções de junta apuradora: inventavam-se nomes, 

eram ressuscitados os mortos, e os ausentes compareciam; na feitura das 

atas, a pena toda poderosa dos mesários realizava milagres portentosos. A 

segunda metamorfose era obra das câmaras legislativas no reconhecimento 

de poderes: muitos dos que escapavam das ordálias preliminares tinham seus 

diplomas cassados na provação final (LEAL, 1997, p. 255). 

 

 

Analisando as manobras políticas das oligarquias na Primeira República, Claudia 

Viscardi (2012, p. 31-40) aponta que a rotatividade nos cargos era esperada no fim de cada 

mandato, na medida em que havia a disputa entre os partidos e também o esforço dos 

competidores que buscavam impedir a monopolização do poder por um único grupo. Esse 

esforço garantia a organização das futuras campanhas e também impedia que houvesse um 

ressentimento de exclusão entre os perdedores. Para a autora, nesse sentido, existiam rupturas; 

uma vez que havia alternância de interesses e administração de partidos diferentes, não havia 

continuidade no poder. 

O Visconde de Ouro Preto (1986) observa que, após a queda do império, o governo 

brasileiro foi dominado pelos militares e por uma elite formada pelas oligarquias paulistas. 

Segundo ele, essa elite apoiava os militares, e o uso do voto de cabresto por parte dos coronéis 

era um modo de apoiar esses militares no poder. Para Maria de Lourdes Janotti (1992), o voto 

de cabresto fazia parte da Política dos Governadores, era uma troca entre os governos: o 

federal apoiava o estadual em qualquer assunto, e este conseguia benesses para os coronéis 

que manipulavam a população a fim de inibir a oposição durante o processo eleitoral. Falando 

sobre o coronelismo, Leal, Martins, Moura e Imasato (2011, p. 391) concordam que: 

 

 

Um aspecto muito importante que aquele autor usa para definir o 

coronelismo é o seu sistema de reciprocidade, ou seja, os chefes municipais e 

os coronéis conduzem os eleitores para votar no partido da situação política 

dominante no Estado e os primeiros os retribuem dispondo do erário, dos 

empregos, dos favores e da força policial local. Como defesa da eficácia 

desta prática, Leal destaca que ―aquele que pode fazer o bem se torna mais 

poderoso quando está em condições de fazer o mal‖. Nesse ponto, o apoio do 

Estado ao chefe do Município, seja por ação ou por omissão, é 

importantíssimo. Por esse motivo, a nomeação do delegado e do 

subdelegado de polícia adquire suma relevância no acordo entre o Estado e o 

chefe político local que possui, assim, um grande trunfo quando tem sob 

suas ordens a polícia do Estado. Complementarmente, esse autor observa 

que nem todo coronel é aliado do oficialismo estadual, mas a situação de 

oposicionista no âmbito do Município é tão desconfortável que só fica na 
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oposição quem não pode ficar no governo, pois o maior mal que pode 

acontecer ao chefe local é ter o governo do Estado como adversário. 

 

 

Para eles, o coronelismo pode ser resumido, em Leal, da seguinte forma: 

 

 
Os chefes locais dão incondicional apoio aos candidatos do oficialismo nas 

eleições municipais, estaduais e federais e, em troca, recebem carta branca 

da situação em todos os assuntos relativos ao Município. Os cofres e os 

serviços municipais se tornam instrumentos eficazes de formação da maioria 

desejada pelos governos nas eleições estaduais e federais. Por esse motivo, 

os governos estaduais fazem vista grossa ao esbanjamento e a corrupção na 

administração dos municípios, já que tais práticas correm por conta e risco 

dos chefes locais, não cabendo aos governos estaduais qualquer 

responsabilidade. 

 

 

Em Mato Grosso, como em todo o país, o fenômeno coronelismo foi exercido pelos 

coronéis influentes da região. A prática política que também foi utilizada por essas pessoas 

influentes foi a violência. Defendendo a posição de que a história de Mato Grosso na Primeira 

República foi feita pelo braço armado e que o uso extremo da violência era tão intrínsecos à 

sociedade que se mostravam comuns as manifestações violentas no modo de vida, Valmir 

Corrêa Batista (2006) diz que a violência era um componente inerente nessa sociedade, 

consequentemente, refletiu-se de maneira intensa na esfera política. Para ele, desde a 

independência ―a violência já institucionalizada em Mato Grosso assumiu formas mais 

explícitas também em nível político-partidário. Desta maneira a província foi palco de 

contínuas agitações, culminando com a ―Rebelião Cuiabana‖ (1834) que tornou evidente o 

alto grau de violência ali existente‖ (IDEM, p. 31). A violência, através da perspectiva de 

Corrêa, se estabelecera desde muito tempo em Mato Grosso. Já estava institucionalizada 

como uma prática comum para as facções políticas, e o domínio dos coronéis e o fenômeno 

coronelista desenvolveram no Estado um banditismo sem precedentes, onde ―a região mato-

grossense passou, então, a ser conhecida como terra sem lei, ou onde a única lei existente 

obedecia ao artigo 44, ou seja, a lei do calibre 44‖ (IDEM, p. 37). Era um lugar de muita 

violência onde: 

 

 

As disputas coronelistas na região só vieram reforçar ainda mais as 

condições favoráveis ao desenvolvimento do banditismo, envolvendo 

bandidos, não raro vezes, em lutas político-partidárias locais. O 

relacionamento direto ou indireto, declarado ou camuflado, entre coronéis e 

bandidos tornou-se, portanto, comum a todos os movimentos revolucionários 

a partir de 1891, de tal forma que, em relação a Mato Grosso, ambos os 
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fenômenos coronelismo e banditismo não podem ser compreendidos 

separadamente. (CORRÊA, 2006, p. 38) 

 

 

Corrêa entende que a relação entre o coronel e os bandidos foi mais evidente através 

da prática utilizada dos coronéis em arregimentar homens armados com facilidade, 

demonstrando o poder de mando em nível local e regional nos momentos mais críticos da luta 

política. Faziam dos bandidos seus aliados ou agentes nas facções políticas, seja na posição de 

conservar o poder, seja na posição de retomá-lo. Quando não estavam no poder, lutavam para 

obtê-lo e, assim, a luta coronelista tinha um caráter ―revolucionário‖ objetivando que uma 

oligarquia ou uma facção de coronéis ascendessem ao poder. Inversamente, também poderia 

ser a luta para defender a manutenção do status quo e a ordem pública, neste caso, eram 

contrarrevolucionários, pois tratavam de preservar os cargos que foram conquistados na 

eleição passada. Segundo Corrêa (2006, p. 41): 

 

Em Mato Grosso, a luta armada obedeceu a um esquema de ação mais ou 

menos invariável. Um coronel, ou grupo de coronéis, levantava-se em armas 

contra o governo, ou as autoridades estaduais, sempre que seus interesses 

eram de alguma forma afetados. Como resposta imediata, outros coronéis 

armavam-se em defesa da situação, formando-se assim de ambos os lados, 
batalhões paramilitares. Os componentes da oposição eram armados e 

sustentados pelos coronéis da oposição, enquanto que seus adversários eram 

mantidos pelo próprio governo estadual constituído. Esses batalhões eram 

então fortalecidos por agregados, por mercenários estrangeiros 

(principalmente na região da fronteira), e por bandidos. 

 

 

Assim, nesse contexto, Corrêa diz que andar armado era comum para o homem da 

região, como se fosse um elemento indissociável de seu corpo. Corrêa ainda discorre sobre 

outra forma de violência tolerada no Estado e que foi praticada desde o fim do império; trata-

se do uso de escravos negros, índios e brancos em fazendas, usinas de açúcar e nos ervais. 

Essa prática foi relatada até 1931 (IDEM, p. 45). Portanto, notamos que Valmir Corrêa 

defende a violência como institucionalizada no Estado desde a época da província, tornando-

se mais marcante no período republicano com o fenômeno do coronelismo. Além disso, ele 

também defende que a violência era costumeira, quase que normal no cotidiano das pessoas. 

Fica evidente em nosso estudo, que a violência na política é pontual nesse período do fim do 

Império e início da República, pois constatamos que a violência acontecia principalmente em 

períodos que antecediam as eleições. 

Para Marilena Chauí (1995, p. 74-75), a violência não é percebida como toda a ideia e 

como toda a prática que transforma o indivíduo em condição de ―coisa‖. A violência é 
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subjetiva e, às vezes, nem se percebe que até as explicações oferecidas são violentas. Parece 

que a sociedade vivencia um dilema entre a violência e a negação desta violência, mas para 

ela:  

 

 
A sociedade brasileira é fortemente hierarquizada: nela, as relações sociais e 

intersubjetivas são realizadas como relação entre um superior que manda e 

um inferior que obedece. As diferenças e assimetrias são sempre 

transformadas em desigualdades que reforçam a relação mando-obediência. 

O outro jamais é reconhecido como sujeito nem como sujeito de direitos 

jamais é reconhecido como subjetividade nem como alteridade. As relações 

entre os que se julgam iguais são de cumplicidade, e entre ao que são vistos 

como desiguais, o relacionamento toma a forma do favor, do clientelismo da 

tutela ou da cooptação, e, quando a desigualdade é muito marcada, assume a 

forma da opressão. 

 

 

Para Valmir Corrêa, a estrutura regional de Mato Grosso sofreu interferências com o 

esgotamento das minas auríferas e com a invasão paraguaia, ocasionou um desprestígio das 

elites nortistas e os novos rumos tomados ―foram dirigidas de acordo com os grupos 

coronelísticos, que se alternavam no campo político estadual‖ (2006, p. 59). Esses grupos 

coronelísticos foram inaugurados, segundo Corrêa, após a ―revolução de 1892, cujos 

confrontos se caracterizaram pela violência generalizada e identificaram Mato grosso como 

terra de um povo armadoò. (2006, p. 90) 
26

 

 Nessa perspectiva, em Mato Grosso, os confrontos políticos serão doravante 

marcados pela violência e o uso de armas. Grupos coronelísticos fortalecidos com forças 

políticas emergentes são agentes definidores dos rumos políticos durante a Primeira 

República. Para Corrêa, a violência não foi instituída pela troca do regime político, mas pela 

forma com que a região foi colonizada e pelas formas de exploração que foram implantadas.  

A violência política surge a partir da força de grupo que tem interesses locais na economia 

regional e pelo aparecimento do mandonismo local existente (CORRÊA, 2006, p. 215).  

Assim, para ele: 

 

 
As circunstâncias que corroboraram para agravar as disputas políticas e a 

violência em toda a sociedade regional refletiram uma situação de crise de 

economia do estado. Houve, portanto, uma relação de causa e efeito entre a 

crise econômica e a crise de legitimidade de poder do regime republicano em 

Mato Grosso, nas suas primeiras décadas de vigência. (IDEM, p. 216) 

  

 

                                                        
26

 Grifos do autor. 



75 

 

Dessa forma, vistas por esse ângulo, notamos que as disputas políticas se tornaram 

uma disputa econômica, uma forma de sobrevivência tanto para os bandos armados quanto 

para os coronéis. O autor naturaliza a violência como algo peculiar do povo mato-grossense, 

deixando a opinião de que a ação armada dos coronéis era expressão única do personalismo, 

não destacando a forma como eram construídas as alianças dos partidos em nível local.  A 

obra tem relevância para o estudo da prática da violência e do coronelismo praticado no 

Estado, mas deixa de lado outras práticas e técnicas políticas utilizadas pelas elites. Ou seja, 

para Valmir Corrêa (2009, p 66) foi no processo de ocupação das terras devastadas pela 

Guerra com o Paraguai, no sul do Estado, que os coronéis foram se desenvolvendo mais no 

plano político e tiveram condições para renovar as lideranças provinciais, contribuindo ―com 

o surgimento de novos grupos de pressão que passaram a atuar no cenário republicano‖. Para 

o autor, foi a ação desses coronéis que contribuiu para o aumento da violência, ao lutarem 

durante a Primeira República entre eles próprios pela garantia da posse da terra e lutarem 

também contra os coronéis do norte, ―pelo controle político do estado, surgindo a república 

dos coronéis. Este quadro favoreceu também o aparecimento de verdadeiros focos de 

banditismo marcadamente na região sul‖(IDEM, p 66).  Na análise de Corrêa, o banditismo 

floresceu atrelado às lutas dos coronéis, identificando-se uma fase de disputas pela posse da 

terra e pelo poder local. 

Percebemos que as disputas pelo poder e pela posse da terra, travadas entre os 

coronéis, transformaram a região em um local perigoso e inseguro. Conforme pudemos 

identificar, nesse período, as práticas de mandonismo local e do coronelismo eram 

recorrentes, reforçando as práticas de violência e a insegurança. 

Em estudo voltado para a temática que aborda o coronelismo na região de Mato 

Grosso, a dissertação de Lauro Portela aponta a ação da Guarda Nacional, que tinha se 

tornado uma força eleitoreira nos anos finais do Império
27

, com estruturas voltadas para 

reproduzir em suas patentes e cargos a hierarquia social; por isso, era de fundamental 

necessidade ter alguém de confiança no comando superior da milícia. Todavia, essa estrutura 

não se desfez com a queda do Império, uma vez que, com a República, continuaram as 

práticas da característica cultura política das facções, ou seja, ―as manipulações das eleições e 

dos postos da Guarda Nacional, a distribuição de cargos públicos, a tutela dos direitos 

                                                        
27

 Conforme Sena (2009) a Guarda Nacional foi uma força eleitoreira bem antes dos anos finais do império, pois 

ela era na maioria das vezes montada e organizada por indicações dos políticos que estavam no poder e muitas 

vezes esta reorganização era feita já com interesses de apoio nas eleições e nas urnas, era uma guarda policial, 

debaixo das ordens do governo, que poderia se tornar em uma verdadeira força eleitoral. Além das promoções 

e/ou as demissões da Guarda Nacional era uma manobra política, pois se direcionavam para o fortalecimento de 

uma das facções da província, e colocavam os políticos locais e o delegado imperial em prova. 
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políticos, etc., continuaram a existir ao longo da Primeira República‖ (2009, p. 41). O autor 

avalia que a mudança que, a partir daí existiu, foi devido ao federalismo, que permitiu a 

solidificação dos poderes locais sobre a vida política regional com o poder de autonomia 

delegado ao Estado. (IDEM, p. 41) 

Percebemos que, no início republicano, a política local em Mato Grosso ganha 

expressão no cenário nacional, pois questões de ordem estadual, representadas por políticos 

locais, são levadas para a discussão no parlamento nacional.  Para Portela, esse processo 

significa que, sem condições de recursos financeiros e sem ter como dispor da ajuda do 

Exército Nacional, os militares locais e os coronéis ganharam destaque. Por essa razão, foi 

cortejada a indicação de Antonio Maria Coelho para governador do Estado. Antonio Maria 

nasceu em Cuiabá em 1827, foi promovido a alferes em 1847 e capitão em 1867, foi major e 

tenente coronel na retomada de Cuiabá, depois coronel. Em 1888, no posto de brigadeiro, 

candidata-se ao cargo de senador, mas o Partido Liberal ao qual pertence não apoia a sua 

candidatura, o que o leva a fazer a sua candidatura independente; porém, não é bem sucedido. 

Todavia, decorridos dois meses em uma reviravolta política, acontece a queda da monarquia e 

a indicação que chega, junto com a notícia da proclamação da República, leva Antonio Maria 

ao cargo de governador de Mato Grosso. (PONCE FILHO, 1952, p. 64) 

Para Farias, Antonio Maria é bastante lembrado pela sua atuação na Guerra com o 

Paraguai e por ser o primeiro governador republicano de Mato Grosso, mas é pouco estudado. 

Segundo o mesmo autor, Antonio Maria foi bastante condecorado com títulos e homenagens 

em sua vida militar, o principal deles foi o de Barão de Amambahy, em 1888 (2013, p. 03). 

Antonio Maria era filho de um coronel militar e isso proporcionou sua entrada muito 

cedo na carreira militar. Ele também frequentou a Escola Militar da Corte, recebendo o posto 

de Alferes. Formou-se em Infantaria em 1849 e, ao voltar para Cuiabá no ano seguinte, 

conquistou o posto de Comandante Interino da Segunda Companhia; em 1855 foi promovido 

a Tenente e em 1857 foi promovido a Capitão (FARIAS, 2013, p. 7-8). Ficou de 1860 a 1864 

no Forte de Coimbra, assumindo o Comando do Forte e a frente do Comando das Armas na 

fronteira do Baixo Paraguai, permanecendo à disposição do Chefe de Esquadra Augusto 

Leverger. Em 1864, durante o início da invasão Paraguaia, ele ficou em Cuiabá, mas no ano 

seguinte participou da retirada de famílias, esvaziando a cidade de Corumbá. Em 1865, com o 

início da Guerra com o Paraguai, Antonio Maria desempenha funções de Major, à frente do 

50º Batalhão de Voluntários da Pátria, criado para a defesa de Mato Grosso. Em 1867, 

apresentou uma estratégia de invasão da cidade sitiada de Corumbá ao Presidente de 

Província Couto Magalhães. Eles retomaram a cidade em 13 de junho, mas regressaram logo 
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para Cuiabá devido ao surto de varíola e também por receio de uma nova invasão por parte 

dos paraguaios. A retomada de Corumbá é vista na historiografia como um ato de bravura e 

rendeu a Antonio Maria o cargo de Major, inclusive tornando-se uma figura política 

―expoente do Partido Liberal que o transformou em herói, pela facção dominante no cenário 

político. O que colaborou também para sua ascensão militar‖. (FARIAS, 2013, p. 8-12) 

 A partir daquele momento, ele é quem iria indicar a ocupação dos cargos públicos e 

os postos de comando da Guarda Nacional, e todos estavam interessados na manutenção dos 

seus cargos ou desejando um cargo melhor (IDEM, p. 45). Portela tem como foco principal a 

atuação dos coronéis e a força do coronelismo no Estado, mas, ao realizar esse estudo, ele 

mostra que existiam práticas políticas diferenciadas no campo político; a representação da 

prática da articulação e da estratégia está representada em seu discurso, notamos claramente 

em suas palavras: 

 

 
 As relações indiretas com o poder central se configuraram com o 

fortalecimento das chefias políticas locais, como vozes dos interesses locais 

junto ao governo federal. Se antes, os partidos monárquicos serviam como 

filtros, agora os coronéis locais tinham livre acesso ao gabinete do presidente 

da República ou seus intermediários para relatar suas queixas ou 

conseguirem apoios contra seus opositores. (PORTELA, 2009, p. 50) 

 

 

Esse entrosamento entre o poder local e a instituição maior representa a relação entre o 

Estado e a federação, a comunicação e o entrosamento dessas instituições de poder. Havia sim 

uma afinidade entre o local e o nacional, e isso se devia, em grande parte, à ascensão da elite 

local aos postos de atuação no Senado Federal e na Assembleia Constituinte. De acordo com 

Portela foi o federalismo, que permitiu essa interação dos poderes locais com a vida política 

nacional.  Para ele, essa participação dos locais, que retirou ―do centro político nacional a 

capacidade de gerar atores políticos legítimos‖, é uma nova figuração que se chama 

coronelismo. (2009, p. 52) 

Em ―A morte de Totó Paes‖, o autor Alfredo da Mota Menezes narra como foram os 

primeiros anos da República em Mato Grosso, atentando que, no período, ocorreram três 

revoluções; o surgimento de muitas siglas partidárias; o massacre da Baía do Garcez; levantes 

populares; conflitos urbanos e o assassinato do governador Totó Paes. Além de narrar fatos 

mais cotidianos envolvendo a política e sua prática no Estado, o autor demonstra a alternância 

de figuras no poder, como Ponce e Totó Paes, que se posicionavam conforme se 

aproximavam ou se distanciavam da família Murtinho.  
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 Menezes traz a análise do episódio trágico que envolve a vida do então governador de 

Mato Grosso, Antonio Paes de Barros, o Totó Paes. Sua obra é baseada na releitura de 

trabalhos sobre o caso e traz como inovação suposições de um movimento revolucionário. 

Contudo, falta uma consulta minuciosa às fontes originais para que a obra mostrasse 

resultados com mais relevância; da mesma forma, falta uma vertente teórica que fosse 

norteadora da interpretação do episódio histórico. O que mais nos interessa é que tal prática se 

aflora em momentos distintos. Para ele, houve três revoluções no período: uma em 1892, 

―revolução‖ esta que damos maior ênfase e outras duas que estão fora de nosso recorte 

temporal, a segunda em 1899 e a terceira em 1906. Falaremos apenas superficialmente das 

duas últimas, com o intuito de mostrar que a violência ocorreu sim, mas não a todo o 

momento; havia outras práticas no capital simbólico das elites políticas, capital que, no início 

da República, foi bastante utilizado por essas facções.  

Menezes mostra que Totó Paes rompeu com uma técnica partidária instituída e, ao 

fazer isso, fez desmoronar a ética que até então funcionava através do respeito ao capital 

político estabelecido desde o início da República. Isso aconteceu ao tentar impor um novo 

segmento de poder e mobilizar os opositores da liderança de Ponce e dos Murtinhos. Dessa 

maneira, a revolução de 1906, a cidade cercada e a luta armada, bem como o desfecho que 

acabou com a morte de Toto Paes, mostraram que não era fácil insurgir-se contra as regras já 

estabelecidas no campo político. 

As regras já estabelecidas, o campo de atuação das facções partidárias em serviço de 

seus respectivos partidos, cristalizavam-se como capital simbólico devido ao uso desses 

signos estabelecidos e utilizados. Torna-se uma herança de técnicas que, ao se cristalizar, não 

é tão facilmente desconstruída. 

A abordagem desses três autores sobre a história de Mato Grosso revela-nos um olhar 

sobre a prática da violência. Seja ela a institucionalizada – entre os designados ao poder e 

todo o restante da população, na qual se verifica usual o uso de armas e violência – seja ela a 

de forma mais tímida – entre trejeitos da condição política do novo regime, esquivando-se da 

violência aberta, mas escondida na situação imposta pelo coronelismo. Ou, ainda, essa 

violência está em momentos específicos de disputa partidária e/ou pela manutenção de cargos 

e de seu capital simbólico. Observamos diferentes tipos de abordagens sobre a prática da 

violência em que ficam à margem as outras táticas utilizadas por essas elites, o que nos faz 

pensar sobre essas outras técnicas utilizadas no período. Verificamos que a abordagem técnica 

dessas elites fica ao largo da história e, por isso, fazemos o seguinte questionamento: será 

mesmo que não haviam outras técnicas de uso político que pudessem mostrar o diferencial 
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dessas elites na troca do regime no país? Era mesmo tão presente a violência ou podemos 

supor que existissem outras práticas?  

 

2.2 ɀ Abordando outras práticas: a transformação das práticas políticas em 
Mato Grosso com a República 
 

 

 

Se, por um lado, encontramos exemplos de obras que se referem com muito afinco a 

temas como violência e o coronelismo; por outro lado, observamos também exemplos de 

obras que são mais complexas em suas abordagens, nas quais se entrecruzam os temas 

relacionados com a violência e o coronelismo, juntamente com uma abordagem das práticas 

políticas das elites locais como um todo, em conjunto. 

 Seguindo essa vertente, a abordagem sobre as elites políticas do autor Ernesto 

Cerveira de Sena, em sua obra ―Entre Anarquizadores e Pessoas de Costumes‖, situa-se entre 

dois acontecimentos na história que remete à violência – a Rusga em 1834 e a Guerra com o 

Paraguai em 1870. Contudo, a abordagem não prende-se somente às práticas violentas das 

elites do período. A partir da ―Rusga‖, o autor verifica que havia uma disputa para comprovar 

quem seguia as normas e quem eram os desordeiros. Um novo presidente é enviado para Mato 

Grosso, Antonio Pedro de Alencastro, em 1834, e procura ser decisivo no embate político; 

porém, era mais uma vez o embate entre o representante da corte, enviado de fora, e os 

políticos locais, que compunham a Assembleia Legislativa (IDEM, p. 42). Para Sena (2009, p. 

48) a instabilidade política estava latente e não seria surpresa se acontecessem novas 

deposições e tumultos. Dessa forma, um novo grupo de políticos estava prestes a substituir as 

antigas lideranças, ―era uma ocasião extremamente perigosa, notadamente para os que 

estavam no comando do governo‖. (IDEM, p. 48) 

De acordo com Sena, após a Rusga, têm-se novas composições dos grupos políticos e 

a possibilidade de novo levante (IDEM, p.50). Nesse contexto de reconfiguração partidária, 

desponta na cena política Manuel Alves Ribeiro, um fazendeiro de Poconé, com forte 

liderança partidária, que chegava a questionar o governo provincial e as antigas lideranças de 

Cuiabá. O governo central temia uma nova rebelião na região e isso proporcionava vários 

dividendos, mesmo não sendo o mais certo a se fazer (IDEM, p. 66).  O medo de uma sedição 

fazia com que a Corte cedesse aos pedidos de Ribeiro e a sua liderança foi derrubada somente 

quando um enviado da Corte consegue reunir oponentes ao fazendeiro, a base de alianças e 

acordos, para derrubá-lo de maneira considerada legítima, nas urnas. (IDEM, p. 98) 
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Foi através da política de Conciliação, a partir de 1850, que houve um apaziguamento 

entre os grupos políticos, e que deveria ser em todo o território imperial, se valia para a Corte, 

valia também para Mato Grosso.  A casa legislativa não era mais configurada por grupos 

definidos, em apoio ou contra o presidente de província (IDEM, p. 100). Existiam muitas 

desavenças, mas não chegaram a formar um grupo de oposição tenaz e contundente, como 

antes; houve certa aproximação entre os diferentes políticos (IDEM, p. 101). Augusto 

Leverger se destaca no período ao levantar a bandeira da política de Conciliação e fez com 

que percebessem que era mais vantajoso ser transigente do que ser ―desordeiro‖ e 

―intransigente opositor ―(IDEM, p. 107). Assim, a Assembleia ganha nova função, em vez de 

ser o lugar de disputas, passa a ser o lugar para o entendimento entre os partidos, a 

―Conciliação era promovida com eficácia na fronteiriça província. Leverger assumiu um 

papel fundamental para os conflitos – fossem eles entre Legislativo e Executivo, ou entre as 

facções locais – não assumissem proporções que colocassem a ordem pública em perigo‖ 

(IDEM, p. 113). Após o fim da política de Conciliação, os grupos políticos de Mato Grosso 

retomaram a oposição, porém, sem a predominância que existia antes; o que tinha bastante 

importância era a distribuição de cargos, voltou a ser vinculada ao partido vencedor (SENA, 

2009, p.136). Quando retornou a essa monopolização de cargos, ocorreram fortes discórdias 

novamente, mas não mais como nas décadas de 1830 e 1840, quando a integridade do Império 

se via realmente ameaçada. A corte, nesse novo contexto de desencontro de interesses 

explícito, desempenhava o papel de mediadora e procurava não desagradar ninguém. 

Entretanto, tinha um preço, pois desagradava quem estava em desvantagem política na 

província. Nada de comprometedor e perigoso ao sistema monárquico, embora continuassem 

a ter disputas acirradas, mesmo no tempo da Guerra com o Paraguai, apesar de muitos 

quererem a paz interna no período; mas repetimos, nada como nas décadas anteriores. (SENA, 

p. 137) 

 Para Sena, eram as urnas que procuravam simbolicamente legitimar o poder político, 

e as estratégias para obter a vitória era prática recorrente no meio político.  Os acordos entre 

as elites eram mais eficazes do que a violência explícita (IDEM, p. 151). A violência física 

não era a mais comum, utilizava de estratégias como o constrangimento pela ostentação da 

força e, ―formas mais sutis, envolvendo, acordos e até a mesmo a ―interpretação‖ da lei‖( 

IDEM, p. 155).  Depois de 1850, os acordos vão se sofisticando e produzindo resultados 

eleitorais quase que unânimes em toda a província (IDEM, p.166-168). Se, por um lado, 

determinavam o vencedor, por outro, abria-se um pequeno espaço para o lado perdedor, 

evitando conflitos entre as elites. (IDEM, p. 176) 
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 Diferenciando-se das outras obras que estão quase que exclusivamente voltadas para a 

prática da violência, Sena traça o perfil de três gerações de homens públicos, grupos distintos 

que são distinguidos pelas suas práticas, por suas concepções e por episódios. A primeira 

geração foi de 1834 a 1837, tinha forte envolvimento com a Rusga e os embates políticos 

entre Poupino Caldas e os antigos políticos da capital. A segunda geração foi de 1837 a 1850, 

destaca-se pelo surgimento de Manuel Aves Ribeiro e a formação de um grupo político 

conhecido como ―anarquizadores‖, que o governo central não confrontava diretamente, mas 

dava benesses e honrarias enquanto articulava a sua saída do poder. A terceira geração, que 

vai de 1850 a 1870, se caracterizou pela transição do discurso da ordem para o da civilização 

ao mesmo tempo em que procurava integrar as várias regiões da província à capital, Cuiabá. 

(SENA, 2010, p. 274-276) 

Percebemos, nessa análise, que desde o império havia práticas violentas no interior das 

elites políticas, mas essa não era a única estratégia utilizada por essas facções. Existiam 

também acordos, negociações intra-elite, uso da lei, que favoreciam a ordem no interior da 

província. Havia a prática da articulação e estratégia, que, na maioria das vezes, predominava 

nas ações partidárias. Todavia, não estamos dizendo que não havia violência. A ênfase recai 

sobre a afirmação de que havia todas essas práticas agregadas ao capital político das facções 

mato-grossenses, porém, que eram utilizadas de acordo com as questões em debate, de acordo 

com o que exigia a demanda do campo político de atuação desses grupos. Sem generalizar e 

também sem esquecer ou deixar invisíveis as outras técnicas utilizadas pelas elites. 

Em trabalho mais recente sobre as elites políticas das primeiras décadas republicanas, 

em Mato Grosso, João Edson de Arruda Fanaia, em sua obra ―Elites e Prática Políticas em 

Mato Grosso na Primeira República (1889-1930)‖, busca apreender as estratégias individuais 

e coletivas das elites que buscavam construir e consolidar suas carreiras políticas, através da 

desrotinização do cotidiano político. Fanaia mapeia o perfil dessas elites e suas práticas 

coercitivas, também identifica a natureza clientelista usual entre as elites e os acontecimentos 

no Parlamento Estadual e Federal que deram maior visibilidade ao Estado de Mato Grosso. É 

um estudo local que dialoga com o plano nacional ―ao introduzir como temática a discussão 

acerca da relação federalista instituída na última década do século XIX‖ (FANAIA, 2010, p. 

16). Através dessa relação entre o poder nacional com o federalismo republicano e as elites 

locais, revelam-se as peculiaridades do universo político (IDEM, p. 78). É através dessa 

análise que Fanaia afirma não ter rotina no campo de atuação política em Mato Grosso, 

derivando de vários fatores, como, por exemplo, os desentendimentos pessoais e as 

motivações de ordem política que ocasionavam diversos conflitos. O que contribuía para as 
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contendas partidárias era a falta de um mecanismo eficiente de mediação, que fosse capaz de 

amenizar os efeitos das ações políticas (IDEM, p.81). Eram fatores internos que, por si só, são 

suficientes para causar a desestabilidade no Estado, mas havia interferências exógenas, como 

intervenções emanadas da Capital Federal. Essas intervenções respondiam ao acionamento de 

grupos locais para ajudar a solucionar os problemas locais, e as intromissões ajudavam a 

desestabilizar ainda mais a animosidade entre as elites. (IDEM, p. 81) 

As análises feitas nos jornais da época sobre o período inicial republicano nos revelam 

a criação de dois partidos novos após a proclamação. Podemos perceber que, entre esses dois 

partidos, cada um tinha uma forma diferenciada de ser e de agir, cada um defendendo seu 

espaço e seu status quo, diferenciando-se nas aplicações de seu capital simbólico de atuação. 

O Partido Nacional, sob a custódia e liderança de Antonio Maria Coelho, era estruturado em 

ações basicamente internas, sem a interferência acentuada dos órgãos centrais, seus atos eram 

concentrados na administração local. Já o outro grupo, formado por políticos do Partido 

Republicano, apoiava-se mais em decisões externas, pois suas ações políticas e seu campo de     

atuação eram baseados na ajuda do Poder Federal; eles eram agentes da estratégia que 

articulava o poder de fora para dentro do Estado. 

Para Fanaia, essa relação do ambiente interno em busca de apoio no setor externo para 

solucionar contendas fazia com que o grupo do Partido Republicano ―reforçava o 

personalismo, exacerbava a centralização das decisões e tornava estes homens em canais 

privilegiados na condução das demandas locais‖ (2010, p. 102). Essa instabilidade política 

provocava alternância nos cargos e fazia com que os projetos não fossem realizados, que os 

acordos estabelecidos não fossem sedimentados, causando rupturas devido ao reordenamento 

de interesses. Fanaia denomina de paternalismo extremado o apoio dado ao Partido 

Republicano de Ponce, apontando que esse apoio impedia a construção de uma base de 

alianças duradouras. (FANAIA, 2010, p.103) 

Conforme veremos no capítulo III, essa relação está intrínseca aos momentos de 

conflitos e enfrentamento entre as elites políticas de Mato Grosso no início do regime 

republicano. Podemos verificar que, em todos os enfrentamentos entre os dois partidos 

políticos, um sempre buscava apoio no Poder Central, articulando a situação a seu favor. 

Nesse contexto, verificamos que havia muita articulação e estratégia por parte das facções 

políticas. A violência ficou para as situações mais graves de enfrentamento, nas quais não era 

mais possível o diálogo, em que o partido de oposição detectava ameaça e risco de ações mais 

agressivas por parte do partido governista. Fica evidenciado que os problemas políticos não 

eram somente de ordem política, mas estavam ligados a questões de ordem pessoais, 
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conforme disse Virgilio Corrêa Filho (1994), mas devido às circunstancias, todos os interesses 

se tornam políticos naquele momento de disputas.  Configuravam-se, naquele momento, 

novas agremiações partidárias, ou seja, a formação do Partido Nacional e do Partido 

Republicano, que vieram substituir os partidos monárquicos, Liberal e Conservador. No 

entanto, as rivalidades existentes anteriormente no antigo regime ainda continuavam latentes 

na República, pois não foram capazes de aplacar os antigos ódios. 

Essa ligação entre violência e articulação política sempre se fez presente, como vimos 

na interpretação de Sena e de Fanaia; e teve continuidade por todo o período denominado 

como República Oligárquica, o período em que o coronelismo predominou no país. 

Conforme a tabela abaixo (anexo I) pode-se perceber que as relações de conflitos eram 

localizadas, os enfrentamentos eram mais entre cidades vizinhas ou fazendas, que coincidiam 

com as disputas pelo poder da região, pelos conflitos de dominação partidária e disputas 

eleitorais. Pareciam pequenos conflitos, enfrentamento entre as elites locais pela busca e 

manutenção do poder. As contendas de relação estadual, que foram palco de maiores relações 

de enfrentamentos, foram as que aqui relatamos. Como exemplos, a Revolução de 1892, o 

enfrentamento entre sulistas e nortistas pela posse do governo estadual; a de 1899, quando há 

uma cisão entre Ponce e os Murtinho; o massacre da Baía do Garcez, que foi consequência da 

nova configuração política no Estado e que se estendeu em pequenos conflitos localizados até 

a morte de Antonio Paes de Barros, em 1906.  

Seccionando a tabela, podemos concluir que, entre os conflitos uma pequena parte era 

de situações estaduais e que envolviam as elites principais do Estado. A maioria dos conflitos 

era de origem local, de disputas entre coronéis por mais autonomia e poder em suas regiões de 

origem. É mais um aporte para levarmos em consideração que as datas relacionadas entre os 

conflitos estaduais envolvendo a elite principal do Estado estão bem distantes, como podemos 

verificar, 1882, 1899, 1901 e 1906. Existem intervalos relativamente grandes de período entre 

os fatos de conflito. Podemos dizer que nos intervalos ocorreram processos de interação 

política, mas que foram realizados sem o destaque da prática da violência e do enfrentamento 

direto. Foi o período que tentamos destacar como de ―paz relativa‖, ou seja, quando houve o 

uso de práticas políticas que envolviam em seu ―hall simbólico‖ de técnicas a negociação, a 

articulação, a estratégia e até o uso da violência de maneira coercitiva, mas que foi utilizada 

de forma amena; não produzia, assim, conflitos mais graves que acarretassem ou justificassem 

o uso da violência armada e do enfrentamento. 

É nesse meio de disputas que se tem proclamada a República, que traz para o cenário 

regional a instabilidade política. Cenário em que a disputa por um lugar na esfera de controle 
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político fez com que se criassem, durante a Primeira República, épocas ou períodos em que 

um clima violento e consideravelmente instável intervinha na política do Estado de Mato 

Grosso, mas sem esquecer que, se configuraram diferentes práticas políticas entre as elites 

dominantes no Estado. 
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ANEXO I - CONFLITOS ARMADOS EM MATO GROSSO: 1891 – 1922 

DATA 

PERÍODO 

LOCAL 

REGIÃO 

CAUSA 

OBJETIVO 

OBSERVAÇÕES 

1981 

(janeiro) 

Poconé Eleição. Adeptos do 

PRN 

Sob o comando do cel. Antonio Nunes da 

Cunha, ten. Salomão A. Ribeiro e Diógenes 

Benites, um grupo armado, tendo à frente 

uma bandeira vermelha, ocupa a cidade. 

1891 Campo Grande Reação monarquista Grupos armados dispostos a atacar a cidade. 

1891 Vila de Levergeria – 

Comarca de Miranda 

Contra o governo 

Murtinho 

Bando civil e militar sob o comando dos 

coronéis João de Moraes Ribeiro e Pio 

Rufino. 

1892 

(janeiro) 

Corumbá/ 

Outras regiões 

Contra o governo 

estadual 

São depostas as autoridades ligadas à 

administração estadual, inclusive o 

presidente do estado. 

1892 Cuiabá A favor do governo 

estadual 

O cel. Generoso Ponce comanda o batalhão 

―Floriano Peixoto‖ com mais de 1.000 

homens. 

1892 Miranda A favor do governo 

estadual 

Os coronéis Augusto Ferreira Mascarenhas, 

Manuel Antonio de Barros, José Alves 

Ribeiro, Estevão Alves Corrêa e Francisco 

Alves Corrêa armam mais de 200 homens 

para combater os revolucionários. 

1892 Nioaque A favor do governo 

estadual 

Bando de mais de 60 paraguaios sob o 

comando dos irmãos Lopes (armados por 

coronéis). 

1895 Nioaque Crise no PR Invasão da cidade pelo coronel João 

Ferreira Mascarenhas com mais de 100 

homens. 

1896 

(julho) 

  

Nioaque   O cap. João Caetano Teixeira Muzzi, João 

Rodrigues de Sampaio e Vicente Anastácio 

invadem a cidade com mais de 150 homens. 

1896 

(julho) 

Nioaque   Conflito armado entre os coronéis Muzzi e 

Mascarenhas. 

1896 

(julho/agosto) 

Nioaque PR Coronel Jango Mascarenhas (João Ferreira 

Mascarenhas) invade a cidade. 

1896 Ponta Porã PR Ataque às fazendas sob o comando do cel. 

João Cláudio Gomes da Silva. 

1899 Miranda   Conflito entre os coronéis Mascarenhas e 

José Alves Ribeiro (derrota de 

Mascarenhas) 

1899 Cuiabá Derrota dos 

republicanos 

dissidentes e 
democratas na 

eleição de 1o de 

Março 

Bando de aproximadamente 50 homens sob 

o comando do cel. Antonio Cesário e outros 

(contra o governo). 
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1900 Nioaque Crise partidária local   

1900 

(novembro) 

Santana do Parnaíba   Os coronéis Dionísio Benites e Carlos 

Ferreira de Castro invadem a cidade com 

mais de 100 homens. 

1900 

(março) 

Aquidauana   Homens do cel. Mascarenhas invadem a 

cidade. 

1901 Santa do Paranaíba, 

Nioaque e Miranda. 

Contra o governo de 

Antônio Pedro Alves 

de Barros 

Os coronéis Jango Mascarenhas e Dionísio 

Benites comandam bandos armados 

1901 Diamantino, Poconé 

e São Manoel. 

A favor do governo 

estadual 

O governo utiliza-se de tropas comandadas 

por coronéis. 

1901 Baia do Garcez A favor do governo 

estadual 

Massacre de inimigos políticos do governo 

estadual 

1902 Santana do Paranaiba Contra o governo 

estadual 

A cidade é invadida duas vezes (inclusive 

por mercenários paraguaios). 

1903 Santa do Paranaiba   Delegado é expulso por coronéis com 

homens armados. 

1904 Santana do Paranaiba   Ação de grupos armados. 

1906 Corumbá e Cuiabá Contra o governo 

estadual 

Revolução liderada pelo cel. Generoso 

Ponce. O presidente Antônio Paes de Barros 

é deposto e assassinado. 

1906 Bela Vista Contra o governo 

estadual 

O cel. Bento Xavier apóia a revolução e é 

derrotado pela força pública. 

1907 Sul do estado Contra o governo 

estadual 

O cel. Bento Xavier ataca a cidade de Bela 

Vista. 

1908 Sul do estado Contra o governo 

estadual 

Invasão de forças armadas sob o comando 

do cel. Bento Xavier. 

1911 

(junho/julho) 

Bela Vista, Dourados 

e Ponta Porã. 

  Lutas encabeçadas pelo cel. Bento Xavier. 

1912 Bela Vista e Ponta 

Porã 

  Levante do Regimento liderado pelos cap. 

Antônio Netto de Azambuja e major Paulo 

José de Oliveira para preparar uma nova 

invasão do cel. Bento Xavier. 

1914 

(agosto) 

Vila de Santo 

Antônio do Rio 

Abaixo 

Ataque às 

autoridades policiais 

da Vila 

Henrique Paes de Barros Sobo, gerente da 

Usina Conceição, ordena a um bando de 80 

a 100 homens que ataque a vila. 

1914 

(novembro) 

Campo Grande   Instigados pela oposição 60 praças do 5o 

RA atacam o quartel da polícia 

1916 Em todo o estado Contra o governo   

1922 Araguaia e Garças   Entre partidários de José Morbeck e do cel. 

Carvalhinho (Manoel Balbino de Carvalho). 

CORRÊA, Valmir Batista. Violência Cotidiana. IHGMS. 
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Capítulo III 

Cuiabá, a arena política. 

 

 

A necessidade de escrever a história de um período, de uma sociedade e até 

mesmo de uma pessoa só desperta quando elas já estão bastante distantes no 

passado para que ainda se tenha por muito tempo a chance de encontrar em 

volta diversas testemunhas que conservam alguma lembrança. 

(HALBWACHS, 2006, p. 101). 

 

 

3.1- As práticas políticas 
 

 

Tratar sobre o elemento violência é indispensável ao nosso estudo ao pressupor que a 

violência como elemento sempre existiu desde a criação de Mato Grosso, nos embates entre 

índios e bandeirantes exploradores, no caso da conquista e posse da terra. Contudo, para o 

nosso estudo, o que interessa é mostrar que houve diferentes tipos de violência. A que mais 

nos interessa, pois é mais presente no período que estudamos, é a coerção. A coerção é a 

violência através da manipulação, como prática política relacionada diretamente aos 

problemas políticos. Outra que esteve mais presente em período posterior foi a 

institucionalização, com a relação de poder de mando dos coronéis. Sobre isso, o livro de 

Valmir Corrêa, Coronéis e Bandidos em Mato Grosso, trata de forma explícita as relações 

entre os grandes proprietários de terra e político local : o coronel, e seus jagunços: o bandido, 

mediadas pela violência costumeira e institucionalizada. Esse tipo de prática da violência 

caracterizou Mato Grosso no início da República e por todo o período em que se fez presente 

a figura dos coronéis. Corrêa salienta que a violência sempre esteve presente em Mato 

Grosso, desde a sua formação; na República, a inovação é a sua institucionalização com as 

lutas pelo poder local. A institucionalização da violência parte do princípio de que era de cima 

para baixo, vinda do comando político. Da violência em vários setores da sociedade, essa 

prática é levada para o campo político. Para ele: 

 

 
O advento da República não trouxe para Mato Grosso mudanças substanciais 

que pudessem modificar as relações socioeconômicas da região e 

caracterizar uma nova situação em relação à violência e ao banditismo ali 

existentes. Na realidade, a nova ordem política veio tão somente consolidar 

uma situação pré-existente no cenário das lutas pelo poder de mando em 
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nível local e regional, intensificando o clima de violência e abrindo maior 

espaço à atuação declarada do coronelismo (CORRÊA, 2006, p. 69).  

 

 

Foi através do fenômeno coronelista e do domínio dos coronéis que se desenvolveu 

um banditismo sem precedentes. A região ficou conhecida como terra sem lei e a violência era 

tão explícita que fazia parte do cotidiano das pessoas, assumindo contornos de naturalidade. O 

envolvimento de bandidos em lutas políticas locais tornou-se comum nos movimentos 

revolucionários a partir de 1891, ―de tal forma que, em relação a Mato Grosso, ambos os 

fenômenos coronelismo e banditismo não podem ser compreendidos separadamente.‖ 

(CORRÊA, 2006, p. 69). A prática de arregimentar homens armados foi largamente utilizada 

pelos chefes locais. Era empregada no sentido de impor ou de sustentar o seu poder de mando 

nos momentos mais críticos da luta partidária. Em Mato Grosso, um grupo de coronéis se 

levantava em armas contra o poder local ou contra o governo quando seus interesses eram 

afetados. Para se defender, outros coronéis armavam-se também, formando de cada lado um 

batalhão paramilitar. (IDEM, IBIDEM) 

Notamos que a institucionalização da violência, que Corrêa conceitua, parece mediar 

as relações entre coronéis e agregados, entre outros sujeitos. Entretanto, como sugere o 

próprio autor, essa situação acabou por generalizar-se, formando uma espécie de cultura da 

violência. Ainda que não tivesse um coronel exercendo o seu poder de mando, a violência 

poderia estar presente nas práticas cotidianas. 

Para Fanaia (2010, p. 143-144), a violência assumiu diversas faces. Deslocou seu eixo 

de embate da coerção, como prática relacionada aos problemas diretamente políticos, para a 

violência institucionalizada com utilização da força e hierarquização do mando. Para ele, ―em 

se tratando de Primeira República, as elites mato-grossenses não estavam desacompanhadas 

ao adotar a coerção como recurso persuasório‖, pois a prática ocorria também no Rio de 

Janeiro. Em Mato Grosso, existiram algumas singularidades e disputas através de muito 

discurso, conforme Fanaia (2010, p. 145): 

 

 
Os momentos de exasperação dos ânimos e períodos de relativa distensão 

coexistiam no mesmo universo político, eram duas faces da mesma moeda. 

Era como se a barbárie materializada na força, e a civilização vivenciada nas 

disputas jurídicas nos duelos pela imprensa e nos conchavos de gabinetes 

estivessem numa peleja constante pela definição do ethos das elites 

dominantes no Estado. Como unidade distante dos grandes centros 

cosmopolitas, mas ao mesmo tempo tendo-os por referencia, o Estado na 

figura de suas elites interiorizava uma dualidade expressa e mal resolvida no 
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próprio regime, entre progresso e civilização
28

. 

 

 

 Nesses dois exemplos, notamos que a violência esteve presente na vida política de 

Mato Grosso de formas diferenciadas, através das armas e através das articulações de homens 

de gabinete de grande prestígio político. No entanto, queremos mostrar outra face da política 

mato-grossense, a da articulação e estratégia desenvolvidas através do discurso político. 

O discurso político exige espaços para que ele aconteça. Ele está presente nas 

Assembleias Legislativas, no Executivo federal, estadual e municipal, principalmente no 

tempo da política, isto é, durante a campanha eleitoral. O discurso está por toda a parte, 

inclusive no ato de votar, o eleitor fala sobre política e o discurso se legitima. O discurso é 

uma via de mão dupla, ele procura dar sentido ao real, mas, ao mesmo tempo, pode ser 

desconstruído.  Para Céli Pinto (2006, p. 89-91), é um meio repetitivo de fixar o sentido real 

em um cenário de disputas. Tem urgência em atribuir sentido, principalmente em situações de 

contenda ou mais ainda durante as campanhas eleitorais. É uma tentativa de cristalizar uma 

verdade, e pode correr o risco de não conseguir, pois a verdade do discurso político está 

carregada de significações e se altera com a desconstrução; mais ainda, o discurso político 

pautado na verdade só se constrói a partir da desconstrução do adversário. Isso mostra a sua 

fragilidade, o seu dinamismo e a sua provisoriedade. Mesmo assim, ele é utilizado como 

recurso de manipulação, de conquista e de persuasão. 

Para Celi Pinto (2006, p. 92), o discurso implica em poder: 

 
 

Todo o discurso é um discurso de poder, na medida em que todos os 

discursos pretendem impor verdades a respeito de um tema específico ou de 

uma área da ciência, da moral, da ética, do comportamento, etc. Entretanto, o 

discurso político se destaca de todos neste particular, porque enquanto os 

outros tendem a deslocar seus desejos de poder, tornando-os opacos, o 

discurso político explicita sua luta pelo poder. Não poderia ser diferente, pois 

a explicitação de seu desejo de poder é o próprio discurso. 

 

 

Eni Orlandi (2009, p 60) explora a construção do dispositivo de análise a partir da 

questão das transferências presentes nos processos de identificação do sujeito, a autora mostra 

que o dispositivo analítico elaborado deve evidenciar o como se fala a mesma língua, mas, 

ainda assim, são falados diferentes(s) sentido(s). Considerando que a interpretação faz parte 

do próprio objeto de estudo do analista, é importante ressaltar que ele mesmo está envolvido 
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no processo de interpretação; assim, o que o analista pleiteia não é um lugar neutro, do qual se 

possa averiguar a verdade dos processos de produção de sentido, mas sim um deslocamento 

que lhe permita trabalhar no entremeio localizado ente a interpretação e a descrição. O 

analista ―coloca-se em uma posição deslocada que lhe permite contemplar o processo de 

produção de sentidos em suas condições‖ (ORLANDI, 2009, p. 60). Assim, para Eni Orlandi, 

o primeiro ponto a se considerar é a constituição e delimitação do corpus.  A autora afirma 

que o corpus, é resultante de uma construção do pesquisador. Além disso, a ―análise é um 

processo que começa pelo próprio estabelecimento do corpus e que se organiza face à 

natureza do material e à pergunta (ponto de vista) que o organiza‖ (IDEM, p.64). 

Na análise de Bourdieu (2010, p. 79-81), o valor simbólico do discurso é um dos 

elementos principais para se destacar uma instituição, na medida em que o discurso centra-se 

no destaque das entidades coletivas e é o motor da modernização e da humanidade. Bourdieu 

descreve a estratégia do discurso nas instituições, calcada na racionalidade: 

 

 
A razão e a razão de ser de uma instituição (ou de uma medida 

administrativa) e dos seus efeitos sociais, não está na vontade de um 

indivíduo ou de um grupo, mas sim no campo de forças antagonistas ou 

complementares no qual, em função dos interesses associados às diferentes 

posições e dos hábitos dos seus ocupantes, se geram as vontades e no qual se 

define e se redefine continuamente, na luta – e através da luta – a realidade 

das instituições e dos seus efeitos sociais, previstos e imprevistos 

(BOURDIEU, 2010, p. 81). 
 

 

É nesse sentido que a elite política se organiza e se estrutura nas instituições da 

sociedade civil para conquistar a capacidade de barganha, e isso permite que a elite política 

articule seus interesses em seu campo de atuação. Podemos notar a organização da elite mato-

grossense e a atuação das facções no campo simbólico da luta política.  Nosso objetivo é 

tentar mostrar as estratégias das elites em Mato Grosso e vamos partir do ponto inicial da 

proclamação da República. 

Quando Antonio Maria Coelho assumiu o governo do Estado de Mato Grosso, a partir da 

indicação do então presidente Deodoro da Fonseca, ocorreu uma rápida movimentação no 

cenário político e econômico, no sentido de agrupar novos partidários e construir novas 

agremiações com vistas a satisfazer uma ―nova‖ ordem política. Dessa forma, percebe-se, no 

clima de euforia observado no momento, o mesmo Antonio Maria Coelho convidando os 

chefes de partidos municipais para formar uma agremiação partidária, formando o Partido 

Nacional (CORRÊA, 2006). O Partido Nacional teve uma composição que seria insustentável 
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no período imperial, pois juntava membros do ex-Partido Conservador, dos republicanos 

históricos e até mesmo alguns ex-liberais. Em mensagem dirigida ao coronel Frederico Solon 

Sampaio Ribeiro, o governador Antonio Maria diz:  

 

 
Enganei-me, porém, em minha expectativa, porem dentro em pouco tempo 

vierão os factos confirmar que, si é possível mudar-se com facilidade o 

systema governamental de um povo, não é igualmente fácil substituir-se por 

outros mais brandos e dóceis, os hábitos inveterados e intolerantes Herdados 

de uma atrazada e exclusivista educação qual a que nos legou o regimen 

decahido
29

. 

 

 

 Todavia, a maioria dos elementos do ex-Partido Liberal fundou uma agremiação de 

oposição, o Partido Republicano liderado pelo coronel Generoso Ponce. Aí nessa formação 

composta por antigos partidos divergentes, observa-se o real significado do que Bourdieu 

(2001) chama de jogo político, pelo fato de coexistir entre os componentes uma relação 

unificadora de ideologias que, a priori, eram divergentes. Corrêa esclarece a situação ao dizer 

que os dois partidos não possuem definição política, já que os políticos locais, ao se filiarem 

em um dos partidos, na maioria das vezes apresentam algum tipo de indecisão. O autor 

esclarece, ainda, que o significado maior pelo poder ficou, neste caso, relegado ao 

personalismo do chefe, elevando a disputa por partidários para o campo pessoal entre os dois 

políticos rivais, Antonio Maria Coelho e Generoso Ponce. (CORRÊA, 2006, p. 82) 

Ao trazer a disputa para o campo pessoal, utilizando o termo personalismo, é possível 

verificar que as disputas pelo poder local se mostram como influência decisiva nos moldes 

tomados pelo coronelismo. Levanta-se, então, a questão: se a tradição coronelística pressupõe 

violência, as lutas pelo poder local no início da República foram baseadas na violência?  Na 

análise de Valmir Corrêa, a violência institucionalizada como recurso da prática política 

requer um período maior de análise para que ela possa aparecer, mas isso não significa que a 

violência não esteve presente como prática política das oligarquias mato-grossenses nesse 

período. Pelo contrário, embora os anos iniciais da vida republicana não tenham sido o 

período mais violento da Primeira República, a violência marcava presença através da coerção 

nas urnas e também de alguns enfrentamentos que veremos entre os partidos. Lançando mão 

de outras práticas, a elite política vai buscar a sua sustentabilidade no discurso, é a habilidade 

discursiva que a classe possui e usa para garantir as bases aliadas. 

Ao mesmo tempo em que se fazia um esforço para promover a identidade local, do 
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 Mss. Relatório do General Antonio Maria Coelho ao governador Solon, governador de Mato Grosso. Cuyabá 

22 de fevereiro de 1891, ArMT, (APUD CORREA, 2006, p. 81). 
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que é ser um legítimo mato-grossense, têm-se, nesse procedimento, problemas para 

estabelecer a unidade interna na elite local. Com problemas de forte rivalidade entre as duas 

principais facções políticas, os conflitos internos são praticamente inevitáveis. Dessa forma, o 

regime coronelista contempla um desenvolvimento de característica singular em que se 

observa dois momentos:  

 
 

O primeiro quando bandidos e bandos foram arregimentados e protegidos 

pelos coronéis que, graças à sua capacidade de mobilizar homens armados, 

vincularam o banditismo à política local e às disputas pelo poder. A segunda 

fase do banditismo em Mato Grosso, por sua vez, marcou o aparecimento de 

grandes bandos com destaque de alguns bandidos que adquiriram fama e 

legenda além das fronteiras mato-grossenses. (CORRÊA, 2006, p. 17) 

 

 

O fazendeiro, o grande proprietário, encontrou meios para instituir a sua própria 

interpretação de justiça, trazendo para o meio a violência incorporada às normas de conduta. 

Isso porque não faltam oportunidades para expressar a sua necessidade e sua utilização, 

sempre havia uma viagem perigosa, demandas de terras, desavenças pessoais, entre outras 

situações em que o capanga ia, assim, construindo a sua carreira. Segundo Maria Sylvia de 

Carvalho Franco, ―encadeavam-se, em série, as violências cometidas pelo homem no 

cotidiano e o seu recrutamento para os misteres violentos‖. (FRANCO, 1997, p. 155). Eram 

meios de sobrevivência que imprimiam entre o fazendeiro e seus capangas: o meio de 

sobreviver através do uso da violência. 

 
 

Associando-se a pobreza dos poderes públicos e ao uso do aparelho do 

governo como propriedade privada, a dominação pessoal se estendeu como o 

mais poderoso obstáculo de implantação do modelo pretendido, na medida 

em que modelou a consciência e a atuação de grupos dominantes. Para estes, 

o mundo ficou fragmentado e delimitado pelo raio de seu próprio poder, isto 

é, só teve realidade na medida em que foi, imediatamente, a concretização 

exterior de sua vontade. (FRANCO, 1997, p. 166) 

 

 

Para Valmir Corrêa, a posse da terra possibilitava a estruturação da economia local e 

estabelecia o poder monopolizante nas mãos de um pequeno grupo, formando uma elite de 

grandes proprietários que marginaliza uma grande maioria da população; maioria que, para 

sobreviver, teve de vender sua força de trabalho (CORRÊA, 2006, p. 62). Por fim, Valmir 

Corrêa afirma que ―as lutas coronelistas dos primeiros tempos da República tiveram o duplo e 

contraditório efeito de fermentar o germe do separatismo e, ao mesmo tempo, preservar o 

cordão umbilical, aparentemente frágil, que manteve sob o domínio e controle da oligarquia 
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nortista‖ (CORRÊA, 2006, p. 137). Afirma que a existência de um povo armado implicava a 

constatação de um estado fraco e dependente, e, por essa razão, a concentração nas mãos dos 

coronéis locais foi favorecida. Contudo, a característica maior desse período foi a quase total 

impunidade e também a inoperância do estado em proporcionar a segurança pública e manter 

o controle do poder regional. O tolerar dessa violência demonstrava que os limites que 

separavam o crime e as leis das práticas políticas eram muito sutis, chegando ao nível da 

abstração e relatividade. (IDEM, p. 70) 

As elites políticas de Mato Grosso
30

 eram bem ecléticas em sua formação, e, 

justamente por essa variação no nível de educação e formação, poderíamos questionar a 

prática da violência tão estampada e descrita na História do Estado. Porém, como 

pretendemos demonstrar mais adiante, esse período inicial foi mais tranquilo no que se refere 

à prática da violência, foram as articulações que se destacaram no campo das estratégias. 

Entre os membros mais importantes da elite política que se destacaram nos anos iniciais da 

República, temos o primeiro governador de Mato Grosso Antonio Maria Coelho, que era 

general militar; Frederico Sólon, segundo governador, era militar; José da Silva Rondon era 

comerciante, pecuarista e coronel da Guarda Nacional; João Mallet era militar; Generoso 

Ponce era comerciante. (COSTA E SILVA, 1993, p. 52-55). Joaquim Murtinho era professor e 

médico, tendo pacientes como Deodoro da Fonseca, fora juntamente com Francisco Murtinho, 

dono do ―Banco Rio e Mato Grosso, fundado no Rio de Janeiro em 1891 e liquidado em 

1902, foi a primeira instituição bancária a operar em Mato Grosso‖ (QUEIROZ, 2010, não 

paginado). Joaquim Murtinho era também engenheiro civil, dirigia a Companhia mate 

laranjeira, e tinha grande influência no meio político, foi Senador da República, Ministro da 

Indústria, Viação e Obras Públicas em 1896. (TRINDADE, 2008, p 177-185). Manoel 

Murtinho era advogado e foi o primeiro governador civil eleito pelo Partido Republicano. 

(FANAIA, 2010, p 110) 

A discussão sobre a formação das elites políticas de Luis Adriano Gonçalves Borges 

(2010, não paginado) aponta que a teoria de elites tem avançado no sentido de compreender 

que elas possuem uma condição básica, tanto de poder quanto de status; insiste que elite é um 

grupo, apesar de ser composta por indivíduos, é um grupo e se comporta como tal. Para ele, 

essa condição de grupo lhe dá status de posição, no sentido de que não se é elite, mas que se 

está elite. É o conceito de circulação da elite, em que se percebe a renovação das elites em um 

dado contexto; configura que as posições dentro da elite não são fixas, estagnadas, e muito 

menos rígidas essas fronteiras políticas. São as lutas internas pelo poder que configuram as 
                                                        
30

 Mais informações sobre os principais políticos da época, ver o anexo 1. 
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relações de poder. 

Percebemos que as disputas entre as elites podem ser entendidas como um processo de 

acomodação de poderes e redefinição dos papéis que cada grupo desempenharia no novo 

contexto; percebemos o discurso, a articulação política e a violência como uma linguagem 

desse processo. Assim, o início do regime republicano foi um período de rotinização de novas 

práticas políticas. A análise de Gilmara Yoshihara Franco (2011, p. 11-12) sobre a violência 

presente no interior das oligarquias nos revela a dimensão com que era utilizada enquanto 

prática política: 

 

 
Durante as duas primeiras décadas do período republicano a violência foi 

uma das linguagens utilizadas no processo de (re) organização da cultura 

política brasileira. A quebra brusca da ordem até então vigente, nas suas 

múltiplas dimensões, fomentou o reforço do poderio político dos coronéis. 

Não só em Mato Grosso, como em todas as regiões do Brasil, a violência 

passou a significar mais do que o uso da força em si, ela pode ser 

interpretada, no âmbito das disputas políticas, como uma linguagem que 

representava o poder e a capacidade de subjugar o entorno social e impor 

uma liderança política. Essa linguagem foi amplamente utilizada por 

coronéis e oligarquias para o acerto de contas em caso de dissensões e de 

acordos e compromissos políticos não cumpridos e para a permanência de 

grupos no poder
31

. 

 

 

Para Leal (1978, p 18), o termo ―coronel‖ 
32

 surge em 1831 com a criação da Guarda 

Nacional. Para se conseguir o título de coronel, era preciso pagar, coisa que poucos podiam 

fazer, e aí o poder econômico dos grandes proprietários sobrepunha-se ao poder sociopolítico. 

O sistema coronelista se sustenta sobre o tripé, que segundo Leal, está alicerçado nos acordos 

entre os coronéis e as lideranças políticas estaduais, na concentração fundiária e na deficiência 

da autonomia municipal que permitiu o voto de cabresto. O Coronelismo foi caracterizado por 

                                                        
31

 Grifos da autora. 
32

  Corroborando com a análise de Leal, Baleeiro escreve que ―os "coronéis" eram os notáveis ou líderes locais 

dos sertões, porque podiam dar ou negar pequenos lotes de terra aos agregados, que protegiam contra abusos da 

polícia ou a utilizavam para os próprios abusos. Às vezes, guerreavam-se pela posse de terras, glebas de minerais 

ou apenas por questões de prestígio, machismo, ou mesmo política partidária local, comandando seus agregados 

com Winchester de repetição em punho. Cabia-lhes o alistamento dos eleitores e a realização das eleições. Por 

economia de trabalho, despesas de transporte e alimentação dos eleitores, forjavam atas eleitorais falsas, dando-

os como presentes aos atos de pleito. Na realidade, os eleitores existiam e eram deles e votariam obedientemente 

em quem eles quisessem. A ata falsa era mais por motivos de comodidade do que mesmo de simulação de 

eleitorado inexistente, tanto que muitos desses "coronéis" continuaram a ganhar eleições nos seus domínios‖ 

(BALEEIRO, 2001, p. 52). 
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um sistema político baseado na troca de favores e de alianças. Segundo Nohara e Silva (2007, 

p. 74): 

 

 
O Estado, de um lado, dispõe da nomeação dos cargos públicos, do erário e 

do controle da polícia e, de outro lado, o coronel possui a liderança em 

relação aos trabalhadores de sua circunscrição rural. É firmado um 

compromisso que visa ao fortalecimento político dos governadores, 

membros do pacto firmado, e também à manutenção do poder privado, isto é, 

poder dos coronéis, mesmo que em decadência. 
 

 

Para Leal (1978, p.20), o coronelismo ―é um compromisso, uma troca de proveitos 

entre o poder público, progressivamente fortalecido e a decadente influência social dos chefes 

locais‖ (IDEM, p.20). Os chefes políticos que não são ―coronéis‖ são ligados a eles. Mas 

―qualquer que seja, entretanto, o chefe municipal, o elemento primário desse tipo de liderança 

é o ―coronel‖ que comanda discricionariamente um lote considerável de votos de cabresto‖ 

(LEAL, 1978, p.23).  É ele que, em muitas localidades, exerce os poderes de polícia sobre a 

sua gente. E a sua assistência é que faz com que seus dependentes tenham acesso à educação, 

saúde, alimentação, e alguns benefícios que não chegariam a outras camadas que não 

estivessem sob a influência desses coronéis. Nesse contexto, o coronel é visto como um 

benfeitor, sendo ―dele, na verdade, que recebe os únicos favores que sua obscura existência 

conhece. Em sua situação, seria ilusório pretender que esse dependente tivesse consciência do 

seu direito a uma vida melhor e lutasse por ele com independência cívica‖ (IDEM, p.24). 

Esses beneficiados eram os membros que formavam a clientela que, em sua maioria, era 

moradores da zona rural. Eram eles os votantes na época das eleições. Eram eles que 

dependiam desde o pedaço de terra em que moravam até o atendimento médico que recebiam, 

eles dependiam de muitos favores e viam no coronel o seu benfeitor. (LEAL, 1978, p. 25). 

São esses coronéis que custeiam as despesas na eleição, pois ―sem dinheiro e sem 

interesse direto o roceiro não faria o menor sacrifício nesse sentido. Documentos, transportes, 

alojamento, refeições, dias de trabalho perdido e até roupa, chapéu, calçado para o dia da 

eleição, tudo é pelos mentores políticos empenhados na sua qualificação e comparecimento‖ 

(LEAL, 1978, p 35). Nessa circunstancias, é ―(...), portanto, perfeitamente compreensível que 

o eleitor da roça obedeça à orientação de quem tudo lhe paga, e com insistência, para praticar 

um ato que lhe é completamente indiferente.‖ (IDEM, p. 36) 

Para Aldrin Castellucci, a questão a ser analisada era a extensão da cidadania do 

Império para a República. Com a Constituição Política do Império do Brasil de 1842, era 
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considerado cidadão o indivíduo nascido no Brasil e, para ter direito ao voto, era necessário 

ser brasileiro, ter mais de 25 anos, e ser do sexo masculino. Para tomar parte da eleição como 

candidato, se ―eles fossem casados, ou detentores de patentes de oficiais militares, adquiririam 

seus direitos políticos a partir dos 21 anos. Se fossem membros do clero ou bacharéis, tais 

direitos eram-lhes assegurados, independente da idade‖ (CASTELLUCCI, 2008, p. 23-24). 

Até 1881, vigorou esse sistema de eleições indiretas, em dois turnos, em que, no primeiro 

turno, escolhiam os candidatos a eleitores e estes elegiam os representantes do povo nas 

Assembleias Provinciais, na Câmara dos Deputados e dos Senadores. Exigia-se uma renda 

anual de 100 mil-réis, e dos eleitores de 200 mil- réis. (IDEM, p.25) 

Com a instauração do novo regime, a nova Constituição da República dos Estados 

Unidos do Brasil, promulgada em 24 de fevereiro de 1891, manteve a definição de cidadão e 

adicionou os estrangeiros que não declarassem a disposição de conservar a nacionalidade 

original após seis meses de permanência no país, sendo concedida a cidadania e o direito de 

voto aos que se naturalizavam. Segundo Castellucci, a República eliminou o voto censitário e 

diminuiu a idade de 25 para 21 anos, mas eram ainda excluídos ―os analfabetos, os mendigos 

e os religiosos de ordens monásticas, companhias, congregações ou comunidades de qualquer 

denominação, sujeitas a voto de obediência, regra ou estatuto, que importasse a renúncia da 

liberdade individual.‖ (CASTELLUCCI, 2008, p. 28) 

Em sua obra ―Cidadania no Brasil: o longo caminho‖, José Murilo de Carvalho diz 

que o voto era diferente do que esperavam os legisladores. Não era exercício de autogoverno 

e do direito de participar da política, era uma ação direcionada para as lutas locais, pois o 

votante como ―dependente de um chefe local, ao qual obedecia com maior ou menor 

fidelidade‖ (CARVALHO, 2001, p.35), não agia como um participante da vida política 

nacional. Era o tempo dos coronéis, o tempo da justiça pessoal, e, segundo o autor, o 

coronelismo era: ―a aliança desses chefes com os presidentes de estados e desses com o 

presidente da república. Nesse paraíso das oligarquias, as práticas eleitorais fraudulentas não 

poderiam desaparecer, elas foram aperfeiçoadas. Nenhum coronel aceitava perder as 

eleições.‖ (CARVALHO, 2001, p.41)  

Refletindo sobre a questão da limitação dos votos, Carvalho aponta que o argumento 

das elites políticas era que o povo não sabia votar, mas para ele havia uma racionalidade 

própria em relação ao voto, pois ―até mesmo os membros mais esclarecidos da elite política 

nacional, bons conhecedores das teorias do governo representativo, quando se tratava de fazer 

política prática recorriam aos métodos fraudulentos, ou eram coniventes com os que os 

praticavam‖ (CARVALHO, 2001, p.44). Isso mostra o despreparo do governo, a não 
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obediência da lei, e a astúcia da elite política em querer fazer um governo democrático através 

do voto popular. Para Carvalho, o fim do período imperial e toda a Primeira República foram 

marcados por eleições fraudulentas, pela concentração de poder e a baixa participação popular 

na escolha de seus governantes. Ou seja, assim, a população possuía poucos direitos políticos 

e a justiça se concentrava nas mãos dos grandes chefes e grandes proprietários, era baseada na 

troca de favores. (CARVALHO, 2011, p. 45-46) 

De acordo com Leal, existem muitos obséquios de ordem pessoal que podem ser 

prestados pelo chefe local: se este for médico, escrivão, advogado, os seus serviços são 

prestados por um preço irrisório ou até de graça;poderia arrumar emprego, emprestar 

dinheiro, avalizar títulos, obter créditos; conseguir advogado, influenciar testemunha e 

jurados; providenciar médicos e internações; conseguir condução para viagens, emprestar 

animais; redigir cartas ou contratos, ou pedir que alguém responsável o fizesse; batizar filhos 

ou apadrinhar casamentos; enfim, uma variedade de favores que dependam dele diretamente 

ou de seus agregados, amigos ou chefes. (LEAL, p. 38). Nesse contexto de via de mão dupla 

no qual se dá e se recebe favores, muitas vezes ―o chefe local para satisfazer e atender as 

necessidades locais muitas vezes a sua conduta resvala entre o legal e o ilícito, ou vai até a 

delinquência‖, mas ―a solidariedade partidária passa por cima de todas as faltas uma esponja 

regeneradora‖. (LEAL, p. 39) 

Os favores entre os coronéis e a elite política podem ser de ordem pessoal e de ordem 

pública, podendo ser nomeações a cargos públicos, entre os mais importantes, está o de 

delegado e subdelegado de polícia e obras municipais. Dessa forma, o Estado vai distribuindo 

os recursos entre os municípios. Nas palavras de Leal, ―é, pois, a fraqueza financeira dos 

municípios um fator que contribui relevantemente para manter o ―coronelismo‖, na sua 

expressão governista‖ (LEAL, p.45).  Notamos que, de acordo com a análise de Leal, o 

coronelismo atua no cenário local; apesar de atingir amplitudes nacionais, ele está presente 

principalmente nas áreas rurais e nas pequenas cidades do interior. Para se compreender o 

coronelismo, é necessário entender que, na medida em que o seu poder e/ou influência 

diminui, mais necessidades se têm da proteção oficial do Estado ou do Município, para 

garantir a estabilidade política local. 

O coronel faz com recursos próprios o que o estado deixava de fazer, justamente por 

não haver recursos suficientes para atender todo o país. Era uma transferência de 

responsabilidade de um órgão público para um sistema privado, muitas vezes financiado com 

ajuda de recursos públicos, ou seja, o governo ajudava o poder privado a realizar atividades 

que era de sua responsabilidade. Em uma entrevista, Maria Sylvia de Carvalho Franco (s/d e 
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não paginado) afirma ter um enlace entre o favor, o dinheiro e a violência, e para ela:  

 
 

Ambos esses aspectos registram-se nas regiões mais pobres das áreas rurais e 

urbanas. Persiste, tenaz, a atuação dos coronéis que armam suas milícias 

privadas como defesa de suas terras, que não hesitam no assassinato dos que 

ameaçam essa ordem de coisas — de juízes a posseiros. Continua resoluto o 

paternalismo das doações, com dinheiros públicos, com que as autoridades 

constituídas estabelecem escolas e serviços públicos, neles perpetuando seus 

nomes e correlato poder de família e exigindo a contrapartida em votos.   

Forma exemplar desse tipo de dominação direta e pessoal, que passa por 

benéfica em vez de nefasta, cerceadora da autonomia da pessoa e de sua 

inserção na vida ética e, portanto, de sua capacidade de cidadania num 

regime republicano. 

 

 

O coronelismo traz arraigado em sua origem outras conceituações de dependência, tais 

como o mandonismo e o clientelismo. Para José Murilo de Carvalho (1997, s/p), o conceito de 

coronelismo que se difundiu nos meios acadêmicos desde o livro de Vitor Nunes Leal que 

muitos citam. Em sua análise, Carvalho conclui que, para Leal, o que importava era o sistema 

e que o coronel somente entrou em seu campo de estudo por fazer parte do sistema, da 

estrutura e das relações de poder que se desenvolveram na primeira República. Desse modo: 

 

 
O coronelismo é um sistema político, uma complexa rede de relações que vai 

desde o coronel até o presidente da República, envolvendo compromissos 

recíprocos. O coronelismo, além disso, é datado historicamente. Na visão de 

Leal, ele surge na confluência de um fato político com uma conjuntura 

econômica. O fato político é o federalismo implantado pela República em 

substituição ao centralismo imperial. O federalismo criou um novo ator 

político com amplos poderes, o governador de estado. O antigo presidente de 

Província, durante o Império, era um homem de confiança do Ministério, 

não tinha poder próprio, podia a qualquer momento ser removido, não tinha 

condições de construir suas bases de poder na Província à qual era, muitas 

vezes, alheio. No máximo, podia preparar sua própria eleição para deputado 

ou para senador. (CARVALHO, 1997, s/p) 

  

 

O coronelismo é um sistema nacional baseado na barganha entre o governo e os 

coronéis. O governo concede o poder aos coronéis, cedendo cargos públicos, que distribui 

como forma de troca de favores, indo desde o cargo de delegado ao de professora; e o coronel 

hipoteca o seu apoio ao governo, na forma de votos. É um poder que se volta para cima, em 

que os governadores apoiam o presidente da República em troca de reconhecimento e de 

domínio no Estado (CARVALHO, 1997, s/p). Ainda na análise de Carvalho, para Leal, o 

coronelismo seria uma parte do mandonismo, quando os mandões começam a perder a sua 
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capacidade de poder e têm de recorrer ao governo. Defende que mandonismo e clientelismo 

sempre existiram, pois é uma característica do coronelismo. O clientelismo indica uma 

relação que envolve concessão de benefícios públicos na forma de empregos, isenção de 

impostos em troca de apoio político na forma de voto. Contudo, o clientelismo, apesar de 

estar ligado ao coronelismo, não pode ser confundido com ele, já que o clientelismo é um 

fenômeno bem mais amplo. Ele se assemelha ao mandonismo no sentido de que sempre 

esteve presente na história política do país, mas de forma diferente. O mandonismo é 

permeado por uma relação decrescente, o poder de mando só é estendido até onde o coronel 

tem alcance, ou seja, dentro dos limites de sua propriedade. Já o clientelismo pode se estender 

para outros meios e dispensa a figura do coronel ao se dar entre os políticos, o governo e 

setores carentes da população. Para Carvalho (1997), ―deputados trocam votos por empregos 

e serviços públicos que conseguem graças à sua capacidade de influir sobre o Poder 

Executivo. Nesse sentido, é possível mesmo dizer que o clientelismo se ampliou com o fim do 

coronelismo e que ele aumenta com o decréscimo do mandonismo‖. A figura do coronel 

perdeu a sua significação nessa relação ―à medida que os chefes políticos locais perdem a 

capacidade de controlar os votos da população, eles deixam de serem parceiros interessantes 

para o governo, que passa a tratar com os eleitores, transferindo para estes a relação 

clientelística‖. (CARVALHO, 1997, s/p) 

Essa constatação vai de encontro à análise de Leal, que ainda complementa 

enfatizando que o fim do coronelismo só ocorrera com uma mudança na estrutura agrária, 

podendo esta ocorrer por diversos motivos como: o crescimento das cidades, o esgotamento 

do solo, variações do mercado internacional, a expansão das indústrias, mobilidade de 

trabalhadores e também do desenvolvimento dos transportes e das comunicações. Ou seja, 

seria necessário que realmente o país fosse inserido em um processo de modernização urbana 

e industrial, fazendo com que o setor rural perdesse o seu predomínio, para que o coronel 

tivesse o seu poder de mando e de negociação minados pelo desenvolvimento. Porque, 

segundo Leal, o coronelismo foi possível durante a Primeira República, devido ao pouco 

desenvolvimento industrial, ao mercado interno estagnado, à agricultura de subsistência, que 

por conta da precariedade de muitas regiões não tem capacidade de estabelecer níveis altos de 

produção. Era preciso acabar com o modelo de latifúndio, de monoculturas. A falência do 

coronelismo se deu após a modernização do campo. (LEAL, 1978, p. 46-47) 

Perguntamos se a passagem do regime anterior para o novo implicou mudanças no 

quadro político, verificamos que existem continuidades, mas é possível verificar também as 

descontinuidades. Porém, as maiores alterações foram no quadro político-institucional: foi 
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extinto o Poder Moderador, o Senado vitalício, o voto censitário; o centralismo foi substituído 

pela federalização; os presidentes de província nomeados passaram a ser governadores, e, 

igualmente o presidente e o vice-presidente, eleitos pelo voto popular direto. Vimos também 

que as unidades federadas podiam ter a sua própria constituição, além de seus códigos 

eleitorais e judiciários, podiam contrair empréstimos e fixar seus impostos de exportação. Isso 

mostra como o sistema político era liberal em sua forma, mas, na prática, o seu 

funcionamento continuava oligárquico. 

A República, que foi criada com interesses opostos e por duas forças que desejavam 

poderes políticos, o Exército e os fazendeiros do café, significou, inicialmente, a possibilidade 

de mudanças, porém ―o coronelismo foi o formador da base da estrutura do poder no Brasil e 

que sua supremacia incontestável permaneceu durante a Primeira República‖ (NAGLE, 1974, 

p 03). Segundo Boris Fausto: 

 

 

Várias razões explicam o êxito das oligarquias dos grandes Estados. As duas 

forças em atrito não se equivaliam ao nível dos projetos que visavam a dar 

ao país uma nova fisionomia. Os militares não viam com bons olhos a 

autonomia estadual, pretendiam melhor pagamento e a ampliação dos 

efetivos das Forças Armadas, adotavam uma vaga postura nacionalista e de 

estrato protetor da República que haviam implantado. Para São Paulo e 

Minas tratava-se de assegurar a supremacia política da área agrário-

exportadora e de estabelecer mecanismos tributários e financeiros capazes de 

garantir sua expansão. (FAUSTO, 1974, p. 118) 

 

 

Para Souza (1984, p. 174), o governo republicano de Marechal Deodoro faliu por ele 

tender a fortificar a unidade política e por prender-se às divergências entre civis e militares na 

disputa pelo apoio federal em suas lutas partidárias estaduais. O desmoronamento já estava 

alicerçado, desde que facções minoritárias encontravam-se no comando do poder de Estados 

importantes. 

 

3.2 - Anunciada a República em Cuiabá: disputas políticas entre os Partidos: 
Nacional e Republicano. 

 
 

Ao falarmos de Proclamação da República e de criação de novas agremiações 

partidárias, não podemos nos excluir de, ao menos, fazer uma breve discussão sobre o que 
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estamos entendendo por elite política. Definimos elite política
33

 como um grupo relativamente 

pequeno, uma minoria, que comanda as ações econômicas e políticas de uma região, de um 

Estado, que está ligado a uma federação. Por teoria das Elites ou elitista – de onde também o 

nome elitismo –, compreendemos a teoria, segundo a qual, em toda sociedade, encontra-se 

sempre e apenas uma minoria que, por várias formas, é detentora do poder, em contraposição 

a uma maioria que dele está privada. (BOBBIO, 1998, p. 385). Segundo Bobbio, os mais 

importantes tipos de poder são: o poder econômico, o poder ideológico e o poder político. E 

em cada sociedade o poder político pertence a um pequeno círculo de pessoas: ―o poder de 

tomar e de impor decisões válidas para todos os membros do grupo, mesmo que tenha que 

recorrer à força.‖ (BOBBIO, 1998, p. 385) 

Esse grupo – elite - está inserido no contexto político local e por ele luta, briga, e faz 

suas ações políticas, objeto de estudo deste capítulo. A elite mato-grossense esta arraigada em 

seu território e luta para conquistar seus direitos políticos na região. A região assegura a 

identidade local, ela está no centro dos debates políticos das facções. Conforme Bourdieu, é 

em torno da representação regionalista que se desdobra o engajamento identitário: 

 

 

O discurso regionalista é um discurso performativo, que tem em vista impor 

como legítima uma nova definição das fronteiras e dar a conhecer e fazer 

reconhecer a região assim delimitante, portanto, reconhecida e legítima, que 

a ignora. O ato de categorização, quando consegue fazer-se reconhecer ou 

quando é exercido por uma autoridade reconhecida, exerce poder por si: as 

categorias étnicas ou regionais, como as categorias de parentescos, instituem 

uma realidade usando do poder de revelação e de construção exercido pela 

objetivação no discurso. (BOURDIEU, 1989, p. 109) 

 
 

A região torna-se uma construção simbólica e permite entender as mensagens políticas 

relacionadas à territorialidade, assentada no regionalismo tão defendido pelas elites políticas. 

Percebemos a forte relação e a tradição dessas elites com o seu local, o seu espaço de atuação, 

ela está presa aos seus costumes. As ações dessa elite estão de acordo com o contexto 

nacional; está inserida no ritmo de novidades que envolvem o país, em um momento de 

oportunidades que não devem ser desperdiçadas, e a elite não cuiabana não esta desatenta as 

transformações nacionais, pelo contrário, acompanha as mudanças e entende que o rumo da 

província de Mato grosso esta atrelado aos rumos que as decisões nacionais tomam. Nesse 

ritmo que chega à Cuiabá a notícia da proclamação da República, em 09 de dezembro de 

1889, durante um baile organizado pelo Partido Liberal, que celebrava a vitória de Generoso 
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 Neste estudo, quando falamos de elite política, estamos nos referindo a governador, deputados e senadores. 
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Ponce como presidente da Assembleia Provincial. (Estevão de Mendonça apud CORRÊA, 

1994, p. 574) 

 

 
Na madrugada do dia 9 de dezembro de 1889 chegou ao porto o paquete Rio 

Verde trazendo da capital, Rio de janeiro, as últimas notícias e dentre elas a 

troca do regime monárquico pelo republicano: por ato de 28 de novembro foi 

pelo Governo provisório nomeado o Ex. Sr. General Antonio Maria Coelho 

governador deste Estado; confirmando assim a aclamação ao mesmo feita 

aqui pelo povo e pelo exército.
34

 

 

 

Para Virgílio Corrêa (1994, p. 581), a notícia teve grande repercussão entre liberais e 

conservadores que tinham grande interesse nessa reviravolta política que se destacava no 

novo regime que acabara de se estabelecer no Brasil. Era a chance desses dois partidos 

conseguirem o respaldo do novo Presidente da República e de se sobressaírem na disputa pelo 

poder em Mato Grosso; por isso, a adesão ao novo regime foi unânime e instantânea. Ainda 

para Corrêa, o objetivo do apoio ao novo governador, pelos aliados e pela oposição, era de 

duplo interesse: a bancada situacionista, por corroborar com os seus ideais; e a bancada de 

oposição, porque tinha interesse em tomar o poder, por isso, apoiava o novo governador pelo 

interesse de querer derrubar o seu governo. Assim, entendendo a nova situação e 

compartilhando interesses semelhantes, no momento inicial, foi cogitada a criação de um 

partido único. Porém, este não teve êxito, pois logo apareceriam as individualidades de cada 

grupo. Era o mesmo dilema de sempre: desapareceram as antigas legendas, contudo, as 

dissidências entre as facções ainda estavam vivas (CORRÊA, 1994, p.582). Para Zorzato 

(1998, p.12), esse sentimento de pertencimento a um grupo desenvolve um processo de 

construção de identidade: 

 

 
Uma situação de existência coletiva caracterizada pela vivência de muitos 

momentos históricos e que se expressa pelo sentimento de pertencimento e 

referência grupal comum. Nesse sentido, somente a união dos naturais ――da 

terra poderia garantir-lhes a primazia do mando. O fato de se procurar desde 

o início construir uma memória de consenso, onde todos são apresentados 

como pertencendo a uma ―mesma fam²liaò, ñfilhos do mesmo soloò, etc., 

tem a ver com a necessidade de forjar, fortalecer e disseminar um sentimento 

de pertencimento ao grupo. (ZORZATO, 1998, p. 12)
35

 

 

 

Essa foi a posição do Jornal ―O Mato Grosso‖ quanto à nomeação do general 
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 Edição 574, de 12 de janeiro de 1890, do jornal ―O Mato Grosso‖. 
35

 Grifos do autor. 
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Antonio Maria Coelho. Posicionou-se favorável a sua indicação por ele ser filho desta terra e 

ser o herói da retomada de Corumbá em 13 de junho de 1867, desejando-lhe sorte em seu 

novo desafio, o de governador do Estado de Mato Grosso, e o que se esperava do novo 

regime:  

 

O partido republicano se agita, inspirado no passado e no provir da nação 

brasileira. A República isto é, a liberdade plena, a igualdade, civil, a 

fraternidade, chama ao serviço da pátria, todos os que na pátria habitem; e 

acreditamos que poderemos em tempo dizer que já mais tão bela cooperação 

no Brazil se efetuou. 
36

  

 

Para Antonio Fernandes de Souza (2001, p. 30), a mudança de regime trouxe um 

período de incertezas, apreensões e erros de resultados lamentáveis. Isso devido à Cuiabá ser 

um local afastado dos centros mais desenvolvidos e a propaganda republicana não ter sido 

feita de forma suficiente para preparar o espírito do povo a fim de receber a nova forma de 

governo e dela se beneficiar. Ainda não havia uma corrente de cunho republicano forte o 

suficiente para assumir o governo em sua forma democrática. Existia o Partido Republicano, 

fundado em 12 de agosto de 1888, que dava assistência aos idealistas mais exaltados; no 

entanto, esse partido era sufocado pelo prestígio dos partidos monárquicos, o Conservador e o 

Liberal. Por isso, a Proclamação da República surpreendeu a todos, inclusive os próprios 

republicanos.  

Logo após o recebimento da notícia sobre a troca de regime, as elites perceberam que 

era um momento de reorganização. O momento inicial foi de confusão, de renúncias e de 

organização sobre as primeiras providências a serem tomadas para efetivar a posse do 

primeiro Governador de Mato Grosso. A confusão inicial teve, como qualquer mudança 

drástica, as suas alegrias e suas decepções. Alegria geral no Partido Conservador que se 

encontrava fora do poder e agora assumia o controle político. Decepção, ao mesmo tempo, 

para o Partido Conservador, pois com a notícia da Proclamação de República, também veio a 

indicação da nomeação para o cargo de governador: o General Antônio Maria Coelho, do 

Partido Liberal, indicado pessoalmente por Marechal Deodoro da Fonseca. Decepção maior, 

porém, foi a do Presidente da Província, agora extinta, o Coronel Cunha Matos, que 

imediatamente ao saber do ocorrido renunciou o seu cargo, pois agora os liberais estavam fora 

do governo (CORRÊA, 1994, p. 580). Generoso Ponce, presidente da Assembleia Legislativa, 

se apressa em empossar Antonio Maria no mesmo dia 09 de dezembro, e discursa: ―o fato 
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grandioso realizou com o aplauso geral, sem sangue, sem protesto por que significa – 

liberdade, fraternidade e justiça‖. (PONCE FILHO, 1952, p. 64) 

Antônio Maria disse que queria ser aclamado pelo povo na cerimônia de posse, não se 

sabe ao certo qual povo estava lá. Antônio Maria aceitou o cargo oferecido por Deodoro da 

Fonseca, conforme relata Menezes (2007, p. 11) sobre a sua indicação ao cargo: ―Ele era 

famoso por ter participado na retomada de Corumbá das forças paraguaias, em 13 de junho de 

1867. Não era homem da política. Não estava acostumado com os atos e andanças desse 

meio‖.  

Nos primeiros meses, Antonio Maria se preocupou com todos os problemas do Estado, 

as ordens e atos publicados são para todos os setores orçamentais e executivos, bem como 

para as secretarias responsáveis por cada setor. São feitas obras, como os reparos no antigo 

acampamento Couto Magalhães, restauração da ponte do rio Coxipó, construção da estrada da 

serra da Chapada, desobstrução das cachoeiras do rio Cuiabá; são algumas das suas primeiras 

providências estruturais no Estado. Também a segurança pública carecia de atenção urgente, 

na cadeia pública o orçamento era insuficiente para a alimentação dos presos pobres. As 

providências tomadas eram de caráter político-administrativo, delegadas ao inspetor da 

tesouraria da fazenda, ao chefe de polícia, ao chefe interino de engenharia militar, diretor da 

fábrica de pólvora, entre outros chefes de setores responsáveis para organização do Estado. 

Outro ponto de destaque que chama atenção nesse período inicial é a ocorrência de inúmeras 

demissões, exonerações e nomeações de funcionários nos cargos públicos; e que foram 

noticiados nas páginas dos jornais da época. É recorrente encontrar as notificações sobre a 

perseguição que os funcionários do partido de oposição sofreram com a troca do regime. 

Antonio Maria também despediu funcionários do correio, nomeou promotor público, 

providenciou reparos no quartel do 21º Batalhão da Infantaria, delibera ordens de liberação de 

trabalho ao inspetor de higiene em prédios públicos, faz planejamento de ordem orçamentária 

para o ano vindouro, entre outras atividades relacionadas ao seu novo posto de comando: o 

poder estatal
37

. 

Com a reorganização da vida pública, a rotina das elites políticas aos poucos foi se 

ajeitando, passado o primeiro momento de surpresa e euforia. O redator do jornal ―O Mato 

Grosso‖, na edição 576, do dia 26 de janeiro de 1890, escreve a sua opinião acerca da 

Proclamação da República e da indicação do General Antonio Maria Coelho: 
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Não nutrimos absolutamente a menor prevenção contra a nova ordem de 

cousas que acaba de ser inaugurada em nosso paiz.(...).  Veio, pois, com o 

correr dos tempos a república como consagração das nossas idéias, e posto 

que ela não nos causasse agradável impressão atendendo ao modo como foi 

proclamada, todavia aceitamo-la na convicção de obtermos melhores 

resultados. 

(...) A dissolução das assembleias provinciais e a concentração de suas 

atribuições nas mãos dos governadores dos Estados, se não é um erro 

deplorável que pode ser de consequências fataes, ao menos parece-nos não 

encontrar apoio na opinião publica. 

(...) Neste Estado de Matto Grosso felizmente, não temos que recear a 

prática de qualquer abuso e violência por isso que a testa de sua 

administração esta um cidadão que deve se interessar tanto quanto nós, pelo 

grandioso futuro de sua terra natal, mas quem poderá assegurar-nos esta 

garantia de paz e tranquilidade, de ordem e de progresso? 

Não podemos de um momento para outro, desde que o governo provisório 

reservou para si o direito de nomear os governadores dos Estados, passarmos 

de um governo patriota e amigo para o de algum régulo, ambicioso e mal 

intencionado? 

Como sabemos em política não é licito contar-se com o dia de amanhã e 

infeliz é aquele que pensar de modo contrário. 

Além disso, se o paiz aceitou com entusiasmo e sem hesitação o novo 

regime, para que essa manopla de ferro, com a qual se pretende atar os 

pulsos da Nação? 

O que parece-nos é que o governo provisório deixou-se levar pela apreensão  

de uma restauração ou reação monárquica, que se pode ter cabimento no 

futuro, se os erros e  faltas da república despertarem saudades do passado. 

(...) entendemos, pois, que a medida bem poderia ser dispensada, 

reservando-se, todavia ao governo provisório o direito de dissolver aquelas 

corporações, quando elas se convertessem em obstáculos a fundação da 

república. 

João Maria de Souza 

 

 

  Logo após a publicação dessa declaração, o redator do jornal ―O Mato Grosso‖, João 

Maria de Souza, foi advertido publicamente pelo chefe de policia Ernesto Frederico de 

Oliveira e pelo secretário José Gomes da Silva, para que não mais se manifestasse sobre 

nenhuma instituição vigente ou qualquer assunto político, seja por palavras ou por escrito, 

seja para fazer análises ou como censura, sob a pena de ser deportado.  Na opinião de 

autores
38

 que escreveram sobre o período em questão, todos são unânimes em afirmar que o 

terreno era propício para se esquecer das velhas distinções partidárias e deixar de lado as 

dissidências e velhas rixas partidárias, pois os interesses culminavam em um mesmo ideal. 

Para os membros do antigo Partido Liberal, Antonio Maria não era só um militar, um herói da 

retomada de Corumbá, mas um antigo correligionário. Já para os ex-conservadores afastados 

do poder com a queda da monarquia, confraternizar e apoiar o novo governador e o novo 
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 Sobre o tema, escreveram Virgilio Correa Filho, Estevão Mendonça, Ponce Filho, Alfredo da Mota Menezes 

dentre outros, sendo todos unânimes em afirmar as condições favoráveis que se tinha para a união dos antigos 

partidos e formar uma única coligação para o bem maior do Estado. 
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regime era uma forma de estar presente, o quanto antes, na direção do poder. Resultado de 

tanto interesse: a prática política local de adesões e de remanejamento rapidamente se 

rearranja; nesse momento em que as antigas siglas partidárias já não existem mais, a hora é de 

fazer novas alianças, novos arranjos partidários com as novidades trazidas pelo novo regime.  

Para Corrêa (1994, p 582), após a queda do Império, as organizações partidárias se desfizeram 

e as siglas já não faziam mais sentido, não importava mais se era Liberal ou Conservador, 

mudam-se os atores políticos. O que se tinha de concreto era o Presidente de Estado, não 

existia mais a Província, não existia mais o Presidente de Província. (CORRÊA, 1994, p. 582)  

Parece que a movimentação sobre as organizações partidárias é perpassada pelo fator 

surpresa. Foi surpresa a proclamação da República. Entretanto, não significa afirmar que eles 

não esperavam, pelo contrário, vimos que as manifestações republicanas chegavam a Mato 

Grosso e tinham os seus adeptos. A questão é que estes não sabiam quando, comprovando 

assim que foi um golpe de surpresa, às pressas. Percebemos também a surpresa da elite 

política mato-grossense ao verificar que veio a indicação de um liberal para ser o governador 

do Estado. Indica a surpresa do ato o fato de que, ao chegar já determinando elementos 

essenciais como, por exemplo, a nomeação do governador, desestrutura qualquer 

planejamento antecipado de como proceder após a queda do regime de ambas as facções 

políticas.  

O regime republicano propiciou uma nova história que possui as suas especificidades, 

a começar pela autonomia maior que foi dada aos Estados e Municípios para a resolução dos 

seus problemas internos; com isso, aumentou-se o poder das oligarquias estaduais e também o 

poder dos coronéis. Começou, a partir desse momento, uma intensificação pela disputa do 

poder em Mato Grosso. Não somente em Cuiabá, de dimensão local, mas a nível estadual com 

os coronéis da Guarda Nacional em busca de representação estadual no Congresso Nacional. 

Era também uma busca por reconhecimento de ser político do estado representando o próprio 

estado. Fugiam da frustração que era predominante no Império em que os presidentes de 

província eram nomeados pelo Imperador e, na maioria das vezes, estes eram de outras 

Províncias. 

As articulações em torno de se manter no poder iniciam-se com a decisão de ambas as 

facções criarem seu partido político. Em 26 de janeiro, o governador envia uma convocatória 

para reunião, com o objetivo de formar uma nova agremiação e, no dia 30 de janeiro, criam o 

Partido Nacional (CORRÊA, 1994, p. 583). No dia 27 de janeiro de 1890
39

, Generoso Ponce 
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 Jornal ―O Mato Grosso‖, edição 578. Esta mesma referencia sobre a convocação do Partido Republicano pode 

ser encontrada no jornal ―A Gazeta Oficial‖ do mês de fevereiro de 1890. 
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enviou uma convocatória de reunião para o dia 30 do mesmo mês, a fim de discutir a criação 

do Partido Republicano de caráter nacional e resolverem o seu direcionamento. Nessa 

reunião, estavam presentes os maiores nomes da elite política cuiabana, como Manoel 

Murtinho e o editor do jornal ―O Mato-Grosso‖ João Maria de Souza. A reunião foi 

antecipada de boatos sobre uma revolta contra a República, deixando transparecer uma reação 

contrária ao governador Antonio Maria Coelho.  Generoso Ponce fez um discurso 

esclarecendo os motivos da reunião, falou sobre o período de reconstrução nacional em que se 

encontravam e que deveriam constituir um diretório eleitoral no qual todas as facções 

formassem um grupo coeso. Seu interesse era de propor uma associação das facções da 

esquerda, o Partido Republicano com o partido da direita, o Nacional. Todavia, foi informado 

por José Maria Metelo que naquele mesmo dia o governador havia se reunido com um grupo 

e se proclamado chefe do Partido Nacional, e se continuassem com a criação de um partido 

seria tomado como uma afronta ao governador Antonio Maria Coelho.  O redator do jornal 

esquerdista, João Maria de Souza tomou a palavra e expôs as suas ideias de que o partido 

formado pelo governador era composto por: 

 
 

Um pequeno grupo de cidadãos exagerados e interessados na continuação 

dos hábitos e costumes inveterados do antigo regime, no intuito de burlar o 

congraçamento dos partidos; que o Sr. Antonio Maria Coelho embora 

estivesse nas condições de ser chefe do partido, não poderia sê-lo atualmente 

por ser chefe do Estado, a quem estava confiado os mais altos interesses da 

sociedade e por isso não podia se conformar-se com submetendo, entretanto 

a sua opinião ao juízo de seus concidadãos. (JORNAL O Mato Grosso, 

edição 578) 

 
 

          Em razão desses fatos, decidiram fazer uma votação e elegeram Generoso Ponce como 

chefe do Partido Nacional. Nos jornais da época, era celebrado o regime republicano como 

uma época de renovação e de modernidade. Sentiam-se uma grande família, subdividida em 

grupos que se uniam em torno da adoção da república e de sua prometedora unida e 

prosperidade. (Edição 578, Jornal ―O Mato Grosso‖) 

            Criticado pelo ato da criação de um novo partido, que viria a ser o oposto do já recém-

criado pelo governador, Generoso Ponce escreveu um artigo, que foi publicado no jornal ―O 

Mato Grosso‖, sobre os comentários de Francisco Agostinho a respeito da convocatória da 

reunião para criar um partido que atendesse aos interesses republicanos. Segundo Agostinho, 

era o primeiro grito de guerra contra a República, e Generoso Ponce, no intuito de se 

justificar: 
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Quando li o tal – Primeiro grito de guerra – do Sr. Francisco Agostinho, 

fiquei perplexo, não o nego, por ver tão mal traduzida as minhas intenções: 

mas afinal deliberei distribuir, também em distribuir uns tantos avulsos, em 

que pedia aos meus concidadãos que não me condenassem antes de ouvir-

me. (...) Acusa-me o Sr. Francisco Agostinho de contradição por que no 

convite que enderecei aos meus concidadãos declarei interessar-me hoje 

mais do que nunca pela causa da liberdade. (...) Não sei onde esta aqui a 

contradição. Penso que qualquer cidadão pode e deve interessar-se pela 

causa da liberdade, sem imiscuir-se na direção de um partido político. (...) 

Creio, se não estou em erro, que meus serviços a favor da causa pública ou 

da liberdade dos meus concidadãos bem podem ser aproveitados, 

independente de tomar eu, sobre mim a responsabilidade da direção de 

qualquer facção política. (...) A sociedade que nos julgue e o futuro se 

encarregará do resto. 

Cuyabá, 01 de março de 1890.
40 

 

 

As organizações partidárias (CORRÊA, 1994, p 582-583) de outrora agora se 

agrupavam em torno da individualidade que lhes pudessem imprimir novas diretrizes, de 

acordo com o regime nascente. Mudam-se as legendas, mas continuam os mesmo grupos 

tradicionais de antes. Não existiam diferenças entre eles, o que subsistiam eram as antigas 

dissidências, a rivalidade entre ambos que continuou após a formação de novas agremiações 

partidárias. Liderado por Antônio Maria, que, nos primeiros dias de seu governo, convocou os 

chefes regionais e fundaram o Partido Nacional, este se estabeleceu de forma enérgica; porém, 

cautelouso, para não incitar os membros do Partido Republicano
41

, que foi fundado pelos 

liberais, a buscar auxílio federal com o Dr. Joaquim Murtinho. Contudo, ao saber da 

existência do Partido Nacional, de origem palaciana, Murtinho publicou um manifesto no 

Jornal ―O Mato Grosso‖, no dia 13 de abril de 1890, desaprovando a criação do mesmo: 

 

 

O partido que aí foi criado com o nome de Partido Nacional, nome que nada 

significa, é um partido que poderá apresentar-se com o título de republicano, 

mas cujo fundo, cuja organização, cuja vida é sem dúvida menos 

democrática do que qualquer dos antigos partidos monárquicos. Um partido 

republicano é criado pelo povo. O partido que aí tendes foi criado pelo 

governador. 

 

 

Em seu manifesto, Murtinho destaca que pediu ―ajuda a diversas pessoas influentes, a 
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 Jornal o ―Mato- Grosso‖, edição 580, p 04, de 2 de março de 1890. 
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 Sobre a inaptidão de Antonio Maria referindo ao cargo de administrador de Mato Grosso e sobre a fundação 

do Partido Nacional, Ponce Filho escreve: ―deixa-se o General dominar por elementos políticos, sem a largueza 

de vistas que o momento exige. Alimenta-se, ao invés de por termos aos dissídios. Fundisse liberais e 

conservadores, num todo e escolheria indistintamente entre eles os melhores elementos para a administração 

republicana. A inabilidade política alimenta, porém, antigas paixões. (...) e duas semanas após a sua posse, com 

uma circular, cria uma agremiação política – o Partido Nacional." (FILHO, 1952, p 66) 
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fim de reorganizar o Estado‖ e que, em seu entendimento, a nomeação do governador deveria 

ser para os membros do Partido Conservador. Assim, distribuir-se-ia igualmente os cargos 

entre os membros do Partido Conservador e do Partido Liberal, a fim de esquecer as 

diferenças entre os dois partidos. Murtinho estimula aos seus correligionários a fazerem 

debates sobre as atitudes de Antonio Maria nos jornais, como forma de protesto
42

. A partir de 

então, houve uma profusão de partidos que surgiam do dia para a noite e as disputas pelo 

poder foram permeadas de intrigas, fraudes e bajulações. (CORRÊA, 1994, p. 585) 

Em depoimento direcionado aos seus concidadãos, Joaquim Murtinho fala com 

simplicidade e humildade, explicando que ―não tem influência política sobre o governo e que 

também não se vê como homem político; portanto, não está ali a pedir votos‖. Todavia, utiliza 

a sua pouca influência para interceder junto aos seus amigos influentes para obter resultados 

que ele esperava como cidadão: ―foi neste sentido que empreguei a minha pequena influência 

junto a alguns amigos, julgando assim contribuir para o esquecimento de ódios antigos, e 

união de todos bons cidadãos.‖ (Jornal ―O Mato Grosso‖, n° 585) 

 Nesse caso em particular, a articulação de Joaquim Murtinho para conciliar os 

membros dos partidos extintos, desejando o bem-estar de todos, tratava-se do bem-estar dos 

dois partidos influentes na monarquia que deixaram de existir com a Proclamação da 

República. O que Murtinho articulava era que os cargos públicos ficassem divididos entre os 

dois partidos, mas o que houve foi completamente inverso aos seus anseios. O general 

Antonio Maria Coelho, que era um liberal, mas que se encontrava afastado do partido Liberal 

por algumas questões de divergências, acabou deixando de lado a sua elite política. Murtinho 

se manifestou e deixou claro que se decepcionou com as atitudes do governador Antonio 

Maria:  

 

 

Muitas cartas que recebi me produziram profunda tristeza e decepção 

amarga, eu havia pedido esquecimento de antigos ódios e trabalhos pela 

consolidação da República, responderam que este era o desejo de todos os 

mato-grossenses. (...) Todos nós sabemos que cada um dos antigos partidos 

monárquicos quando no poder, movia guerra desabrida ao adversário. Este 

procedimento era tão comum, estava tanto em nossos hábitos que a vítima 

suportava com resignação todos os males e ficava esperando a sua vez de ser 

o algoz
43

. 

 

 

Relembrando o acordo de união entre os partidos, que foi firmado logo no início da 

República, Murtinho dizia que ele não estava sendo respeitado entre os partidos, já que havia 
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 Jornal ―O Mato Grosso‖, edição de 13 de abril de 1890, n° 584. 
43

 Jornal ―O Mato Grosso‖, edição de 15 de abril de 1890, n° 585. 
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uma nítida separação entre os antigos liberais e conservadores. Para os conservadores, que 

estavam do mesmo lado do governador, havia apoio, consideração e esquecimento das 

desavenças do passado; para os liberais, agora no papel da oposição, o tratamento dispensado 

era a recordação de todos os seus erros, era a não concessão dos cargos públicos. E deixando a 

humildade de lado, Murtinho se exalta: ―Vossos corações não pertencem à República, por que 

vossas almas ainda são escravas de sentimentos antirrepublicanos. Negaste, ou antes, não 

tiveste forças, para dar a Pátria e a República, o que eu vos pedi em nome delas, paz, 

concórdia e esquecimento absoluto do passado.‖ (Jornal ―O Mato Grosso‖, Edição 586, p 01) 

O descontentamento de Joaquim Murtinho vai mais além quando chega realmente no 

assunto de seu manifesto: a criação do Partido Nacional. Para ele, ―o governo não foi capaz de 

se libertar dos antigos ódios que dividiam os antigos partidos e de reconciliá-los em novas 

facções‖ que, após a troca de regime, deveriam trabalhar em conjunto para resolverem os 

problemas do Estado; não foi capaz de organizar o Partido Republicano, que uniria as duas 

facções antigas; mas, sob o seu comando, criou o Partido Nacional, que vai contra todos os 

esforços de união, e repudia: ―no partido nacional que ali tendes, o cidadão foi anulado, o 

governador chamou para si e exerceu os direitos de eleitor‖. (Jornal ―O Mato Grosso‖, Edição 

586, p. 01) 

Murtinho ainda se indigna com os atos subsequentes do governador, que, segundo ele, 

―montou uma máquina política monstruosa e que iria se mover de acordo com os seus 

desejos, cerceando os direitos dos cidadãos que tivessem opinião contrária a sua, ou seja, que 

votassem com a oposição‖. A crítica existe também em relação aos direitos da liberdade de 

imprensa, já que o governador ameaçara deportar quem fizesse análise do seu governo. 

Murtinho critica ainda a ação de Antonio Maria de ―demitir funcionários que não fossem de 

seu partido, e por ter criado uma junta militar que condenaria todos os que não se alistem em 

seu partido‖. Para Murtinho, era ―a máquina eleitoral que suprimia todos os direitos de 

liberdade de seus eleitores, agindo contra a democracia que a República pregava: que era a de 

votar livremente‖. E ser ―persuadido é continuar a ser escravo, é continuar a viver sob o 

comando de um coronel‖.  Para ele, ―a República é contra essa prática e dá exemplos de que o 

governo provisório da Capital Federal não criou partido e nem nomeou ninguém, foi o povo 

que se reuniu e se organizou e é assim que tem de ser, o cidadão tem de exercer o seu livre 

direito de escolha‖. Finalizando o seu manifesto, aconselha os seus correligionários a que não 

tenham medo, pois o governador nada poderia fazer contra o povo; ―por isso, era hora de 

procurar a imprensa e discutir os atos do governo, já que neste país a imprensa é livre, e os 

cidadãos livres nada devem temer‖. Consta que o governador, depois de ler o manifesto de 



111 

 

Joaquim Murtinho, quis renunciar a chefia do Partido Nacional, mas foi impedido por seus 

conselheiros. (Jornal ―O Mato Grosso‖, Edição 586, p. 02) 

Virgilio Corrêa Filho, em seu livro ―História de Mato Grosso‖, diz que Murtinho ficou 

surpreso com a criação do Partido Nacional chefiado pelo governador Antonio Maria e que 

―tomou posição desassombrada‖, lançando um manifesto de repúdio às ações 

antirrepublicanas do governador (CORRÊA FILHO, 1994, p 583). A mesma linha analítica é 

demonstrada nas conclusões de Ponce Filho ao relatar a atitude de Murtinho referente à 

criação do Partido Nacional: ao dizer que seus métodos são antirrepublicanos, pois anulam os 

cidadãos, conclama para que os cidadãos façam parte do Partido republicano e que não temam 

as atitudes do governador porque o General Deodoro está do lado deles, por ser justo, e a 

classe militar está do lado da ordem e da liberdade; aponta, ainda, que Deodoro não 

prejudicaria de maneira alguma a construção grandiosa do dia 15 de novembro, deixando 

instituir-se um governo nada republicano e democrático (PONCE FILHO, 1952, p. 70-71). 

Ponce Filho ainda diz que: ―as palavras de Murtinho impressionam fundamente os 

conterrâneos; elas confirmam o acerto da estupefação geral diante do que se passa. É a 

justificativa das criticas ao procedimento do governador‖. (IDEM, p. 72) 

O jornal ―Quinze de Novembro‖ ataca o manifesto de Joaquim Murtinho com o intuito 

de refutar as suas declarações, dizendo que ele ataca o governador por despeito, por calúnia e 

por estar sendo influenciado por pessoas que lhe informam de maneira errônea os 

acontecimentos do Estado. O redator de jornal ―O Mato Grosso‖ escreve um artigo em sua 

defesa e destaca que: ―O Dr. Joaquim Murtinho proclama princípios verdadeiramente 

democráticos, quer uma república democrática, mas a suas ideias são repelidas, pois vão de 

encontro aos cálculos e ambições dos criadores do célebre partido nacional, de que é chefe o 

Sr, governador.‖ (Jornal ―O Mato Grosso‖, Edição de 587, p. 01) 

A batalha travada através dos jornais teve réplica e tréplica de ambos os lados. 

Enquanto se defendiam, também atacavam a facção adversária, em um jogo político de 

direitos e deveres dentro da prática estabelecida por cada uma das facções. A divisão entre 

elas estava da seguinte maneira: no Partido Nacional, encontravam-se filiados membros do 

partido conservador, com membros do próprio Partido Republicano que existia antes da 

Proclamação da República e com parte dos membros do Partido Liberal, sob o comando do 

General Antonio Maria Coelho e o diretório por ele indicado; encontravam-se em situação 

bem mais cômoda e privilegiada, em relação ao partido do restante dos antigos liberais, que se 

agruparam em torno de Generoso Ponce e fundaram o Partido Republicano. 

Para Joaquim Murtinho (IDEM, Edição 597, p. 02), o Partido Republicano tinha chefe 
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popular, somente aceitava que seu diretório fosse eleito pelo povo, portanto, aceita a presença 

e a existência do povo. O Partido Republicano sustentava que só a prática democrática 

realizada através dos diretórios eleitos poderiam trazer a paz e a concórdia, por isso, tem por 

princípios a ―abnegação‖ e o ―desinteresse político‖.  No discurso exaltado de Murtinho, o 

Partido Nacional tem chefes governamentais, somente aceitavam diretórios nomeados pelo 

governador; por essa razão, não aceitavam a existência do povo, somente depois de sete 

meses de governo que começa a enxergar o povo. O Partido Nacional sustentava a 

necessidade de ser antidemocrático através da nomeação dos diretórios para a sustentação da 

ordem, por isso, não compreende um trabalho político sem pretensões individuais. (Jornal ―O 

Mato Grosso‖, Edição de 587, p. 02) 

  O discurso tinha por base de sustentação não somente a prática antidemocrática do 

governador, em ser ele próprio o responsável pela nomeação dos membros do diretório, mas 

direcionava-se fundamentalmente ao fato do governador ser o chefe do Partido. Na realidade, 

era isso que incomodava. Esse era o fator determinante que direcionava o discurso de 

Murtinho e acionava o gatilho para discussões mais acirradas a respeito do assunto combatido 

pelos membros mais influentes do Partido Nacional. 

As discussões nos jornais de oposição, em especial ―O Mato Grosso‖, órgão do Partido 

Republicano, contra os atos de Antonio Maria faziam coro. Todos afirmavam que o 

governador era contra a República e contra a democracia, que ele era inadequado para exercer 

um cargo de alto grau e de tamanha responsabilidade que era o de governador de um Estado. 

Editores de jornal constantemente publicavam suas insatisfações para com os seus atos 

governamentais. No Jornal ―O Mato Grosso‖, de 17 de junho de 1890, edição 593, tem um 

exemplo claro do desagrado e da insatisfação: 

 

 
Foi uma fatalidade para Mato Grosso a nomeação do Sr.° General Antonio 

Maria para nosso governador. S. Ex. só tem dado provas de uma completa 

inaptidão para um cargo tão importante revelando-se um administrador sem 

tino algum de uma fraqueza sem limite, sem a menor orientação prática. (...) 

No terreno político não se tem mostrado mais habilitado ou mais capaz, 

porquanto o que se vê é uma política toda de ódios, exclusivista, a menos 

republicana ou a mais antipatriótica que é possível imaginar. 

 

 

Nos jornais de oposição ao governador, o campo político
44

 era defendido através do 

                                                        
44

Para Bourdieu (2011, p. 194), ―a noção de campo político tem muitas vantagens: ela permite 

construir de maneira rigorosa essa realidade que é a política ou o jogo político. Ela permite, em seguida, 

comparar essa realidade construída com outras realidades‖. Bourdieu (IDEM, p. 197), ainda falando do campo 

político, diz que as condições sociais do funcionamento do campo político como um lugar em que certo número 
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ataque aos atos do governo; cada vez mais se discutia a incapacidade de Antonio Maria e 

viam a necessidade de substituição urgente do General por outro governador, ansiavam por 

uma eleição, segundo eles ―sob pena de consequências desastrosas para os interesses da causa 

republicana‖. (Jornal ―O Mato Grosso‖ de 29 de junho de 1890, edição 595, p. 01) 

Paralelamente a tanta oposição, estava em estágio embrionário a eleição de 15 de 

setembro de 1890. A perspectiva era grande por parte dos partidos constituídos em busca de 

legitimação nas urnas, e para isso fizeram o alistamento eleitoral em julho e os candidatos 

para o cargo de deputado eram Dr. Joaquim Murtinho e Antonio Azeredo. (Edição 596, p. 01). 

Nos meses seguintes, o Partido Republicano realizou as reuniões para legitimar a 

formação do partido e eleger seus representantes; a comissão executiva foi formada com o 

Cônego Ferro, Dr. Correa da Costa e Capitão Generoso Ponce, e o Jornal ―O Mato Grosso‖ 

ficou designado como órgão de notícias do partido.  Ficou acordado que os candidatos que 

concorreriam ao cargo de senador seriam Dr. Joaquim Murtinho, Aquilino do Amaral e 

Antonio Pinheiro Guedes e para o cargo de deputado federal foram selecionados os nomes de 

Antonio Azeredo e do Dr. João de Moraes e Mattos. (Edição 602, p. 01, de 20 de agosto de 

1890). 

Em 25 de agosto, o governador, para não prejudicar o seu partido, renuncia ao cargo 

de chefe do Partido Nacional, abrindo mão do diretório que criara; dirigiu a favor das decisões 

do povo, para que as eleições que seriam realizadas no próximo mês não fossem prejudicadas. 

Contudo, ao mesmo tempo, como denunciou o jornal ―O Mato Grosso‖ de 30 de agosto, 

nomeia vários militares para cercear no pleito eleitoral a liberdade do voto popular. Segundo 

Ponce Filho (Op. Cit. P 74): 

 

 
Praticam numerosas arbitrariedades contra os eleitores diversos. Para as 

localidades onde estes predominam, envia-se a força armada. Empregados 

públicos, pertencentes ao partido agora oposicionista, são logo ameaçados de 

demissão se, com o governo não votarem, os presidentes de mesas eleitorais, 

que da capital recebem os títulos eleitorais, retém dos adversários. (...) 

enchem-se de soldados as ruas da capital, eleitores vindo dos arredores são 

presos, seus títulos arrebatados, e apavoram os eleitores da oposição. (...) 

fatalmente muitos eleitores não comparecem a eleição. 

 

 

                                                                                                                                                                             
de pessoas, que preenchem as condições de acesso, joga um jogo particular do qual os outros estão excluídos. É 

importante saber que o universo político repousa sobre uma exclusão, um desapossamento. Quanto mais o 

campo político se constitui, mais ele se autonomiza, mais se profissionaliza, mais os profissionais tendem a ver 

os profanos com uma espécie de comiseração. 
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Com as proximidades das eleições, os candidatos se alvoroçaram e a prática política 

pôde, enfim, se estabelecer entre os partidos rivais e fazer aparecer as estratégias de cada 

facção em defesa de seu diretório. A guerra travada nos jornais nas últimas semanas que 

antecederam as eleições de 15 de setembro não deixa dúvidas do poderio simbólico de cada 

facção ao se enfrentar abertamente; ao mesmo tempo, atacando o adversário e defendendo o 

seu campo político, ou seja, a sua área de atuação no jogo político, em que cada facção 

constitui as suas regras. A imprensa apresentava opinião demarcada, com um conteúdo 

apaixonado que se direcionava a um público seleto – aos seus correligionários –, estava, 

portanto, mais preocupada em fazer política e, consequentemente, atacar os seus adversários. 

Esse era o caso dos periódicos em Mato Grosso, havia uma relação direta entre eles e os 

partidos; possuíam um conteúdo fundamentalmente voltado para a temática política, fazendo 

com que sua cultura política e suas técnicas e estratégias aflorassem em suas publicações.  

Já na semana da eleição eclodem nos jornais as notícias sobre os escândalos eleitorais, 

as acusações entre partidos, e também demissões de funcionários
45

 que se recusavam a votar 

na chapa indicada pelo governador; a pressão feita por parte do governador e de seu partido 

para que os eleitores votassem em seu partido oficial era tão repressora que intimidava todos 

os funcionários do governo, cerceando o direito do voto livre. (Edição 605, p 02) 

 A eleição ocorreu no dia 15 de setembro de 1890 e, segundo o Jornal ―O Mato 

Grosso‖ (Edição 607), nos últimos três dias que antecederam a votação, a cidade foi palco de 

um verdadeiro festival vergonhoso e revoltante por parte do governador e de sua tirânica 

polícia. A prática política utilizada por Antonio Maria foi repressiva: segundo seus 

adversários, ele era um ditador, um déspota, que agia de acordo com seus impulsos, não de 

acordo com os ideais de seu partido e com a prática democrática da nova constituição. 

Democracia para ele não existia, pelo contrário, sua ordem era de prender eleitores do partido 

adversário, ameaçando funcionários públicos para que votassem em sua chapa oficial; nomear 

novos funcionários em troca de votos; mobilizar a força armada para ficar nos locais de 

votação a fim de constranger os eleitores e induzir o voto ao seu partido; entre outros delitos 

antidemocráticos que denigrem a imagem da sociedade pacífica e organizada que se tem e que 

luta pela democracia. (JORNAL ―O Mato Grosso‖, Edição 607)
46

 

A ―Gazeta Oficial‖ do dia 16 de setembro de 1890 relata numerosas suspensões e 

demissões de funcionários públicos, representantes do Partido Republicano que, segundo o 

jornal, eram considerados criminosos e foram substituídos por antigos conservadores. De 

                                                        
45

 Sobre a demissão de funcionários por parte do governo como forma de represália ver Virgilio Correa, p 584. 
46

 Sobre esse tema ver também Ponce Filho, p 70-75. 
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qualquer forma, é uma manifestação de repressão e de manipulação do resultado final da 

eleição, uma forma de coerção. Independente de qual filiação partidária são os funcionários 

demitidos, eles foram coagidos a votar na chapa do governador; como recusaram, foram 

demitidos e seus cargos foram destinados, como recompensa, aos eleitores fiéis da 

agremiação governista. A vitória foi do Governo. No dia anterior à votação, o Partido 

Republicano optou por fazer ato de abstenção, em manifestação de repúdio aos atos 

exagerados do governador e fazendo valer ainda a prática coronelística tão presente nos anos 

do regime monárquico, esquecendo que agora o regime republicano preza pela democracia
47

. 

Segundo Ponce Filho, a ―abstenção total, torna-se, pois, medida de prudência. Evita o 

derramamento de sangue, iminente já, com a exaltação de ânimos, ante os abusos do poder!‖ 

(1952, p. 74) 

Já no dia posterior ao da eleição, o proprietário do Jornal ―O Mato Grosso‖, Emílio 

Calhao, e o diretor Generoso Ponce receberam ameaças de que o jornal seria fechado, se não 

parassem de atacar o governador. Esses, por sua vez, responderam que combatiam o governo 

sem atacar à pessoa física do governador, e que não iriam parar com as publicações. 

Demonstrando que não tinham medo e fazendo valer a liberdade de imprensa, a denúncia 

seguinte foi sobre as fraudes nas eleições; como exemplo tem o caso da Vila de Livramento, 

que duplicou os votos dos eleitores, pois tinham 43 cédulas na urna, mas foram contabilizados 

84 votos para cada o candidato apoiado pelo governador e 20 votos para os candidatos da 

oposição, uma operação fraudulenta realizada por integrantes da elite dominante. (Edição de 

608, p 01) 
48

 

Como sempre, o que resultou da constatação da fraude foi a coerção, o julgo do mais 

forte sobre o mais fraco, de quem manda e quem obedece. O funcionalismo público se 

quisesse continuar empregado, teria de apoiar o governo, caso contrário, estaria fora; com 

certeza, a medida a ser tomada por quem tem o poder de decisão nas mãos, nesse caso, 

literalmente, o governador, era a de demitir. E ele fazia questão de permanecer, segundo 

diziam os seus adversários políticos, agindo como no passado. O regime mudou, mas as 

atitudes do governador Antonio Maria, indicado para governar o Estado no primeiro mandato 

republicano, continuavam sendo como se estivesse em volta com as amarras monárquicas. 

Nessas circunstâncias, percebemos a práxis política através do clientelismo e do mandonismo, 

como uso do partido que está no poder e age de acordo com seus interesses, moldando o 

resultado das eleições e, nesse caso, definindo-a. 
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 Também sobre esse assunto Virgilio Correa discorre na página 584. 
48

 Sobre a eleição de 15 de setembro ver Virgilio Correa Filho, 1994, p 584-585. 
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3.3- 1891: A vez de Sólon e de Mallet: a rápida passagem dos dois militares 

 
 

 Em três de janeiro de 1891, as eleições são para eleger os candidatos a deputados da 

Constituinte estadual. Estes eleitos eram incumbidos de reorganizar o Estado e também de 

escolher o primeiro governador constitucional.  Um mês antes da eleição, o Partido 

Republicano dirige-se ao eleitorado convocando-os a concorrer ao pleito. Essa medida 

exaspera os ânimos dos governistas, apaziguados desde a eleição de 15 de setembro; os 

governistas, por sua vez, confabulavam indignados e decidiram prender os membros do 

Partido Republicano, entre eles, Manoel José Murtinho, vice-governador, e o redator e o 

proprietário do jornal ―O Mato Grosso‖ 
49

. Cuiabá, na ocasião, parecia uma praça de guerra, 

os soldados da cavalaria desfilavam pela cidade e guardavam as casas dos homens que foram 

marcados para vítimas até o amanhecer, depois, levavam presos. O governador, para justificar 

as prisões dos seus opositores políticos, alegava que eles compunham uma facção anarquista e 

também que pediam a sua substituição, queriam que outro governador assumisse o cargo. 

Contudo, segundo ele, Antonio Maria não conquistara o cargo de governador através de 

fraude ou de violência, mas porque fora indicado e também porque o povo assim o quis e o 

aclamou governador. Para revidar, o partido opositor do governo assume que só espera a 

nomeação de outro governador, pois a exoneração de Antonio Maria é segura, essa 

movimentação ocorreu em 12 de dezembro de 1890. O povo que vê toda essa movimentação 

se assusta e se amedronta após as prisões do vice-governador Manoel Murtinho, do juiz de 

direito da Capital e de cidadãos ilustres responsáveis por umas das facções políticas mais 

influentes; dessa forma, os eleitores ficaram de sobre aviso acerca do que poderia acontecer 

com as pessoas simples. (FILHO, 1952, p. 76-77) 

Durante a votação, o Partido Republicano se absteve e o Partido Nacional saiu 

vitorioso. No entanto, não sabiam que, enquanto isso, desde 31 de dezembro de 1890, 

Generoso Ponce já havia conseguido, juntamente com o Senador Azeredo e com Joaquim 

Murtinho, a deposição de Antonio Maria junto do Governo Provisório de Marechal Deodoro, 

que, na oportunidade, também nomeava Frederico Sólon de Sampaio Ribeiro, coronel do 

Exército e que participou da proclamação da República. (IDEM, p. 79). Sobre o assunto da 

demissão do governador, o Jornal ―O Mato Grosso‖, de 03 de janeiro de 1891, edição 658, 

diz: ―a demissão dada à bem do serviço público ao General Antonio Maria foi, pois, um ato 
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 Ver também em Virgilio Correa p. 584. 
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patriótico do governo federal (...) que baixou decreto em 31 de dezembro demitindo o 

governador deste Estado‖.
50

 Na mesma edição, ainda discorre sobre a atuação de Antonio 

Maria no governo: 

 

 
Filho do povo, (...) Antonio Maria invés de fazer brilhar com mais pura luz a 

estrela da pátria fez-la empalidecer; em vez de trilhar o vasto caminho das 

liberdades públicas, e conduzir o povo da monarquia constitucional a 

república federativa, procurou cercear os direitos e as imunidades políticas 

de seus concidadãos e, arrastá-los pelo ínvio despenhadeiro que do império 

constitucional levam ao absolutismo. 

 

 

Momento de comemoração e de esperança para a elite política da bancada de 

oposição, que esperava agora, com um governador republicano, a chance de ver que a política 

em Mato Grosso poderia enfim entrar nos moldes republicanos. Já para a bancada governista, 

o momento novamente era de reorganização, pois eles foram tirados do comando do Estado. 

Em 15 de fevereiro de 1891, chega à Cuiabá Frederico Sólon, tomando posse logo em 

seguida. Republicano convicto e praticante que causa expectativas de que o Estado será 

doravante governado com liberdade de expressão e de ação sob os moldes da democracia. 

Logo após, no dia 17, Generoso Ponce toma posse do comando superior da Guarda Nacional. 

(PONCE FILHO, 1952, p.79) 

Sólon, que era um republicano histórico, detectou fraudes e vícios nas eleições de 03 

de janeiro e as declarou sem efeito, marcando novas eleições para 28 de maio. Dessa vez, 

quem optou por não votar foram os correligionários do General Antonio Maria, intencionando 

anular a decisão do Governador Sólon. Assim, a Constituinte eleita foi do Partido 

Republicano. O estado apresenta, então, duas Constituintes: uma do Partido Nacional eleita 

em 03 de janeiro de 1891, mas anulada por decreto de 25 de janeiro de 1891, portanto, 

inexistente perante a lei; e a do Partido Republicano, que foi eleita em 28 de maio. 

(CORRÊA, 1994, p 585) 

Para Virgílio Corrêa Filho (1994, p 585), Sólon agia em Mato Grosso acima das 

paixões e dos ódios dos políticos locais, querendo que o povo se manifestasse livremente nas 

urnas em 28 de maio; porém, a sua atuação no governo de Mato Grosso foi curta, por motivo 

de saúde, volta para a Capital Federal, deixando José da Silva Rondon à frente do governo até 

a nomeação do próximo governador por Marechal Deodoro. 

Para essa tarefa, Deodoro nomeia Mallet, que chega à Cuiabá em 06 de junho de 
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 Sobre a demissão do governador Antonio Maria Coelho, o jornal A Gazeta Oficial de 03 de janeiro de 1891 
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1891(PONCE FILHO, 1952, p 80).  A disputa política em Mato Grosso estava em fervoroso 

combate, devido à formação de duas Assembleias Constituintes, a de 03 de janeiro e a de 28 

de maio de 1891. O Coronel João Nepomuceno de Medeiros Mallet, com o intuito de unir os 

partidos políticos, convocou uma reunião no Palácio com os membros dos dois diretórios e 

solicitou que eles se harmonizassem em benefício do Estado. O acordo de paz foi aceito, até 

que a eleição definitiva para novos constituintes e do governador se realizasse. Porém, o 

Partido Nacional rompeu com o acordo de paz e o Governador Mallet decidiu que a 

constituinte eleita em 28 de maio assumisse suas funções, já que eles haviam renunciado em 

favor do Partido Nacional no acordo de paz, que o mesmo quebrou. Essa constituinte, 

tomando posse, se reuniu em Assembleia e foi elaborada a Carta Magna promulgada em 15 de 

agosto, na qual foi eleito o presidente Manoel Jose Murtinho; o 1° vice-presidente, Generoso 

Ponce; o 2° vice-presidente José da Silva Rondon e o 3° vice-presidente Pedro Celestino 

Correa da Costa. (CORRÊA, 1994, p. 586) 

Com Mato Grosso constitucionalizado enfim, Mallet passa a administração do Estado 

para Manoel José Murtinho, em 16 de agosto de 1891, terminando assim a administração 

militar nomeada pela Capital Federal em Mato Grosso. Os políticos locais, enfim, poderiam 

governar o seu Estado, fazer a sua terra prosperar (PONCE FILHO, 1952, p. 85).  Fanaia 

(2010, p. 85) afirma que não era surpresa que os três primeiros governadores fossem militares, 

já que Mato grosso era uma região extremamente militarizada devido à vastidão da fronteira 

com países limítrofes; por isso, os contingentes militares faziam parte do cotidiano e também 

a administração central do país até 1894 era comandada pelos militares. Fanaia analisa a 

participação dos militares na administração do Estado não como uma concessão das elites 

locais, mas como uma medida necessária para se resolverem os problemas políticos internos 

dentro das facções. 

A trajetória política de um homem público em Mato Grosso, nesse período, poderia ser 

feita com intermediações ou não, desde que, ao estabelecer as suas alianças com as facções 

políticas, ele passasse a fazer parte de um grupo seleto de nomes com estabilidade na carreira 

política. Nesse momento da história mato-grossense, o que chama a atenção é a força dos 

nomes das famílias Ponce e Murtinho, que se destacam no cenário político local.  

Cabe destacar e reforçar, antes de avançar para o próximo tema, dois pontos 

importantes na política mato-grossense. Primeiro, que até aqui o governo foi feito por 

militares, a participação deles na atividade política estadual foi direta, e esta participação se 

fazia necessária, ―já que a região era de conflito devido à instabilidade entre as facções 

políticas‖ (CORRÊA, 2006, 78). Segundo ponto era a incapacidade de se resolver os 
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problemas do Estado internamente, na medida em que era requisitada, em épocas de maiores 

conflitos, a interferência do Poder Central na tomada de decisão; de lá, retornavam-se com as 

decisões, de fora para dentro, como vimos, por exemplo, na deposição de Antonio Maria – foi 

Deodoro que deu a ordem e o mesmo nomeou Sólon como substituto. Segundo Fanaia (2010, 

p. 133), nesse ponto, a ―Presidência da República funcionava como elemento desestabilizador 

de um dos lados da contenda ou como um canal por onde se construíam entendimentos‖. 

A interferência do Poder Central mostra a dependência que os governos estaduais têm 

da União, como unidade gestora e agregadora da federação
51

. Para Fernanda Henrique 

Alcântara (2011, não paginado), ―federalismo não equivale à divisão de tarefas, nem 

tampouco significa ausência de governo central em assuntos não-nacionais. 

Fundamentalmente também não implica ausência de intervenção, visto que, cederam a sua 

soberania para a construção de um estado maior e mais forte‖. Foi a descentralização que 

ocasionou a federalização do país e contribuiu para que os Estados tivessem maior autonomia 

em resolver os problemas locais. Isso foi feito com o intuito claro de democratizar o regime 

político, através da valorização das decisões locais e incentivando, ao mesmo tempo, maior 

participação popular nas tomadas de decisões. A socióloga Fernanda Henrique Alcântara 

entende ―a descentralização como o processo no qual aos órgãos locais ou regionais é 

atribuída personalidade jurídica, patrimônio e estrutura de funcionamentos particulares, sem 

que se criem novos órgãos na estrutura administrativa (ALCÂNTARA, 2011)‖. Para ela, o 

recorte conceitual se utiliza do ponto de vista jurídico que ―equivale dizer que a 

descentralização consiste na criação de uma nova pessoa jurídica para cuidar de uma função 

específica da administração pública‖. Na Ciência Política, descentralizar significa ―repassar 

atribuições de um órgão diretivo central a órgãos locais, considerando-se que, para tanto, 

necessariamente ocorre transferência de poder político, administrativo e/ou fiscal do poder 

central para os governos subnacionais.‖ (ALCÂNTARA, 2011, não paginado) 

Para Alexsandro Rahbani Aragão Feijó (2011, não paginado), o federalismo reúne 

unidades que coabitam em um mesmo território e detém prerrogativas autônomas que vêm 
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para descentralizar o poder e dar maior representatividade política para cada Estado, propondo 

soluções para seus conflitos internos ―sem, contudo, corromper a autonomia financeira, 

administrativa ou política pertencentes a cada unidade federativa‖. Sobre o assunto, 

enfocando aspectos de relevo histórico, é válido destacar o seguinte conceito de federalismo: 

 

 
O federalismo, como expressão do direito constitucional, nasceu com a 

Constituição norte-americana de 1787. Baseia-se na união de coletividades 

políticas autônomas. Quando se fala em federalismo, em Direito 

Constitucional, quer-se referir a uma forma de Estado, denominada 

Federação ou estado federal, caracterizada pela união de coletividades 

públicas dotadas de autonomia político-constitucional, autonomia federativa. 

(SILVA, 2000, p. 103 Apud FEIJÒ, 2011) 

 

 

O regime federativo foi institucionalizado no Brasil após a proclamação da República 

e com a Constituição de 1891, já que o novo Estado precisava de uma constituinte para que 

fosse reconhecido. Foi escolhida uma República federativa presidencialista, ou seja, uma 

forma de Estado denominada Federação ou Estado Federal que se caracteriza pela união de 

outras coletividades públicas munidas de autonomia política constitucional. 

 Antonio Moreira Maués (2005, p. 65) esclarece sobre o fato de se entender o 

federalismo, quando relata que: 

 

 
Em sua origem, a federação brasileira não resultou de um acordo entre as 

unidades políticas pré-existentes, tal como na experiência norte-americana, 

mas sim da desagregação do Estado Unitário que, sob a forma de governo 

monárquico, estabeleceu-se a partir da independência, em 1822. As unidades 

territoriais no Império, chamadas ―Províncias‖, foram organizadas a partir do 

governo central, que indicava seus presidentes entre os membros da elite 

política que estivessem desvinculados das regiões que iriam governar. Por 

esse razão, sempre houve dificuldades no Brasil para compreender a 

federação como um pacto entre partes livres e iguais, tendo em vista que os 

arranjos institucionais e políticos dominantes estendiam aos Estados a 

vontade das elites dirigentes do país. 

 

 

Os novos Estados foram organizados a partir do governo central, que indicava o seu 

presidente entre os membros da elite política e, às vezes, até de outra região, conforme fosse a 

necessidade. O Estado federal brasileiro se esforçou desde o início pela defesa de sua 

autonomia.  Para Feijó (2011, não paginado): 

 

 
 Nesse sentido, a autonomia conferida à União, aos Estados e aos Municípios 

propicia essa organização, típica da estrutura estatal, no intuito de fomentar e 
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desenvolver políticas públicas voltadas à sociedade, a partir de uma atuação 

conjunta e coordenada em diversos setores, garantindo, desse modo, a 

unidade da nação e a proteção da diversidade em seus incontáveis elementos. 

 
 

Para Anna Cunha Ferraz (1979, não paginado), na fase inicial do constitucionalismo 

brasileiro, os Estados ―organizaram os sistemas de defesa das respectivas constituições 

estaduais com verdadeira autonomia, criatividade e respeito a autênticos princípios 

federativos‖. Entretanto, devido a diversas mudanças da constituição com significativa 

evolução judicial, as ordens jurídicas estaduais foram copiando os modelos centrais da União 

Federal e criando mecanismos peculiares de defesa da Constituição estadual. Para Cunha 

Ferraz, o mais importante aspecto desta autonomia seria o de auto-organização ―... ou seja, a 

capacidade de que é dotada a unidade federada de ter uma organização de que descanse sobre 

suas próprias leis, isto é, sobre leis que não extraiam seu valor jurídico de nenhuma outra 

autoridade. Vale dizer, o primeiro elemento da autonomia.‖ (FERRAZ, 1979, não paginado) 

Discordando de Alcântara, Feijó, Maués e Ferraz, que defendem que a federalização 

propiciou autonomia aos Estados, Meirelles afirma o contrário: 

 

Durante os 40 anos em que vigorou a Constituição de 1891, não houve 

autonomia municipal no Brasil. O hábito do centralismo, a opção do 

coronelismo (grifo do autor) e a incultura do povo transformam os 

Municípios em feudos de políticos truculentos, que mandavam e 

desmandavam em ‗seus‘ distritos de influencia, como se o Município fosse 

propriedade particular e o eleitorado fosse um rebanho dócil ao seu poder. 

(MEIRELLES, 1998, p. 37) 

 

 

A crítica aqui recai sobre a dualidade de não haver autonomia nos municípios. 

Todavia, ao considerar os municípios feudos, o autor já está lhe dando poder e autonomia, 

enfatizando ainda o poder truculento e de mando dos políticos. Ora, havia sim autonomia, e 

havia também poder local. Podemos ver a autonomia claramente no caso de Mato Grosso, na 

medida em que, com a federalização, puderam-se realizar coisas que durante o império 

centralizado não era possível; como exemplos: a elaboração de leis próprias seja de caráter 

judicial ou administrativo, a fixação de seus impostos locais, a autonomia de resolver seus 

problemas internos, o que no caso de Mato Grosso nem sempre era possível devido aos 

conflitos políticos regionais. 

 Para Fanaia (2010, p 234), houve uma distribuição desigual de poder entre os Estados 

da federação, ―uma condição intrínseca ao seu funcionamento e inerente as suas condições‖. 

Com isso, houve um desequilíbrio que estava presente nos discursos da bancada parlamentar 
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mato-grossense nas primeiras atuações do novo regime. A bancada mato-grossense queria um 

tratamento mais igual por parte do governo central e sentia-se em desvantagem frente às 

bancadas mais numerosas e bem articuladas de Estados mais desenvolvidos. Na análise de 

Fanaia (2010 p.235): 

 
 

O duplo desafio não era de fácil superação, externamente atuar através de 

uma bancada diminuta, o que por si só constituía um óbice significativo e ao 

mesmo tempo no plano estadual, lidar com o esgarçamento contínuo das 

relações entre as elites políticas em Mato Grosso, permeado por acordos 

marcados pela fragilidade. Esta característica da cultura política mato-

grossense ampliou-se em ondas concêntricas, de dentro para fora do estado e 

pautou em boa medida a postura assumida pela bancada que o representava. 

Era demasiadamente complexo fazer a depuração dos conflitos regionais, a 

ponto de impedir sua migração para as tribunas da Capital federal. 

 

 

Como o regime instituiu o federalismo de bancada e este atendia preferencialmente os 

Estados com número maior de representantes, a bancada de Mato Grosso precisava se 

articular com parlamentares de Estados vizinhos para resolver problemas regionais, era a 

possibilidade de sair da rotina e do ostracismo vendo as suas solicitações em pauta. (FANAIA 

2010, p 236) 

 

3.4 - Ponce e Murtinho: as elites locais no poder  
 

 

Enquanto Mato Grosso ia se organizando internamente e Murtinho começava a se 

programar para as atividades políticas que seu novo cargo exigia, o país era acometido pelo 

golpe do Marechal Deodoro, em três de novembro de 1891. Segundo Francisco das Neves 

Alves (1999, p 64), ―tendo suas atitudes contestadas e julgando-se diminuído com críticas de 

parlamentares, o Presidente resolveu dissolver o Congresso Nacional‖.  Para Alves (IDEM, p 

65), a atitude de Deodoro poderia ter repercussão nos Estados: ―esta dissolução despertaria 

ferrenha reação através dos Estados e, como a quase unanimidade dos governadores apoiaram 

o golpe, isso acabaria causando a queda dos mesmos em suas capitais, alguns depois de 

desordens sangrentas‖. Foi o que aconteceu em Mato Grosso, pois o golpe contra o Congresso 

e a atitude de Deodoro agravou a crise política, sendo estes acontecimentos de 1891 

fundamentais para agravar e acirrar ainda mais as disputas, as paixões e os ódios partidários, 

culminando com o Golpe de 1892. Vejamos os acontecimentos. 
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Ponce, ao escrever para Sólon, informa sobre a vitória de Manoel Murtinho e agradece 

a ele pela reconstrução da pátria mato-grossense, pois, antes de seu governo, vivia no 

despotismo absoluto e ele como governador propiciou a liberdade. Na mesma carta, Ponce 

ainda informa que o coronel Mallet deixou Cuiabá com a administração do estado nas mãos 

de Manoel Murtinho e espera que tudo agora entre nos eixos na ordem pública. Ponce Filho 

(1952, p. 85) escreve que seu pai Generoso Ponce estava totalmente equivocado em relação à 

paz e à ordem, já que a oposição estava agitada e contava com o apoio de forças militares 

aliadas que estavam em Cuiabá, em Corumbá em Nioac e Miranda.  

Sob o pretexto de Antonio Maria ter aderido ao golpe de 3 de novembro, de Deodoro, 

eclodiu em Corumbá um movimento revolucionário e a organização da junta governativa, que 

tinha a missão de depor o governador Murtinho, ato realizado em 1 de fevereiro de 1892 

(SOUZA, 2001, p 34).E assim ―estava dado também o primeiro passa na perigosa senda do 

emprego da violência para a conquista do poder em nome da legalidade, que daí por diante 

seria trilhada com frequência.‖ (IDEM, p. 35) 

 A repercussão da atitude de Deodoro em Mato Grosso ocasionou uma situação tão 

complicada que, segundo uma testemunhada da época, o Almirante Custódio que escreve 

sobre ―o Governo provisório e a Revolução de 1892‖, para compreender-se o que se passou 

em Mato Grosso, é necessário narrar como se passou
52

 (PONCE FILHO apud CUSTÓDIO, 

1952, p. 87).  No seu relato, ele conta que: 

 

 
―O general Antonio Maria Coelho que, nesta época, se achava na Capital 

federal filiado a uma conspiração contra o Governo da Legalidade, a qual em 

fins de março de 1892 já havia atingido grande desenvolvimento, sugeriu 

que entre os seus, a ideia era de promover-se a deposição do governador 

Manoel Murtinho a pretexto de ter ele aderido ao golpe de Estado. Com isto, 

aquele general se vingava da derrota com que o havia castigado o Partido 

Republicano, como satisfaria aos planos da conjuração, a que pertencia.‖ 

―Então, incitando à revolta a guarnição do Estado, o major Antonio Annibal 

da Motta, seu sobrinho, assume criminosamente o Comando do 21° 

Batalhão, que se achava em Corumbá e segue para Cuiabá, onde reunido aos 

correligionários de seu tio depõe violentamente o Governador Murtinho e 

em seguida organiza a Junta Governativa.‖ (PONCE FILHO, 1952, p 87) 

 

 

 A contenda era tão grande dentro do Estado que sequer lembravam-se do golpe de 

Deodoro e a dissolução do Congresso. Naquele momento, somente a política local 

interessava, pois os revoltosos se apegavam às eleições de 03 de janeiro de 1891 e pretendiam 
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torná-la válida. Eles vieram de Corumbá por julgarem que Cuiabá não contava com o apoio 

militar necessário e por considerarem que, em Nioaque e Miranda, os adeptos eram mais 

audaciosos, assim surge em Corumbá o movimento (PONCE FILHO, 1952, p. 87). Siqueira 

escreve sobre a deposição de Murtinho: 

 

 

Em Mato Grosso, haviam se formado duas grandes oligarquias: a do Norte, 

simbolizada pelos usineiros de açúcar, e a do Sul pelos grandes pecuarista e 

ervateiros. Em Corumbá, os revoltosos depuseram mesmo a distancia, o 

presidente Manoel José Murtinho e rumaram para Cuiabá, tendo, além disso, 

elegido uma Junta Governativa composta por pessoas que apoiavam os 

sulistas tendo no comando maior o Coronel João da Silva Barbosa. 
(SIQUEIRA, 2002, p 155) 

 

 

A junta governativa foi constituída pelo comandante Castro Menezes, por Antonio 

Roberto de Vasconcelos e pelo major Aníbal da Motta, eles depuseram Murtinho em 01 de 

fevereiro de 1892, sob o comando do coronel João da Silva Barbosa.  Eles nem bem assumem 

e em seu primeiro decreto causam muito rebuliço entre a classe política; isso porque anulam 

todas as sentenças e perdoam todos os oficiais criminosos que estavam presos, com a alegação 

de falta de provas (PONCE FILHO, 1952, p. 88). Ponce escreve em 02 de fevereiro de 1892 

ao Coronel Sólon e pede a ele a nomeação de um governador indicado pelo governo federal, 

até que a situação se normalize no Estado. Ponce descreve que estão privados da liberdade e 

que o despotismo assumiu todas as proporções possíveis (IDEM, p. 89).  A junta governativa 

teve apoio político e militar dos que eram a oposição do Partido Republicano e que estavam 

descontentes pelo fato do partido estar no poder. Para eles, era para estar governando a 

constituinte eleita em 03 de Janeiro de 1891, não a eleita em 28 de maio do mesmo ano. 

Ressentiam-se pelo fato do Partido Nacional e de Antonio Maria ter sido deposto, queriam 

seus direitos e, por isso, depõem Manuel Murtinho e nomeiam Luis Benedito Pereira Leite 

como governador. (PONCE FILHO, 1952, p 90) 

O Jornal ―O Mato Grosso‖, na edição de 09 de fevereiro de 1892, em caráter de 

protesto contra a ―desordem‖, decidiu fechar o jornal e suspender as edições até que se 

estabelecessem as condições normais dentro do Estado. Para os redatores do jornal: 

 

 

Não pode inspirar confiança alguma a garantia da palavra do chefe sedioso, 

que não recuou diante a obediência a seus superiores hierárquicos, nem 

diante da constituição federal e de sua leis. 

O intitulado Partido Nacional nunca soube governar senão pela força e com 

a força como no tempo do primeiro governador. Sem liberdade para dizer a 

verdade sobre todos os sucessos que são teatros nosso Estado neste 
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momento, coagidos ao direito de exprimir pela imprensa o nosso 

pensamento, deixamos o campo da discussão, acreditando que assim, 

servimos melhor a causa pública, do que simulando com a continuação de 

nossa folha um estado de ordem e de tranquilidade que na realidade não 

existe. 

 

 

A perseguição aos funcionários públicos pertencentes ao Partido Republicano começa 

e, no dia 03 de fevereiro de 1892, assume o Coronel Luís Benedito Pereira Leite. Dias depois, 

Manoel Murtinho embarca para o Rio de Janeiro em busca de apoio federal. Enquanto isso, 

entre os coronéis do Sul, cogitava-se a possibilidade de declarar o estado de Mato Grosso 

livre e proclamar uma república independente
53

; e, desse modo, poder resolver problemas 

como, por exemplo, a autonomia política nortista, a interferência federal nas soluções internas 

do estado e a falta de recursos financeiros, hipotecando o novo país à Inglaterra. (PONCE 

FILHO, 1952, p. 92) 
54

. Era o planejamento de um golpe contra o Estado de Mato Grosso e 

contra a República, um intento criminoso e antipatriótico do Coronel João da Silva Barbosa, 

Comandante interino do 7º Distrito Militar, que no momento era a sede da rebelião sulista, 

abrigando o 2º batalhão de artilharia, o 19 e o 21 de Infantaria e o 7º Regimento de cavalaria e 

da armada nacional. Como não houve consenso sobre o assunto em pauta, os presentes foram 

contrários à separação do Estado, declarando que ―não concordam também na declaração de 

Estado livre de Mato Grosso, por que, como filhos dele, sabem que o Estado não dispõe de 

recursos, e não aderem a movimento algum que tenha por fim repelir atos e ordens do 

governo federal‖. (IDEM, p. 93) 

Para Valmir Corrêa, era uma medida separatista adotada pelos revolucionários de 

Corumbá a formação do Estado Livre de Mato Grosso, ou somente a República 

Transatlântica.
55

 (2006, p. 98-99) 

A preparação da resistência do lado nortista foi também movimentada, já que 

Generoso Ponce foi aos municípios próximos da capital e arregimentou cerca de 1.500 
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 Para Valmir Corrêa, todas as informações referentes à formação de uma república independente parte da ata de 

reunião de 31 de março em Corumbá, e que está transcrita na obra de Ponce Filho, obra que nós também 

contemplamos e de onde tiramos a informação.  
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homens, armando-os como pôde, seja com armas policiais ou de caça, munindo-se de todo o 

material bélico que foi possível reunir. Seu exército se reforça na medida em que numerosos 

companheiros de Cuiabá correm para o seu acampamento, fugindo da perseguição na capital. 

Ponce entra na cidade em 10 de abril de 1892 com o objetivo de cercar e tomar o Arsenal de 

Guerra, onde o governador Luis Benedito Pereira Leite estabelecera a sede do seu governo. O 

governador não resiste ao cerco e não opõe resistência. Nesse ínterim, chegava à Cuiabá o 

vapor que traz o Tenente da Armada e secretário do coronel Barbosa, Francisco Mariani 

Wanderley. Este propõe um acordo de formar uma Junta Militar composta pelo capitão 

Frederico Casimiro Rodrigues, pelo comandante do Oitavo Batalhão Antonio José Duarte e 

pelo Primeiro Tenente Francisco Wanderley. A junta compromete-se a reestabelecer a ordem 

pública, a respeitar o direito dos dois partidos, não dispensar nenhum funcionário público e 

agir sem espírito de política. A estratégia de Ponce foi de ceder o governo do Estado para a 

junta militar, estabelecendo a ordem e, ao mesmo tempo, abrindo mão de assumir o governo 

do Estado, pois ele era o vice-governador. Ou seja, o 1° vice-presidente do Estado, portanto, 

cabia a ele o exercício do poder naquele momento, mas ele abriu mão sabendo que ordens 

viriam do governo central em resposta ao pedido de Manoel Murtinho que para lá fora em 

busca de ajuda. (PONCE FILHO, 1952, p. 94-95) 

Os membros da Junta governativa, no mesmo dia 10 de abril, publicam um manifesto: 

 

 

Os abaixo-assinados ocupam a elevada posição administrativa, não em 

virtude de vitória de um grupo político, mas pela resolução patriótica dos 

dois Partidos, ambos fortes ambos resolutos, ambos prestes a chocar-se em 

uma horrível luta fratricida, por princípios antagônicos. Nestas condições a 

Junta só tem uma missão: trazer a paz, a harmonia e a concórdia a família 

mato-grossense. Será fácil a tarefa si da parte de todos houver boa vontade si 

lançarem um véu sobre o passado e confiarem no governo que põe de parte a 

política para só cuidar da ordem e da tranquilidade pública. 

Viva a República! Viva o Estado de Mato Grosso! 

ñFrancisco M. Wanderley ï Antonio José Duarte ï Frederico Casimiro 

Rodrigues da Silva‖. (FILHO, 1952, p. 96) 

 

 

 Era a solução para se enfrentar a crise política que havia se estabelecido no Estado 

após o golpe de 03 de novembro. Na análise de Elisabeth Madureira Siqueira, esse momento 

crítico se resume em poucas palavras: 

 

 
No momento que Floriano Peixoto em 23 de novembro de 1891, assumiu 

mesmo inconstitucionalmente a presidência da República, em Mato Grosso 

Manoel Murtinho e Generoso Ponce desfecharam um golpe, a fim de serem 
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mantidos no Governo do Estado. Para isso, montaram a Legião Floriano 

Peixoto, composta de civis armados chamados das ‗gentes dos coronéis‘. 

Cercaram o Arsenal de Guerra onde estavam concentradas as armas, e 

retomaram o poder, depondo a Junta Governativa. Seguiram para Corumbá, 

onde derrotaram as forças oposicionistas. Toda essa movimentação contou 

com o apoio do Presidente da República, Floriano Peixoto, e ao final deste 

embate a dupla nortista foi reintegrada ao governo do Estado. (SIQUEIRA, 

2002, p. 155) 

 

 

Nos relatos sobre os mesmos acontecimentos, Ponce Filho aponta que Murtinho se 

encontrava na Capital Federal em busca de apoio e que foi Generoso Ponce que arregimentou 

as legiões que cercaram o Arsenal de Guerra, onde estava o então governador Pereira Leite. 

Virgilio Correa (1994, p. 618) igualmente diz que Murtinho estava no Rio de Janeiro em 

busca de ajuda para os problemas internos do Estado. De qualquer forma, esses 

acontecimentos no Estado mostram a força representativa de Ponce como um oligarca. 

Pautado nos alicerces do poder, ele contornou a situação de confronto entre as oligarquias do 

Sul e do Norte, mostrou a sua capacidade de tomar decisões e de comandar e mostrou a sua 

capacidade de mobilização ao reunir e armar um exército em defesa da Capital. Ponce, apesar 

de não assumir o governo, saiu vitorioso.  

Para Corrêa, a crise estabelecida pelos revolucionários de Corumbá estava articulada 

com crises de dimensão nacional. Era um apoio ao movimento que queria ver fora do governo 

o presidente Floriano, bem como impedir a sua interferência nos assuntos internos de Mato 

Grosso. Desobedecer às ordens, nesse caso, implicava uma ―ruptura com a disciplina militar e 

desobediência direta ao poder central e que o Partido Republicano soube catalisar para ganhar 

a simpatia do governo federal no sentido de favorecer uma contra revolução‖ (2006, p. 98).  

Para Fanaia (2010, p. 135), a capacidade que Ponce demonstrou em sua atuação 

durante o golpe revela o seu capital político e a influência que ele detinha sobre os demais. 

Sobre a sua atuação em retomar o Estado da Junta governativa, Fanaia (2010, p. 135) diz que: 

 

 
Esta passagem ilustra bem a dimensão do capital político constituído por 

Ponce. Não se tratava de liderança localizada, adstrita a uma cidade ou um 

lugarejo. Isso reforça a afirmação anteriormente feita onde consideramos 

imprescindível ao oligarca ter a capacidade de articular forças dispersar em 

várias localidades sob a influência de vários coronéis. Com este aporte e na 

condição de 1° vice-governador eleito, reassumiu o Executivo e 

posteriormente o transferiu para Manoel Murtinho, mas quem tinha de fato o 

controle era Generoso Ponce. 

 

 

Ainda na perspectiva de Fanaia (2010, p. 135), ao devolver o cargo de governador para 
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Manoel Murtinho, a sua força e prestígio aumentaram ainda mais e lhe garantiu uma cadeira 

no Senado federal. Dos acontecimentos de 1892, saíram fortalecidos dois grupos políticos no 

Estado, um da família Murtinho e o outro da família Ponce, uma união que perdurou até 1899. 

Os eventos de 1892 foram os primeiros acontecimentos de tensão acentuada após a 

proclamação da República. Com eles, também podemos perceber o capital político das 

oligarquias principais do Estado, destacando as práticas mais utilizadas desde então: a 

articulação, a estratégia. Este recurso estrategista foi demonstrado nas articulações 

desenvolvidas para se manter no poder ou para reconquistá-lo pela oligarquia nortista. 

Notamos claramente a estratégia do Partido Republicano ao ceder o seu lugar de atuação no 

governo para os Constituintes de 03 de janeiro. Também fica explícita a busca de apoio 

político na capital, por parte de Joaquim Murtinho, um articulador político de bastante 

influência. Em 1892, Murtinho, lá na capital, e Ponce, em Mato Grosso, executam as ações 

necessárias para atingir os objetivos do Partido Republicano: a retomada do governo e o 

término da revolução desenvolvida pela oligarquia sulista, pautada em ações violentas. Foi 

um momento em que o uso da força, junto com a estratégia bem articulada e direcionada, 

mostrou os meios eficazes de retomar o poder. De acordo com Valmir Corrêa (2009, p. 53), os 

―chefes políticos locais tinham sob seu domínio direto, ou influência, um núcleo urbano ou 

um município inteiro, partilhando o poder com outros coronéis, apoiando grupos mais fortes, 

porém, sem necessariamente, ou abertamente, recorrer às armas e à violência‖. 

Mas na análise de Fanaia (2010, p. 179), o coronelismo em Mato Grosso assumiu 

várias feições e uma delas era a violência, sua prática contribuía com uma ―feição 

regeneradora, como manifestação lídima na reparação de ofensas, acabava por constituir um 

elemento valorizado, (...) estava permeado de legitimidade e para a resolução, mesmo que 

provisória das contendas, isto já bastava‖. 

Enquanto a posição de Generoso Ponce se fortalecia como um chefe oligarca, 

consequentemente, a representação do Partido Republicano também ganhava expressão de 

força e supremacia. Os chefes sulistas responsáveis pela ―revolução de 92 foram aos poucos 

abandonando seus postos (CORRÊA, 1994, p. 588)‖. A volta de Murtinho ao governo, em 20 

de julho de 1892, foi de muito trabalho para a normalização da política estadual. Foi Ponce 

que tomou as primeiras providências, em 14 de maio de 1892, sobre a sedição militar de 

Corumbá e a anulação da Constituinte de 03 de janeiro de 1891, passando vigorar novamente 

a Constituinte de 28 de maio do mesmo ano, que tinha elegido o governador Manuel 

Murtinho. Em fins de junho, Ponce vai até Corumbá para esperar a chegada do General 

Ewbank e de Murtinho de Montevidéu. Esses dois, desde março, tentavam entrar no Estado, 
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mas foram impedidos pelos revolucionários que se sentiam indignados pela presença do 

General Ewbank nomeado por Floriano Peixoto. Ewbank, furioso, redige uma declaração 

inflamada a Floriano Peixoto (FILHO, 1952, p. 99): 

 

 
Crente de que a oficialidade do exercício seria incapaz de se deixar 

transformar em instrumentos cegos da política. Desgraçadamente para o 

Brasil, especialmente para nós militares, acabo de me convencer de que não 

soubeste manter os créditos da classe a que pertencemos, na altura a que ela 

tem direito de exigir-vos. Esqueceste o vosso dever, abandonaste a força 

armada que nos foi confiada, entregando-vos como joguete, instrumento 

cego a sentimentos individuais pouco dignos, indisciplinaste, anarquizastes 

um elemento de ordem, transformando-o na mais perigosa de todas as 

ameaças para a paz e a prosperidade deste Estado, onde foste acolhido com 

toda a confiança. 

 

 

Ewbank tentou entrar no Estado ainda mais uma vez, conseguindo chegar somente até 

o forte de Coimbra, sendo impedido pelos rebeldes. Floriano envia uma divisão naval que 

estava ancorada em Santa Catarina para ajudar a flotilha de Mato Grosso, onde se encontrava 

o General Ewbank dominado pelos revolucionários. Porém, um deles naufraga e o auxílio 

naval não chegou a tempo de ajudá-los. Eles foram ajudados pelas forças repressoras de 

Ponce, que retomou o poder e depois foi ao encontro de ambos em Corumbá. (PONCE 

FILHO, 1952, p. 99-100) 

Mato Grosso, no governo de Murtinho, conheceu a estabilidade política para 

finalmente ―substituir os institutos monárquicos pelos republicanos‖ (CORRÊA, 1994, p. 

590) e se adaptar à nova Constituinte. Para Corrêa, era uma época extremamente propícia, já 

que, com a ausência do Partido Nacional que se encontrava no momento totalmente 

esfacelado, o Partido Republicano tinha o apoio unânime da Assembleia Legislativa Estadual 

e a maioria dos representantes ativos na bancada federal. Assim, Mato Grosso ―pode ser 

legislado judiciosamente, e sendo até merecedor de aplausos gerais‖ (IDEM, IBIDEM).  

Murtinho passa o governo para Antonio Corrêa da Costa em 15 de Agosto de 1895. 

Fanaia (2010, p. 156) observa que os irmãos Murtinho eram grandes políticos, porém, 

estavam sempre longe das contendas operacionais, eram sempre seus correligionários que 

resolviam as questões de enfrentamento com o confronto materializado pela violência e pelas 

armas. O papel dos irmãos Murtinho era mais diplomático. Era no calor das articulações que 

ambos se destacavam e que, assim, conseguiram exercer seus cargos em benefício de sua 

terra. Era, também, através das articulações que se acionava o braço armado e se comandava 

as oligarquias que aspiravam tê-los como aliados no poder. Desse modo, principalmente 
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Joaquim Murtinho, não poupou esforços para mediar as reacomodações das oligarquias no 

Estado. Na análise de Fanaia, ao contar com o apoio dos coronéis e de Generoso Ponce, 

mostrava a influência e a representação de poder que esses dois irmãos tinham no cenário 

político, seja regional ou nacional. 

Após as acomodações políticas depois do reempossamento de Manuel Murtinho e de 

reestabelecimento da ordem pública após a chamada Revolução de 92, foi extinto o Partido 

Nacional, que vinha se esfacelando desde a deposição de Antonio Maria e da restituição da 

Constituinte eleita em 28 de maio de 1892.  Em março de 1893, Generoso Ponce, redator do 

jornal ―O Mato Grosso‖, faz uma análise dos dois partidos existentes desde a implantação da 

República. Sobre o Partido Nacional, aponta-se que era desorganizado e cometeu vários erros 

políticos; já o Partido Republicano, apesar do pouco tempo, tem consubstanciado o seu 

programa político com integridade e legitimidade, um novo partido tem de ter outra divisa se 

quiser ter individualidade política (Edição 675, de 12 de março de 1893, p 01). Por isso, ele 

acha necessário e saudável para a democracia e a constituição do regime republicano que se 

tenha um novo partido, que ocupe o lugar do extinto Partido Nacional. Entretanto, esse novo 

partido tem de ser genuinamente republicano, para que ambos lutem pela mesma causa e 

tenha um ponto de ligação. E, ao mesmo tempo, tenha ideias próprias e divisas de 

representação. Com isso, crie um órgão de notícias para manifestar seus ideais partidários e 

que institua a crítica aos atos da atual administração pública. (IDEM, p 01) 

 Para Menezes (2007, p. 41), ―os acontecimentos no estado, entre a ―revolução‖ de 

1892 e 1898, foram mais ou menos tranquilos. Parecia que os grupos se acomodavam‖. Foi 

uma época de relativa paz, pois ―as disputas vinham desde o início da República, os 

personagens da política querendo ocupar espaço. O lado vencedor, que incluía Ponce, os 

Murtinhos, Azeredo e Metello, parece que tomara conta da política estadual.‖ (IDEM, p. 41) 

 

3.5 - Uma breve consideração. 
 

 

Com a notícia da proclamação da República, as elites políticas do Estado de Mato 

Grosso se reorganizaram em novos partidos e, com isso, entrou em cena o Partido Nacional 

sob a proteção e chefia do então governador Antonio Maria Coelho. Sob a insígnia do Partido, 

o governador promove inúmeras arbitrariedades no Estado. Atitudes como a criação do 

partido sob seu comando, manipulação de eleições, coerção de funcionários públicos para que 

seus votos fossem destinados para os candidatos de seu partido, demissão de funcionários que 
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fossem filiados ao partido opositor, entre outras ações. São atos que vão à contra mão do 

discurso republicano de democracia e de cidadania e que provocam a repulsa no restante dos 

políticos, os antigos Liberais, que se unem e formam o Partido Republicano. Estes, por sua 

vez, intitulam-se como os legalistas, principalmente após os acontecimentos violentos e 

arbitrários da Revolução de 1892, em que os revolucionários – os antigos eleitos da votação 

de 03 de janeiro que foram anuladas – retomaram o poder via a revolução ilegal. 

O Partido Republicano tinha como líderes, Generoso Ponce e os irmãos Murtinho, 

duas famílias oligárquicas que irão se destacar no cenário político regional, ditando inclusive 

as práticas políticas mais utilizadas no período que nós nos propomos estudar: a articulação e 

a estratégia. As práticas ficaram destacadas em momentos de maior contenda em Mato 

Grosso. As ações do Partido Republicano foram pautadas em ações que mantivessem a ordem 

no Estado, evitando o uso da violência para a resolução de seus problemas e recorrendo ao 

apoio externo da Capital Federal para a solução dos acontecimentos internos. 

A intenção inicial no reordenamento político do Estado, com a chegada do novo 

regime, era a de união entre as facções políticas para o bem comum da região. No entanto, por 

mais que os interesses fossem os mesmos no momento de acordo entre os dois lados 

interessados, falava mais alto o desejo de liderança. O erro de Antonio Maria, de acordo com 

as fontes, foi de comandar o Estado de acordo com seus princípios, por isso quebrou o acordo 

firmado entre as duas facções, provocando revolta. A sua vontade era muito criticada pelos 

jornais oposicionistas, que acusavam-no de ser um governo autoritário, despótico, 

antidemocrático e antirrevolucionário. Isso, devido às suas atitudes arbitrárias, 

principalmente, em épocas de eleição, quando era prática comum do governador cercear os 

direitos políticos e democráticos dos cidadãos eleitores, coagindo-os e intimidando-os para 

conseguir assim a maioria dos votos nas urnas. A inibição e coerção iam além de palavras, 

chegando a demissões dos funcionários integrantes do partido de oposição e podendo chegar 

até ao uso de violência. 

No início desta pesquisa, ao tomar ciência, através da leitura dos jornais da época, 

sobre as primeiras atitudes de Antonio Maria ao assumir o governo, nossa intenção foi a de 

colocar em cena uma figura pouco estudada na historiografia regional e que ocupou um cargo 

importante, o de primeiro governador. Sua primeira providência levava a crer que ele teria 

sido um bom político, mas foi somente impressão, pois, passados os primeiros dias, o 

Governador já se colocou no campo de atuação no qual ele era o chefe maior. A partir de 

então, não conseguimos identificar mais um elogio sequer à figura do governador no que se 

refere aos seus atos. Pelo contrário, todas as suas atitudes e posicionamentos referentes ao 
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partido e eleições eram repugnadas por seus opositores. Não eram somente atitudes de 

negação por ser opositor; muitas vezes, casos que indignavam a oposição, e que se 

manifestavam no jornal de oposição ―O Mato Grosso‖, estavam também no jornal de situação 

―A Gazeta Oficial‖. E, quando a situação era critica demais, muitas vezes notamos o silêncio a 

respeito do assunto. 

Vimos que, na época, a discussão das facções adversárias se realizava através do 

jornal, sendo de fundamental importância para cada Partido manter o seu periódico em pleno 

funcionamento. Apesar disso, também verificamos que havia uma intenção de cercear os 

direitos de liberdade de imprensa através da repressão e ameaças de extradição dos redatores 

dos órgãos ―transgressores‖ da lei. 

Notamos que, nas eleições de 15 de setembro de 1890, os signos da repressão e da 

coerção aparecem através da violência que o governador exerceu para conseguir a maioria dos 

votos, agindo como um tirano, e através da fraude nas urnas. Segundo relato dos jornais, essas 

ações conseguiram eleger a maioria de seus candidatos. Elas revelam a prática do coronelismo 

que foi estendido ainda para todo o período da Primeira República. 

A outra eleição turbulenta foi a de 03 de janeiro de 1891, em que mais uma vez, para 

não compactuar com a falta de escrúpulo de Antonio Maria e de suas ordens coercitivas, os 

membros do Partido Republicano se abstiveram de votar, dando a vitória ao Partido Nacional 

e elegendo a Constituinte com membros do partido do governo. Contudo, eles não sabiam que 

Antonio Maria fora deposto através da articulação de Joaquim Murtinho com o poder central. 

Na sucessão, indicados por Deodoro, vêm dois militares. Primeiro Sólon, que consegue agir 

acima da paixão política que reinava entre as facções partidárias locais e anula a eleição de 03 

de janeiro, realizando outra em 28 de maio, em que o eleitor pode se manifestar livremente e 

assim vence o Partido Republicano.  

O segundo governador foi Mallet, que veio substituir Sólon. Também ficou pouco 

tempo em Mato Grosso, mas o suficiente para tentar um acordo de paz entre as facções. O 

acordo durou poucos dias, logo foi quebrado o pacto pelos rebeldes integrantes do Partido 

Nacional. Finalmente, somente em 15 de agosto de 1891, quase dois anos após a proclamação 

da república, é que foi eleito um governador local pelos constituintes. A elite realizava, enfim, 

o seu sonho maior de estar no comando, de chegar ao poder supremo do Estado. Nesse dia, é 

empossado Manoel José Murtinho, como o primeiro governador eleito pelos constituintes, o 

primeiro governador saído da elite regional. 

 Analisamos, ainda, as condições que os estados adquiriram com o sistema federalista 

implantado com a Proclamação da República e reforçado pela Constituinte de 1891. E como, 
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apesar de ainda se pregar a democracia, havia uma grande desigualdade no tratamento entre 

os estados de maior representatividade nas bancadas federais e os de minoria. Estes últimos 

precisavam recorrer a recursos de estratégia política e se juntar a outros estados de sua região, 

discutir quais problemas poderiam resolver juntos, para assim pleitear uma solução; era essa, 

na maioria das vezes, uma oportunidade de se ter um pedido em pauta no Congresso. 

Constatamos a dependência que o estado tinha do poder central para resolver assuntos, 

com certo grau de dificuldades, das pendências regionais. Muitas vezes, essa influência nos 

acontecimentos repercutia de forma negativa. Um exemplo disso foi o golpe de 03 de 

novembro que culminou com a deposição de Deodoro da Fonseca. Esse ato repercutiu de tal 

forma nas elites mato-grossenses, que acirrou a disputa interna entre as oligarquias do Sul e 

do Norte. Contexto que faz eclodir a chamada Revolução de 92, ato que depõe o governador 

Manoel Murtinho e institui uma Junta Governativa composta por comandantes sulistas. Esses 

fatos também levam duas famílias a se despontar no cenário político, a família Ponce e a 

família Murtinho. As práticas políticas se afloram e se destacam nesse momento de grande 

avaria na política de Mato Grosso, em que a elite nortista perde o comando. Vemos Manuel e 

Joaquim Murtinho na Capital Federal, junto com Floriano, negociando o reempossamento de 

Manuel ao cargo de governador. São os articuladores, lutando para reestabelecer os seus 

campos de atuação política. É o uso da estratégia atuando na burocracia estatal, destacando-se 

do uso recorrente da violência tão usual no contexto geral da Primeira República. Do outro 

lado da articulação política em exercício, temos o coronel Ponce usando de toda a estratégia 

política ao arregimentar cerca de 3.000 homens armados para fazer o cerco ao Arsenal de 

Guerra, sede do comando do Governador sulista Pereira Leite. Este, vencido pela negociação 

de Ponce, retira-se de cena. Conforme percebemos no jornal O Mato Grosso - órgão de apoio 

do governador Manuel Murtinho - após um período de ajuste, Mato Grosso retorna à 

normalidade e conhece um período de relativa tranquilidade e de certa prosperidade no 

governo de Murtinho e de Ponce, pois como se pode observar, na tabela do anexo 1
56

, em 

Cuiabá haverá conflito armado depois de 7 anos, em 1899, durante a eleição de 1 de março,  

mostrando que entre este período ocorreram pequenas dissidências em Nioaque e Ponta Porã, 

no sul do Estado, entre fazendeiros, por questões fundiárias, oriundas de questões sobre posse 

de terras. Valmir Corrêa mostra que neste período a economia crescia por causas de empresas 

instaladas no Estado, com destaque para a Mate Laranjeira, de propriedade dos Murtinhos, 

mas que por outro lado, havia no Sul uma luta pela posse da terra que originou conflitos entre 

os republicanos, favorecendo idéias separatistas, que não se formaram em uma força poderosa 
                                                        
56

 Ver tabela na página 83-84. 
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contra o governador por que a união entre os coronéis sulistas não era duradoura, e o governo 

do Estado para apaziguar os ânimos e neutralizar as divergências, dava cargos subalternos a 

políticos influentes do sul (2006, p 108-110). 

Nota-se que ai, a paz não era tão bonita quanto fora mostrada pelo órgão situacionista, 

no período em que o Partido Republicano esteve no poder, pois durante este período, apesar 

de não serem casos considerados de grande repercussão, havia sim problemas com políticos e 

fazendeiros descontentes com a atuação governista referente aos problemas sulistas. Esta 

tranquilidade e prosperidade anunciada pelo jornal eram uma construção que vangloriava o 

seu partido e o seu governador, por não haver no período confrontos de grande repercussão 

como os que vimos em 1892, 1899 e 1906. Porém, não significa afirmar a paz completa no 

período em questão, pois notamos que havia sim dissidências partidárias ocorrendo, que 

culminaria com a chamada Revolução de 1899, e que ai começaria também o envolvimento 

de Totó Paes com partidários contrários ao governo dos Murtinhos, chegando até os fatos 

turbulentos de seu assassinato em 1906. 

Percebe-se que por mais que se queira pintar o quadro perfeito, com temas de 

tranquilidade, ocorria discórdia e disputas partidárias que requeriam a atenção do governador, 

que se utilizava de estratégias políticas e de suas práticas de negociação para resolvê-los a 

contento de seus interesses partidários. 
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Considerações Finais 

 

Como pudemos observar, a República trouxe a possibilidade de autonomia dos 

Estados e de ascensão do poder político das elites. Essa possibilidade foi devido à instauração 

do regime federativo no Brasil, que concedia o poder político a quem tinha o poder de 

influência econômica. Ou seja, a federalização favoreceu um eixo privilegiado 

economicamente, centralizado em São Paulo, Minas Gerais e na capital Rio de janeiro, a 

chamada República ―Café com Leite‖. Constata-se que a autonomia estadual era 

desfavorecida em Estados com economia inferior, e quanto mais afastada desse eixo 

privilegiado economicamente. 

           Falar sobre federalismo leva à questão da autonomia. Todavia, ela não foi concretizada 

por completo, pois as oligarquias mais afastadas do poder central e do eixo cafeeiro 

permaneceram apenas na vontade da tão sonhada autonomia. Como vimos, a parcela de 

autonomia dos Estados ficou restrita à criação de sua Constituição e à elaboração de suas 

cargas tributárias. Algumas outras vantagens foram concedidas, mas passavam longe e ao 

largo de vantagens da centralizada região do ―Café com Leite‖, que ficou com o polo 

industrializado, além de decidir a candidatura dos presidentes do país. 

Dessa forma, percebemos que há um distanciamento entre o discurso político e a 

prática.  As práticas políticas em favor dos mais fortes distanciavam-se da teoria. A teoria 

política no momento da troca do regime era composta por ideais liberais, pela ideologia de 

república democrática. Contudo, na prática, constituía-se totalmente o contrário. A práxis foi 

centralizadora e excludente, uma vez que o pouco de preceitos liberais era determinado por 

quem estava no poder; assim, fica evidente que o diferencial entre a teoria e a prática era 

recorrente na política nacional. 

O discurso, desde a criação do Partido Republicano pela geração de 1870, manifestava 

a esperança de transformações no horizonte político, de que fosse uma República que 

valorizasse o bem da população, os direitos públicos e coletivos, e de que fosse justa e 

igualitária. Entretanto, a República instituída por militares e positivistas, em sua maioria, 

trouxe o signo da ordem pública e do progresso da nação.  

No que se refere à política do Estado de Mato Grosso, para nós, fica claro que foi um 

período de adaptação ao novo regime instituído e de muita instabilidade política entre as elites 

dominantes e politicamente ativas. Não foi um processo calmo e sem percalços, foi um 

período de relações difíceis e de instabilidade interna derivada pelas disputas no campo 

político, pelos acordos rompidos, pelas atitudes consideradas impróprias para a nova realidade 
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política do país. Vimos um Estado querendo conquistar o seu espaço, lutando para solucionar 

seus problemas, e notamos que o problema maior era estar do lado de fora da organização que 

estava no poder. Percebe-se, por exemplo, nos jornais, que todas as atitudes do governador em 

exercício que contrariasse o grupo político de oposição eram motivo para discussões, para 

exercer ferrenhamente o seu papel de políticos que estavam fora do poder de mando. 

É claro que não estavam brigando por questões não condizentes com a realidade, não 

eram disputas apenas por despeito, considerava as suas razões como o melhor para o Estado e 

lutavam por elas com afinco. Nessas lutas, destacava-se o poderio de cada grupo, sendo 

diferentes as práticas em cada contexto da contenda partidária. 

Constatamos que a representação do Partido Nacional, que estava no poder no início 

da República, era perpassada pelas práticas de coerção política, evidenciando a prática 

coronelística e do mandonismo. Era uma situação considerada antirrepublicana e 

antidemocrática pela oposição, pois alegavam que o governo era autoritário, ditador e déspota.  

Já no caso da oposição, o Partido Republicano, as práticas são mais variadas, destacando-se as 

práticas voltadas para o discurso, à negociação e a estratégia; essas práticas cristalizaram-se 

por certo tempo na cultura política dessa organização, sendo desconstruídas com a 

intervenção de outro grupo político liderado por Totó Paes, em 1906.  

 Desse modo, a nossa investigação detectou que as práticas políticas no início da 

República foram mais ecléticas e que o uso da violência ficou relegado para momentos de 

maior enfrentamento político, em que as divergências já não podiam ser resolvidas através das 

outras práticas consideradas mais civilizadas e condizentes com o modus operandi da elite 

estrategista.  

A cultura política foi percebida como um padrão de significados que foi repassado aos 

herdeiros e associados das facções através dos símbolos construídos nas relações sociais, que 

são frequentemente seladas com acordos entre as elites; alguns desses acordos, muitas vezes, 

são desiguais, mas são acordos políticos e uma facção sai vitoriosa enquanto a outra espera a 

sua vez. 

A cultura política em nossa abordagem referiu-se ao conjunto de atitudes, de crenças, 

de normas e dos valores políticos, que foram partilhados e compartilhados entre os membros 

partidários da sociedade mato-grossense; o que foi representado através do seu campo político 

de atuação. Lidamos com fatores que integram a cultura política como, por exemplo, a 

configuração das forças atuantes politicamente; as identidades partidárias; a tolerância, a 

confiança entre as facções; a adesão a determinadas formas de ação política e de instituições, 

ou mesmo a recusa, caso sejam contrários a política dominante; os modos como as elites se 
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relacionam, como surgem os conflitos, como são percebidos e como se acha a solução para 

esses problemas. 

Enfim, a cultura política foi a linha que permeou esta pesquisa e demonstrou que os 

políticos eram, sim, adeptos de uma cultura partidária que os guiassem na construção de suas 

carreiras e na percepção de problemas e soluções para os conflitos. Vimos que não era um 

simples ato instintivo que decidia as atitudes desses grupos, mas que eram norteadas por 

práticas já estabelecidas e de acordo com suas ideologias; elas tendiam para a violência ou 

para a negociação, contudo, de qualquer forma, eram conduzidas por uma cultura política. 
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ANEXO II - Quadro dos governadores do período inicial da República: 

 

Nome Profissão 
Período de 

gestão. 
Outras informações  

Antonio 

Maria 

Coelho 

Militar 

09/12/1889 

a 

16/02/1891 
Após a deposição foi promovido a 

Marechal por Floriano Peixoto, e faleceu 

em Corumbá em 29 de agosto de 1894. 

Frederico 

Sólon de 

Sampaio 

Ribeiro 

Militar 

16/02/1891 

a 

01/04/1891 

Militar de carreira e atingiu a patente de 

general em 1899 

José da Silva 

Rondon 
Capitalista 

01/04/1891 

a 

06/06/1891 

Coronel da Guarda Nacional 

João 

Nepomuceno 

de Medeiros 

Mallet 

Militar 

06/06/1891 

a 

18/08/1891 

Foi subcomandante da Escola Militar da 

Praia Vermelha e Ministro de Guerra de 

Campos Sales. 

Manoel José 

de Murtinho 

Bacharel pela 

faculdade de 

Direito de São 

Paulo 

16/08/1891 

a 

01/02/1892 

e 

20/07/1892 

a 

15/08/1895 

Irmão mais velho de Joaquim Murtinho 

foi o primeiro governador eleito pelo 

Partido Republicano criado por 

Generoso Ponce. Foi membro do 

Supremo Tribunal Federal e faleceu no 

Rio de Janeiro no dia 22 de abril de 

1917. 

        

 

 Informações retiradas da obra de João Edson de Arruda Fanaia: Elites e Práticas Políticas em 

Mato Grosso na Primeira República (1889-1930), p 106-110. 
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